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blica, 2.a série, n.o 190, de 17 de Agosto de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha.
Câmara Municipal de Alcanena.
Câmara Municipal de Almeida.
Câmara Municipal de Armamar.
Câmara Municipal de Barcelos.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal das Caldas da Rainha.
Câmara Municipal da Calheta (Madeira).
Câmara Municipal de Câmara de Lobos.
Câmara Municipal de Cantanhede.
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Câmara Municipal de Castelo Branco.
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Câmara Municipal de Celorico de Basto.
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Câmara Municipal de Fafe.
Câmara Municipal de Faro.
Câmara Municipal de Freixo de Espada à Cinta.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal do Fundão.
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Câmara Municipal de Lagoa (Açores).
Câmara Municipal de Lagos.
Câmara Municipal das Lajes das Flores.
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Câmara Municipal de Lisboa.
Câmara Municipal de Loures.
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Câmara Municipal de Mangualde.
Câmara Municipal de Moimenta da Beira.
Câmara Municipal de Montemor-o-Velho.
Câmara Municipal de Mortágua.
Câmara Municipal de Mourão.
Câmara Municipal de Odemira.
Câmara Municipal de Oeiras.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Paços de Ferreira.
Câmara Municipal de Porto de Mós.
Câmara Municipal de Porto Santo.
Câmara Municipal de Santa Cruz.
Câmara Municipal do Sardoal.
Câmara Municipal de Sátão.
Câmara Municipal de Sintra.
Câmara Municipal de Tavira.
Câmara Municipal de Torres Vedras.
Câmara Municipal de Vale de Cambra.
Câmara Municipal de Viana do Alentejo.

Câmara Municipal da Vidigueira.
Câmara Municipal de Vila do Conde.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila Pouca de Aguiar.
Câmara Municipal de Vinhais.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia de Alenquer (Triana).
Junta de Freguesia de Corval.
Junta de Freguesia de Cova da Piedade.
Junta de Freguesia da Lousã.
Junta de Freguesia de Monte Real.
Junta de Freguesia de Panoias.
Junta de Freguesia de Unhais da Serra.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Castelo Branco.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de

Oeiras e Amadora.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento de Tor-

res Vedras.



13 876 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 190 — 17 de Agosto de 2001

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 93/2001 (2.a série). — Considerando a Decisão
do Conselho da União Europeia que cria o Fundo Europeu para
os Refugiados — Decisão n.o 2000/596/CE, do Conselho, publicada
no JOCE, n.o L252, de 6 de Outubro de 2000;

Considerando que o Decreto-Lei n.o 218/2001, de 4 de Agosto, define
o regime aplicável aos pedidos de co-financiamento e a estrutura orgânica
destinada a assegurar a execução nas suas vertentes de gestão, acom-
panhamento e controlo do Fundo Europeu para os Refugiados (FER);

Considerando que a gestão da Iniciativa Comunitária EQUAL dis-
põe de experiência na aplicação e gestão dos fundos estruturais em
Portugal e de uma estrutura de apoio técnico para esse fim;

Considerando que o Programa EQUAL, na sua vertente de inte-
gração de requerentes de asilo, prossegue um fim idêntico ao do
Fundo Europeu para os Refugiados;

Considerando a necessidade de se garantir a coerência e comple-
mentaridade na aplicação dos vários fundos comunitários e uma eficaz
coordenação nas acções a desenvolver;

Considerando que através do anexo IV da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, foi nomeada a licenciada
Ana Paula Teixeira Feio Vale, gestora da Intervenção Estrutural de
Iniciativa Comunitária EQUAL, com o estatuto de encarregada de
missão, nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a fim de proceder, junto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
à gestão técnica, administrativa e financeira da referida intervenção;

Considerando que através do anexo IV da referida Resolução do Conselho
de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio, foi criada a estrutura de apoio
técnico à gestora e à unidade de gestão da Iniciativa Comunitária EQUAL;

Considerando que, nos termos do Decreto-Lei n.o 218/2001, de
4 de Agosto, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras é a autoridade
responsável para efeitos do disposto no artigo 7.o da Decisão
n.o 2000/596/CE, do Conselho, e que compete a um gestor exercer
a gestão técnica, administrativa e financeira do Fundo Europeu para
os Refugiados (FER);

Considerando, ainda, que, nos termos do Decreto-Lei n.o 218/2001,
de 4 de Agosto, foi criado uma comissão mista com funções de acom-
panhamento da aplicação do FER;

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 218/2001

de 4 de Agosto, a gestora da Intervenção Estrutural de Iniciativa
Comunitária EQUAL, licenciada Ana Paula Teixeira Feio Vale, é
nomeada gestora do Fundo Europeu para os Refugiados (FER), exer-
cendo a missão nos termos determinados pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio.

2 — A gestora assegura a gestão técnica, administrativa e financeira
do FER, a título gratuito.

3 — A gestora e a comissão mista prevista no artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 218/2001, de 4 de Agosto, são apoiadas pela estrutura de
apoio técnico da Iniciativa Comunitária EQUAL, criada pela referida
resolução do Conselho de Ministros.

4 — A estrutura de apoio técnico da Iniciativa Comunitária EQUAL
poderá ser acrescida de até três elementos, um dos quais poderá
acrescer ao número de chefes de projecto.

5 — O prazo para a execução da missão, bem como a duração da
estrutura de apoio técnico, na sua dimensão acrescida, é o previsto para
a execução do FER, que decorrerá de 1 de Janeiro até 31 de Dezembro
de 2004, acrescido do período que eventualmente venha a ser fixado
para encerramento das contas e apresentação do relatório final.

6 — As despesas acrescidas com o funcionamento da estrutura de
apoio técnico que sejam elegíveis a financiamento pelo FER serão
asseguradas pela respectiva medida de assistência técnica, sendo as
restantes, nestas incluídas a contrapartida nacional, suportadas pelo
orçamento do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

7 — Em tudo o não previsto, mantêm-se as determinações constantes
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2000, de 16 de Maio.

8 de Junho de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Instituto Camões

Despacho (extracto) n.o 17 257/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 3 de Agosto de 2001:

Maria de Fátima Lima Rodrigues, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do Gabinete de Apoio, Estudos e Planeamento

da Secretaria de Estado da Juventude — nomeada, precedendo con-
curso, técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Ins-
tituto Camões, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da data da aceitação da nova categoria. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — O Presidente, Jorge Couto.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 17 258/2001 (2.a série). — 1 — As candidaturas
para obtenção de financiamento no âmbito do Despacho Normativo
n.o 16/2000, de 11 de Fevereiro, apresentadas durante o ano de 2001,
serão seleccionadas e hierarquizadas, de acordo com o previsto no
n.o 15 do citado despacho, segundo as seguinte prioridades:

Prioridade Acções a realizar Percentagem
máxima

1 Medidas de acalmia de tráfego, incluindo
protecção de peões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 80

2 Escola de trânsito, incluindo material peda-
gógico de apoio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

3 Sinalização vertical e marcas rodoviárias . . . 50
4 Correcção geométrica de intersecções . . . . . . 50

2 — As medidas de acalmia de tráfego, incluindo protecção dos
peões, compreendem, nomeadamente, equipamentos e soluções para
redução da velocidade dos veículos, iluminação de intersecções e de
passagens de peões, barreiras para canalização do trânsito de peões,
pistas para peões, incluindo passagens desniveladas, efeito «portão»
à entrada das localidades, refúgios para peões e passagens de peões
sobrelevadas.

3 — Os estudos que fundamentem as acções acima referidas podem
igualmente ser financiados em 50 %.

4 — As medidas previstas no n.o 2 do presente despacho podem também
ser objecto de participação financeira quando se localizem em vias com
intensa circulação de peões, na proximidade de áreas urbanas.

5 — Às acções previstas no número anterior é atribuído o grau
de prioridade 2, sendo a percentagem máxima de participação finan-
ceira de 50 %.

6 — Sem prejuízo do referido nos números anteriores, podem ser selec-
cionados outros tipos de acções previstas no Despacho Normativo
n.o 16/2000, de 11 de Fevereiro, sempre que exista disponibilidade
orçamental.

7 — No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho
n.o 53/2001 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, subdelego no director-geral de Viação
competência para aprovar as candidaturas relativas a acções que se
enquadrem no âmbito do presente despacho.

8 — As candidaturas recebidas pela Direcção-Geral de Viação serão
agrupadas por bimestre, para efeitos de aprovação, podendo ser apre-
sentadas durante todo o ano.

9 — O limite máximo anual de apoio financeiro a atribuir por muni-
cípio é de 30 000 contos.

19 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

Despacho n.o 17 259/2001 (2.a série). — Por ser nomeado, nesta
data, para o cargo de subdirector-geral de Viação, o licenciado em
Direito Pedro Manuel Ferreira de Seixas Antão cessa as suas funções
de consultadoria e assessoria jurídica no meu Gabinete, para que
foi nomeado por despacho de 28 de Dezembro de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 2001
(despacho n.o 1236/2001).

20 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Rui Carlos Pereira.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 10 310/2001 (2.a série). — Delegação de
competências. — I — Luís Alberto Dias Osório, chefe do Serviço de
Finanças de Loulé 2, tendo em conta o disposto no artigo 62.o da
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Lei Geral Tributária e no n.o 2 do artigo 37.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, atendendo à dimensão dos serviços e
visando uma maior disponibilidade para tarefas específicas de gestão
e organização dos mesmos, delega na adjunta Lídia Maria Leote Gon-
çalves Costa as seguintes competências específicas para a prática de
actos próprios das funções de chefia que exerce, na 3.a Secção — Sec-
ção de Justiça Tributária:

a) Assinar despachos e autuação de processos de reclamação
graciosa e promover a instrução dos mesmos, praticando todos
os actos a eles relacionados, com vista à sua preparação para
decisão superior;

b) Assinar despachos de registo e autuação de processos de
impugnação judicial, promover a instrução dos mesmos, pra-
ticando todos os actos a eles respeitantes ou com eles rela-
cionados, com vista à sua preparação para decisão superior,
incluindo a execução das decisões proferidas, com excepção
da inquirição das testemunhas;

c) Proferir os despachos respeitantes às notificações referidas
no artigo 37.o do Código de Procedimento e de Processo
Tributário;

d) Assinar os mandatos de citação e as citações a efectuar por
via postal;

e) Mandar registar e autuar os processos de contra-ordenação fiscal,
dirigir a instrução e investigação dos mesmos e praticar todos
os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados, incluindo
a execução das decisões neles proferidas, com excepção da apli-
cação de coimas, afastamento excepcional da mesma e inquirição
de testemunhas em audiência contraditória;

f) Mandar autuar os autos de apreensão de mercadorias em
circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 de
Fevereiro;

g) Proferir os despachos para instrução dos processos de exe-
cução fiscal e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a coordenação e controlo
de todo o serviço, com excepção de autorização para paga-
mento em prestações, apreciação e fixação de garantias, indi-
cação da modalidade da venda dos bens penhorados, fixação
de valores de base dos bens para venda, decisões respeitantes
à venda dos bens penhorados e restituição de sobras;

h) Mandar autuar os processos de oposição à execução fiscal
e de embargos de terceiro e praticar todos os actos a eles
relacionados, com excepção da inquirição de testemunhas em
audiência contraditória;

i) Instruir e informar os recursos contenciosos e judiciais.

II — Este despacho substitui, na parte respectiva, o meu despacho
de 25 de Agosto de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 218, de 17 de Setembro de 1999, conforme o aviso n.o 14 133/99
(2.a série), mantendo-se as delegações aí conferidas nos adjuntos Ama-
deu Lourenço Pinto e Maria Suzel Gonçalves Nobre Andrez.

23 de Julho de 2001. — O Chefe de Serviço de Finanças de
Loulé 2, Luís Alberto Dias Osório.

Aviso (extracto) n.o 10 311/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Julho de 2001 do subdirector-geral João Durão:

Hélder Manuel Soares de Lacerda, técnico de administração tribu-
tária-adjunto — cessa o cargo de chefe de divisão da Inspecção
Tributária da Horta, em regime de substituição, nos termos do
n.o 4 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 10 312/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Julho de 2001, por delegação de competências do
director-geral dos Impostos:

Jorge Filipe Freitas Monteiro, assistente administrativo do quadro da Direc-
ção-Geral dos Impostos — autorizado a passar à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 16 de Agosto
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 10 313/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Julho de 2001, por delegação de competências do
director-geral dos Impostos:

Antonino Armando da Conceição Pinto de Carvalho, técnico eco-
nomista de 1.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Impos-
tos — autorizado a passar à situação de licença sem vencimento
de longa duração, com efeitos a partir de 20 de Agosto de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

30 de Julho de 2001. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho n.o 17 260/2001 (2.a série). — Nos termos do pre-
ceituado no artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 22 de Junho,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Pro-
cedimento Administrativo), e dos demais termos legais aplicáveis,
designo a chefe de divisão de Contabilidade Maria Manuela Inácio
para substituir a directora de Contabilidade da 9.a Delegação, licen-
ciada Rosa Maria da Costa Cardoso Dias, no período de 30 de Julho
a 3 de Agosto de 2001.

30 de Julho de 2001. — Em Substituição do Director-Geral, Luísa
Barata.

Despacho n.o 17 261/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro
(Código do Procedimento Administrativo), designo a chefe da Divisão
de Contabilidade licenciada Francelina Maria Guimarães Martins,
afecta à Direcção de Serviços de Gestão da Informação Orçamental,
para substituir a directora, nomeada, em regime de substituição, da
mesma Direcção de Serviços, licenciada Eunice Manuela Oliveira
Ramos, durante a sua ausência ao serviço no período de 1 a 24 de
Agosto de 2001, inclusive.

31 de Julho de 2001. — Em Substituição do Director-Geral, Luísa
Barata.

Despacho (extracto) n.o 17 262/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento de 16 de
Junho de 2001:

Mestre em Direito Jorge Manuel da Silva e Sousa, assessor de orça-
mento e conta principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Orçamento — concedida equiparação a bolseiro pelo período
de dois anos, com dispensa total do exercício de funções, ao abrigo
dos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto.

31 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Francisco Brito Onofre.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS,
DO EQUIPAMENTO SOCIAL E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 750/2001. — A resolução n.o 60/2000,
de 29 de Maio, criou, junto do Ministro das Finanças, a Comissão
Nacional do Euro com a natureza de estrutura de projecto.

No actual contexto organizacional da Comissão torna-se indispen-
sável dispor a tempo integral de um jurista qualificado que assegure
o acompanhamento jurídido dos procedimentos, dos contratos e dos
protocolos a celebrar com as múltiplas entidades públicas e privadas.

Assim, considerando o disposto no n.o 2 do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, bem como na alína c) do n.o 1
do artigo 19.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, determina-se o seguinte:

1 — É nomeada para o exercício de funções na Comissão Nacional
do Euro, a chefe de divisão da Escola Náutica Infante D. Henrique,
licenciada Joaquina Maria Alves Martins Amorim, suspendendo-se
a respectiva comissão de serviço por ter sido reconhecido o interesse
público, nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 19.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

2 — A nomeada auferirá a remuneração correspondente ao cargo
de chefe de divisão da Administração Pública, acrescida de 20 % e
dos respectivos abonos, designadamente despesas de representação.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001.

29 de Junho de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais. — Pelo
Ministro do Equipamento Social, José Adelmo Gouveia Bordalo Jun-
queiro, Secretário de Estado da Administração Marítima e Portuá-
ria. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 1850/2001. — Por não ter sido publicado con-
forme o que fora previsto no n.o 6 do meu despacho n.o 13 883,
de 1 de Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153,
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de 4 de Julho de 2001, a p. 11 078, onde se lê «O presidente e os
vogais da comissão executiva exercem os respectivos cargos em regime
de destacamento» deve ler-se «O presidente e os vogais da comissão
executiva podem exercer os respectivos cargos em regime de des-
tacamento».

23 de Julho de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Eduardo
Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Secretaria-Geral (do ex-MEPAT)

Despacho (extracto) n.o 17 263/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Julho e de 26 de Junho de 2001 da Ministra do
Planeamento e do Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes,
respectivamente:

Licenciado José Baptista Ferreira — cessa a comissão de serviço como
director dos Serviços de Informação e Relações Públicas na Secre-
tária-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e
da Administração do Território, com efeitos a 26 de Agosto do
ano em curso, mantendo-se em exercício das respectivas funções,
em regime de gestão corrente, até à reafectação do pessoal e do
património para as Secretarias-Gerais dos Ministérios do Equipa-
mento Social e do Planeamento. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Despacho (extracto) n.o 17 264/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 9 de Julho e de 26 de Junho de 2001 da Ministra do
Planeamento e do Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes,
respectivamente:

Licenciado Horácio Rabaça Gaspar — cessa a comissão de serviço
como director dos Serviços de Recursos Humanos na Secretaria-
-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, com efeitos a 14 de Setembro do
ano em curso, mantendo-se em exercício das respectivas funções,
em regime de gestão corrente, até à reafectação do pessoal e do
património para as Secretarias-Gerais dos Ministérios do Equipa-
mento Social e do Planeamento. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 10 314/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
geral para provimento de um lugar na categoria de operador de reprografia
do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do
Sul. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, autorizado por meu despacho de
17 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno de ingresso geral para provimento de um lugar
na categoria de operador de reprografia do quadro da Direcção Regio-
nal de Edifícios e Monumentos do Sul desta Direcção-Geral, aprovado
pela Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro (mapa anexo VI).

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o preenchimento do lugar em referência, caducando logo que se veri-
fique o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelas disposições
legais constantes nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Área funcional — reprodução de documentos.
5 — Conteúdo funcional — compete ao operador de reprografia

proceder à reprodução de documentos escritos, operando com máqui-
nas heliográficas, fotocopiadoras ou duplicadoras, efectuar pequenos
acabamentos relativos à mesma produção, tais como alcear, agrafar
e encadernar, e ainda dobragem de desenhos e registo dos movimentos
de reprografia.

6 — Local de trabalho — Direcção Regional de Edifícios e Monu-
mentos do Sul, sita na Torre Salvador, em Évora.

7 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto nos termos conjugados dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16
de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

8 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

8.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão ao concurso os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — possuir os requisitos estabelecidos na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do

presente aviso no Diário da República.
9.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral dos Edifícios e Monumentos Nacio-
nais, elaborado em papel branco, de formato A4, com indicação do
concurso a que se candidatam, podendo ser entregue pessoalmente
na Direcção de Serviços de Administração e dos Recursos Humanos,
sita na Praça do Comércio, ala oriental, 2.o, 1149-005 Lisboa, ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega das candidaturas para a mesma morada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e o provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei.

A falta da declaração referida na alínea c) determina a exclusão
do concurso.

9.3 — O requerimento dos candidatos deve vir acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Currículo profissional, detalhado e devidamente assinado, do
qual devem constar, designadamente, as habilitações literá-
rias, as funções que exercem, bem como as que exerceram,
com indicação dos respectivos períodos de duração e acti-
vidades relevantes, assim como a formação profissional detida,
com indicação das acções de formação finalizadas (cursos,
seminários, indicando a respectiva duração, datas de reali-
zação e entidades promotoras);

b) Documentos comprovativos da formação profissional;
c) Declaração passada pelo serviço a que o candidato se encontre

vinculado, donde conste a categoria que detém e a antiguidade
na mesma, bem como na carreira e na função pública, e a
natureza do vínculo;

d) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde conste
a descrição das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto
de trabalho que ocupa, bem como o período a que as mesmas
se reportam;

e) Documento comprovativo das habilitações literárias;
f) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — É dispensada a apresentação da documentação indicada no
n.o 9.3, alíneas c) e f), aos funcionários desta Direcção-Geral, se a
mesma se encontrar arquivada nos processos individuais.

10 — Métodos de selecção a utilizar:
10.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) A prova de conhecimentos gerais cujo programa foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Prova prática de operação com as máquinas referidas no n.o 5
deste aviso.

10.2 — A prova de conhecimentos destina-se a avaliar conhecimen-
tos gerais, assume a forma escrita e reveste natureza teórica, com
a duração de uma hora e trinta minutos.

10.3 — Enunciado do programa da prova de conhecimentos gerais:

a) Prova de conhecimentos ao nível das habilitações literárias
exigidas, fazendo apelo quer aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar particularmente nas áreas de português
e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da vivência
do cidadão comum;
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b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes de

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) A Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais —
estrutura orgânica, atribuições e competências.

10.4 — Legislação recomendada para a prova de conhecimentos
gerais:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio;
Decreto-Lei n.o 284/93, de 18 de Agosto;
Decreto Regulamentar n.o 29/93, de 16 de Setembro;
Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro;
Carta Deontológica do Serviço Público, publicada no Diário da

República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão em acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.6 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Composição do júri:
Presidente — Chefe de repartição Helena da Conceição Gomes

Veludo.
Vogais efectivos:

Chefe de secção Maria Adelaide da Costa Godinho Sofio,
e assistente administrativa principal Maria Isabel Carriço
Ferreira.

Vogais suplentes:

Assistentes administrativos principais Mariana Gertrudes do
Carmo Amado Direitinho e Odete do Carmo Brinquete
Romão Mestre.

15 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado em
primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

20 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Despacho (extracto) n.o 17 265/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 19 de Julho de 2001:

João Miguel Almeida Alves de Abreu, assistente administrativo da carreira
de assistente administrativo do quadro distrital de vinculação do Porto
do Ministério da Educação — nomeado, precedendo concurso e face
à desistência dos candidatos anteriormente classificados no mesmo, os
quais foram abatidos à respectiva lista de classificação final, assistente
administrativo principal do quadro da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Norte desta Direcção-Geral. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Despacho (extracto) n.o 17 266/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado Adjunto e dos Transportes de 16 de
Julho de 2001:

Licenciado Manuel do Rosário Coutinho, assessor principal do quadro
permanente da Direcção-Geral de Transportes Terrestres — reno-
vada a comissão de serviço no cargo de director dos Serviços da

Delegação de Transportes do Centro do quadro do pessoal dirigente
da mesma Direcção-Geral, com efeitos a partir de 12 de Novembro
de 2001.

22 de Julho de 2001. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 10 315/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos
ao concurso interno geral de acesso para o provimento de um lugar
de técnico profissional principal do quadro de pessoal não docente
da Escola Náutica Infante D. Henrique de que a lista dos candidatos
admitidos e excluídos do concurso se encontra afixada, para consulta,
no hall principal do edifício sede da ENIDH.

23 de Julho de 2001. — O Director, João M. R. Silva.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 17 267/2001 (2.a série). — Concordando com os
termos e fundamentos da informação de serviço n.o 098/01/DSAF/DRH,
de 19 de Julho de 2001, do director-geral do Turismo, e em con-
formidade com o disposto no artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, e nos artigos 31.o, n.o 2, alínea c), e 34.o do Decreto-Lei
n.o 292/98, de 18 de Setembro, nomeio, em regime de substituição,
a licenciada Ana Maria Horta Quelhas da Silva Marques, técnica
superior principal do quadro de pessoal da DGT, para o cargo de
chefe de divisão de informação da DGT.

27 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso (extracto) n.o 10 316/2001 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Turismo de 21 de Junho de 2001:

Ana Cristina Correia Gonçalves Curto Caria, técnica de 2.a classe
da carreira técnica do quadro da Direcção-Geral do Turismo —
nomeada, precedendo concurso e a título definitivo, técnica de
1.a classe da mesma carreira e quadro. A funcionária fica posi-
cionada no escalão 1, índice 340, do actual sistema retributivo da
função pública. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Cecília Silveira.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 17 268/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Junho de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Economia:

Maria Manuela Chumbinho Mascarenhas Lampreia, chefe de secção
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Algarve do Minis-
tério da Economia — aplicada a pena de aposentação compulsiva
nos termos do disposto no n.o 10 do artigo 13.o do Estatuto Dis-
ciplinar e no artigo 42.o do Estatuto da Aposentação.

20 de Julho de 2001. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Rectificação n.o 1851/2001. — Por terem saído com inexactidão
os avisos n.os 9563/2001 (2.a série), 9564/2001 (2.a série), 9565/2001
(2.a série) e 9566/2001 (2.a série), publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 30 de Julho de 2001, rectifica-se que, no n.o 1
do aviso n.o 9563/2001 (2.a série), onde se lê «director de serviços
da Direcção dos Serviços Financeiros e Administrativos» deve ler-se
«director de serviços da Direcção Regional do Centro», no n.o 11
do aviso n.o 9564/2001 (2.a série), nos vogais suplentes, onde se lê
«1.o Engenheiro António Mira dos Santos, director de serviços da
Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Eco-



13 880 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 190 — 17 de Agosto de 2001

nomia» deve ler-se «1.o Dr. Rui Maeiro, secretário-geral-adjunto da
Secretaria-Geral do Ministério da Economia», no n.o 1 do aviso
n.o 9565/2001 (2.a série), onde se lê «director de serviços da Direcção
dos Serviços Financeiros e Administrativos» deve ler-se «director de
serviços do Gabinete de Estudos, Planeamento e de Assuntos Jurí-
dicos», no n.o 1 do aviso n.o 9566/2001 (2.a série), onde se lê «director
de serviços da Direcção dos Serviços Financeiros e Administrativos»
deve ler-se «chefe da Divisão de Assuntos Jurídicos» e, no n.o 4,
onde se lê «chefe da Divisão de Estudos e Planeamento do Gabinete
de Estudos, Planeamento e de Assuntos Jurídicos» deve ler-se «chefe
da Divisão de Assuntos Jurídicos do Gabinete de Estudos, Planea-
mento e de Assuntos Jurídicos».

31 de Julho de 2001. — O Inspector-Geral, Mário Silva.

Instituto de Financiamento e Apoio ao Turismo

Despacho n.o 17 269/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração do IFT — Instituto de Finan-
ciamento e Apoio ao Turismo de 20 de Julho de 2001, foi autorizada
a nomeação como assistente administrativo especialista do quadro
de pessoal do IFT às funcionárias Conceição Aurora Leite da Silva
Soares Dinis e Maria Helena Tavares dos Santos. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Emanuel Marques dos Santos.

Despacho n.o 17 270/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração do IFT — Instituto de
Financiamento e Apoio ao Turismo de 20 de Julho de 2001, foi
autorizada a nomeação como assistente administrativo principal
do quadro de pessoal do IFT às funcionárias Maria da Conceição
Amaral da Silva Monteiro, Isabel Maria Abreu Fonseca Ferreira
do Amaral, Maria Helena da Silva Torrinhas de Sá Antunes, Nuno
José Martins Alves, Susana Elizabete Gonçalves da Fonseca Neves
e Alexandra Maria Martins da Silva. (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Emanuel Marques dos Santos.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Despacho (extracto) n.o 17 271/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 do presidente do conselho de admi-
nistração do Instituto Nacional da Propriedade Industrial:

Maria João Paulino da Paz de Jesus Cavaleiro, técnica superior de
2.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (criado pelo Decreto
Regulamentar n.o 17/90, de 30 de Junho) — provida definitivamente

como técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior,
após aprovação em concurso interno de acesso limitado (escalão 1,
índice 460), extinguindo-se automaticamente o lugar onde se encon-
trava integrada (nos termos do n.o 6 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 400/98, de 17 de Dezembro). (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Director de Organização e Gestão, José
Maria Lourenço Maurício.

Instituto Português da Qualidade

Louvor n.o 892/2001. — Pela dedicação, lealdade, espírito pro-
fissional e humano com que a técnica profissional especialista principal
Maria de Lourdes Couto Pereira Lopes desenvolveu a sua carreira
profissional, considera-se de toda a justiça distingui-la através de
público louvor como reconhecimento dos serviços por si prestados,
em particular ao Instituto Português da Qualidade, agora que, tendo
atingido os 36 anos de serviço, passa à situação de aposentada.

31 de Julho de 2001. — O Administrador, Pedro de Pina Manique.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 17 272/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 21-A/98, de 6 de Fevereiro, e da
alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o da Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
que aprovou o Código das Expropriações, sob proposta da
EDIA — Empresa de Desenvolvimento e Infra-Estruturas do
Alqueva, S. A. (EDIA), com sede na Rua de Zeca Afonso, 2, 7800 Beja,
e em aditamento ao despacho n.o 12 448/99, do Ministro do Equi-
pamento, do Planeamento e da Administração do Território, de 27
de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de
30 de Junho de 1999, aprovo o mapa da área e de identificação do
proprietário do bem imóvel abrangido pela declaração de utilidade
pública com carácter de urgência a que se refere a alínea a) do n.o 3
do artigo 1.o do citado diploma, necessário à implantação da ponte
sobre a ribeira de Guadalim e acessos ao CM 1139, anexo ao presente
despacho e do qual fica a fazer parte integrante.

O referido mapa poderá ser consultado na delegação da EDIA
sita junto à Barragem do Alqueva e nas instalações da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo, sita na Estrada das Piscinas,
193, em Évora.

Os encargos com as expropriações em causa deverão ser caucio-
nados pela EDIA, nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 13.o
do Código das Expropriações.

18 de Julho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira.

ANEXO

Mapa de expropriações

Restabelecimento da rede viária do Alqueva

Ponte sobre a ribeira de Guadalim e acessos ao CM 1139

Identificação do prédio

Matriz/freguesia

Rústica Urbana

Parcela
número Nome e morada dos expropriados

Descrição predial Confrontações

Área total
(metros

quadrados)

1 Maria Cristina Lopes Pais, Rua de Catarina
Eufémia, 11-A, 7885 Amareleja.

701 (1)
Granja

00183/091187 Norte: Herdade do Vale
Formoso.

Sul: caminho público, cami-
nho da Azeda.

Nascente: estrada nacional
n.o 385.

Poente: Herdade do Vale
Formoso.

762
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Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 17 273/2001 (2.a série). — Por despachos de 23
de Abril de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro e de 13 de Junho de 2001 do director da Escola
Superior de Hotelaria e Turismo de Coimbra:

Ermelinda Maria Lopes de Paiva Bento, assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal da Escola Superior de Hotelaria
e Turismo de Coimbra — autorizada a requisição, pelo período
de um ano, para exercer funções na Comissão de Coordenação
da Região do Centro, com efeitos a partir de 9 de Julho de 2001.
(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

19 de Junho de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 751/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso na carreira de operário altamente
qualificado — impressor de artes gráficas — dos quadros de pessoal
dos serviços do Ministério do Planeamento, constante do anexo ao
presente despacho, do qual faz parte integrante.

19 de Julho de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos especifícos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de operário altamente
qualificado — impressor de artes gráficas — dos quadros de
pessoal do Ministério do Planeamento.

Prova prática

1 — Pôr em funcionamento e ter conhecimentos sobre os proce-
dimentos a observar quanto à conservação do equipamento técnico.

2 — Técnicas de impressão.
3 — Técnicas de reprodução.
4 — Técnicas de encadernamento.
5 — Técnica de corte em guilhotina.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 17 274/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 do Secretário de Estado das Pescas:

Maria Luísa de Azevedo Ferreira, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do IPIMAR — autorizada a entrar na situação
de licença sem vencimento de longa duração de acordo com o
n.o 2 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
com efeitos a 1 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Escola Superior de Enfermagem
de São João de Deus

Rectificação n.o 1852/2001. — O n.o 5 do edital de abertura de
concurso para professor-coordenador foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 168, de 21 de Dezembro de 2001, com o seu texto
incompleto, o qual aqui se reproduz na íntegra:

«5 — As provas do concurso são as constantes do artigo 26.o do
Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-

técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, devendo
os candidatos admitidos apresentar cinco exemplares da lição, no
âmbito da área científica do concurso a que se refere a alínea a),
cinco exemplares da dissertação a que se refere a alínea b) e cinco
exemplares do currículo científico e pedagógico a que se refere a
alínea c) do n.o 1 do citado artigo.»

O prazo de 30 dias úteis indicado no n.o 1 do edital do concurso
conta-se a partir da publicação no Diário da República desta rec-
tificação.

21 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Gabriela do Nascimento Martins Cavaco Calado.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 752/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Outubro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso na carreira técnica superior da área de contabilidade, admi-
nistração e finanças do grupo de pessoal técnico superior do Instituto
Politécnico de Portalegre, constante do anexo ao presente despacho
e do qual faz parte integrante.

25 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Portalegre, Nuno Manuel Grilo de Oliveira. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica superior da
área de contabilidade, administração e finanças do grupo
de pessoal técnico superior do Instituto Politécnico de
Portalegre.

1 — Área de contabilidade, administração e finanças:
1.1 — Contabilidade geral:
1.1.1 — Noções gerais — contas, lançamentos, diários, razões,

balancetes, demonstrações de resultados e balanços. Elaboração de
todos os mapas citados;

1.1.2 — Plano Oficial de Contabilidade — todas as classes. Detalhe
das contas, lançamentos contabilísticos na contabilidade patrimonial.
Classificação de documentos em contabilidade patrimonial. Elabo-
ração e análise de um circuito documental;

1.2 — Contabilidade analítica:
1.2.1 — Noções gerais — centro de custo, centros de responsa-

bilidade;
1.2.2 — Apuramento de custos — custos complexivos, custos eco-

nómicos, custos por departamento e produto/serviço. Apuramento
de custos de hora-homem, de unidade de matérias, de unidade de
imputação de centros de custo. Determinação de unidades de impu-
tação de custos por centro de custos;

1.2.3 — Estrutura analítica — análise de uma estrutura de conta-
bilidade analítica, elaboração/revisão de estruturas existentes em fun-
ção das necessidades;

1.2.4 — Circuito documental — discussão de necessidades docu-
mentais em função da estrutura analítica;

1.3 — Contabilidade orçamental:
1.3.1 — Noções gerais — orçamento de despesa, orçamento de

receita, orçamento geral ou parcial;
1.3.2 — Controlo orçamental — mapas de controlo orçamental,

indicadores de controlo orçamental, controlo orçamental anual e por
períodos;

1.4 — Contabilidade pública:
1.4.1 — Despesas e receitas públicas — definição, noções elemen-

tares sobre classificações legais, classificação orgânica, económica e
funcional;

1.4.2 — Orçamento do Estado — noção geral, princípios e regras
para a sua elaboração, dotações orçamentais, regime duodecimal e
sua isenção, execução e alterações orçamentais, cabimentos, fundo
permanente, reposições e anulações;

1.4.3 — Orçamentos privativos;
1.4.4 — Conta Geral do Estado — noção geral, estrutura, contas

provisórias e sua constituição e diferenciação entre contas e orça-
mento;
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1.4.5 — Realização de despesas — aquisição de bens e serviços, pro-
cessamento, liquidação, verificação, autorização, pagamentos e prazos,
obras e reparações, contratos, competência para a realização de des-
pesas e prazos para a liquidação;

1.4.6 — Contas correntes com dotações orçamentais — duodécimos
e regime de despesas de anos anteriores;

1.4.7 — Despesas correntes — vencimentos de categoria, exercício
e descontos legais, outros abonos, cálculo de vencimentos, ajudas de
custo e transportes;

1.4.8 — Regime financeiro específico dos organismos dotados de
autonomia administrativa e financeira;

1.4.9 — Arrecadação de receitas, documento único de cobrança;
1.4.10 — Escrituração e ou contabilização de documentos relativos

à movimentação de dinheiro público;
1.4.11 — Conta de gerência — noção geral e estrutura;
1.5 — Informática na óptica do utilizador:
1.5.1 — Sistemas operativos — utilização dos sistemas operativos

Windows e Linux;
1.5.2 — Utilização de aplicações Office — processamento de texto

e formatação avançada de texto em Microsoft Word. Elaboração de
folhas de cálculo em Excel, utilização de fórmulas e tabelas dinâmicas.
Utilização de bases de dados em Access. Desenho de bases de dados
simples e sua construção e parametrização. Elaboração de apresen-
tações em PowerPoint, sua animação e apresentação;

1.5.3 — Conhecimentos de redes informáticas — noção geral, conceitos
e estruturas comuns, utilização de uma rede Microsoft, partilha de pastas
por perfis de utilizador, utilização de pastas, ficheiros e impressoras par-
tilhadas em rede, utilização de software partilhado em rede;

1.5.4 — Internet — utilização de e-mail, consulta de páginas da
www, download de ficheiros de domínio público.

Despacho conjunto n.o 753/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso na carreira de assistente adminis-
trativo, do grupo de pessoal administrativo, da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde de Coimbra, constante do anexo ao presente
despacho, do qual faz parte integrante.

21 de Junho de 2001. — Pelo Ministro da Educação, José Joaquim
Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino Superior. — Pelo Direc-
tor-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, Manuel José
Moutinho de Pádua.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de assistente admi-
nistrativo, do grupo de pessoal administrativo, da Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

I — Organização:
1.1 — Estrutura da Administração Pública — administração cen-

tral, regional e local;
1.2 — Estrutura orgânica do Governo.
II — Regime jurídico de pessoal:
2.1 — Noção de funcionário e agente;
2.2 — Quadros, grupos de pessoal e carreiras — noções básicas;
2.3 — Requisitos gerais para o exercício de funções públicas;
2.4 — Recrutamento e selecção — tipos de concursos;
2.5 — Início do exercício de funções — nomeação, aceitação e

posse;
2.6 — Noção de promoção e progressão na carreira;
2.7 — Mobilidade do pessoal — transferência e permuta;
2.8 — Tipos de contratos;
2.9 — Tribunal de Contas — fiscalização prévia;
2.10 — Extinção da relação jurídica de emprego — modalidades.
III — Contabilidade pública:
3.1 — Regime administrativo dos serviços públicos — serviços sim-

ples, serviços com autonomia administrativa e serviços autónomos;
3.2 — Receitas e despesas públicas — noção;
3.3 — Orçamento — noção e regimes de elaboração; dotações orça-

mentais, duodécimos e cabimentos — contas correntes;
3.4 — Conta de gerência — noção;
3.5 — Reforma administrativa financeira do Estado — breves

noções.
IV — Noção de aprovisionamento:
4.1 — Noções elementares sobre regime de requisição de bens e

serviços;
4.2 — Noção de património — cadastro e inventário — classificação

de bens.
V — Minuta de ofício:
5.1 — Elaboração de uma minuta de ofício a partir de tópicos for-

necidos pelo júri.

Despacho conjunto n.o 754/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 24 304/2000 (2.a série), de 31 de Outubro, do Secretário
de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 27 de Novembro de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos de
ingresso e de acesso na carreira técnico-profissional, área de mul-
timédia, do Instituto Politécnico de Castelo Branco, em anexo ao
presente despacho e do qual faz parte integrante.

27 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico de
Castelo Branco, Valter Victorino Lemos. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso na carreira técni-
co-profissional superior, área de multimédia, do Instituto Poli-
técnico de Castelo Branco.

Conhecimento no uso e integração de novas tecnologias de infor-
mação, de modo a conceber, tratar e difundir informação em supor-
tes digitais, nomeadamente:

Definição de mapas de navegação interactivos;
Digitalização e tratamento de imagens fixas e sequência de vídeo;
Digitalização e tratamento de som digital;
Criação de animações digitais;
Programação de aplicações multimédia;
Armazenamento de elementos multimédia em suportes digitais.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Santa Maria

Despacho (extracto) n.o 17 275/2001 (2.a série). — Nos termos
do despacho n.o 2240/2001 (2.a série), do administrador-delegado,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 2 de Fevereiro
de 2001, subdelego, nas minhas faltas e impedimentos, as competências
que me foram delegadas e subdelegadas pelo referido despacho na
chefe da Divisão de Administração de Pessoal, Dr.a Maria Teresa
Portela Queiroz de Melo e Alvim Poole da Costa.

Este despacho produz efeitos desde 16 de Julho de 2001, ficando
por ele ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados tenham sido praticados pela referida dirigente.

19 de Julho de 2001. — O Administrador-Delegado, L. Caldeira Pinto.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1258/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Nordimmun, pó e solvente
para solução injectável, 50 mg/ml, concedida em 21 de Setembro de
1998 e consubstanciada na autorização com o registo n.o 2774388.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Nordimmun, pó e solvente para solu-
ção injectável, 50 mg/ml, na apresentação frasco para injectáveis, 10 ml.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Nordimmun, pó e solvente para solução injectável, 50 mg/ml,
consubstanciada no registo n.o 2774388, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel Andrade,
presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1259/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Nordimmun, pó e solvente
para solução injectável, 50 mg/ml, concedida em 21 de Setembro de
1998 e consubstanciada na autorização com o registo n.o 2774784.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Nordimmun, pó e solvente para solu-
ção injectável, 50 mg/ml, na apresentação frasco para injectáveis,
200 ml.
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Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Nordimmun, pó e solvente para solução injectável, 50 mg/ml,
consubstanciada no registo n.o 2774784, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1260/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Nordimmun, pó e solvente
para solução injectável, 50 mg/ml, concedida em 21 de Setembro de
1998 e consubstanciada na autorização com o registo n.o 2774586.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Nordimmun, pó e solvente para solu-
ção injectável, 50 mg/ml, na apresentação frasco para injectáveis, de
uma unidade.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Nordimmun, pó e solvente para solução injectável, 50 mg/ml,
consubstanciada no registo n.o 2774586, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1261/2001. — A firma Novo Nordisk — Comér-
cio de Produtos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Nordimmun, pó e solvente
para solução injectável, 50 mg/ml, concedida em 21 de Setembro de
1998 e consubstanciada na autorização com o registo n.o 2774685.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Nordimmun, pó e solvente para solu-
ção injectável, 50 mg/ml, na apresentação frasco para injectáveis,
100 ml.

Assim, a pedido da sociedade Novo Nordisk — Comércio de Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do
artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Nordimmun, pó e solvente para solução injectável, 50 mg/ml,
consubstanciada no registo n.o 2774685, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1262/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Uni-Dur, comprimido de libertação prolongada, 600 mg,
concedida em 18 de Fevereiro de 1992 e consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 2219483 e 2069284.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Uni-Dur, comprimido de libertação
prolongada, 600 mg, nas apresentações blister de 20 unidades e blister
de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Uni-Dur, comprimido de libertação
prolongada, 600 mg, consubstanciada nos registos n.os 2219483 e
2069284, e anular os respectivos registos no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1263/2001. — A firma Roche Farmacêutica Quí-
mica, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM)
do medicamento Unat, comprimido, 50 mg, concedida em 22 de
Dezembro de 2000 e consubstanciada na autorização com o registo
n.o 3430188.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Unat, comprimido, 50 mg, na apre-
sentação blister, de 60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Pro-

cedimento Administrativo, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a AIM do medicamento Unat, comprimido,
50 mg, consubstanciada no registo n.o 3430188, e anular o respectivo
registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1264/2001. — A firma Organon Portu-
guesa — Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Cordium,
comprimido gastro-resistente, 100 mg, concedida em 30 de Abril de
1986 e consubstanciada na autorização com os registos n.os 8643809
e 8643817.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Cordium, comprimido gastro-resis-
tente, 100 mg, nas apresentações blister de 20 unidades e blister de
60 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Organon Portuguesa — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Cordium, comprimido gastro-resistente, 100 mg, consubstan-
ciada nos registos n.os 8643809 e 8643817, e anular os respectivos
registos no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1265/2001. — A firma Organon Portu-
guesa — Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Orgametril,
comprimido, 5 mg, concedida em 5 de Dezembro de 1963 e con-
substanciada na autorização com o registo n.o 8096404.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Orgametril, comprimido, 5 mg, na
apresentação blister de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Organon Portuguesa — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Orgametril, comprimido, 5 mg, consubstanciada no registo
n.o 8096404, e anular o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1266/2001. — A firma Organon Portu-
guesa — Produtos Químicos e Farmacêuticos, L.da, é titular da auto-
rização de introdução no mercado (AIM) do medicamento Lyndiol,
comprimido, 2,5 mg+0,05 mg, concedida em 4 de Outubro de 1976
e consubstanciada na autorização com os registos n.os 8097907 e
8097915.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Lyndiol , comprimido,
2,5 mg+0,05 mg, nas apresentações blister de 22 unidades e blister
de 66 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Organon Portuguesa — Produtos
Químicos e Farmacêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2
do artigo 140.o do Código do Procedimento Administrativo, o conselho
de administração do INFARMED delibera revogar a AIM do medi-
camento Lyndiol, comprimido, 2,5 mg+0,05 mg, consubstanciada nos
registos n.os 8097907 e 8097915, e anular os respectivos registos no
INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1267/2001. — A firma Laboratório Unitas, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Vasofilina, solução injectável, 480 mg, concedida em 18 de
Agosto de 1970 e consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9872416.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Vasofilina, solução injectável, 480 mg,
na apresentação ampola de seis unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Unitas, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
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revogar a AIM do medicamento Vasofilina, solução injectável, 480 mg,
consubstanciada no registo n.o 9872416, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1268/2001. — A firma Servier Portugal — Espe-
cialidades Farmacêuticas, L.da, é titular da autorização de introdução
no mercado (AIM) do medicamento Tertensif, comprimido revestido,
2,5 mg, concedida em 18 de Junho de 1979 e consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9491902.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tertensif, comprimido revestido,
2,5 mg, na apresentação blister de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Servier Portugal — Especialidades
Farmacêuticas, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Ter-
tensif, comprimido revestido, 2,5 mg, consubstanciada no registo
n.o 9491902, e anular o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1269/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tocodrin, solução injectável, 25 mg/5 ml, concedida em 21
de Novembro de 1984 e consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9602300.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tocodrin, solução injectável,
25 mg/5 ml, na apresentação ampola de 10 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Tocodrin, solução injectável,
25 mg/5 ml, consubstanciada no registo n.o 9602300, e anular o res-
pectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1270/2001. — A firma Jaba Farmacêutica, S. A.,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tocodrin Retard, cápsula dura, 15 mg, concedida em 25 de
Outubro de 1979 e consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9496703.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tocodrin Retard, cápsula dura, 15 mg,
na apresentação blister de 30 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Jaba Farmacêutica, S. A., e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Tocodrin Retard, cápsula dura, 15 mg,
consubstanciada no registo n.o 9496703, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1271/2001. — A firma Laboratório Nor-
mal — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Topi-Furazona, solução
cutânea, 2 mg/ml e consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9886507.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Topi-Furazona, solução cutânea,
2 mg/ml, na apresentação frasco, 125 ml.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Normal — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Topi-
-Furazona, solução cutânea, 2 mg/ml, consubstanciada no registo
n.o 9886507, e anular o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1272/2001. — A firma Laboratório Nor-
mal — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Topi-Furazona, pomada,
2 mg/g e consubstanciada na autorização com os registos n.os 9886416
e 9886408.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Topi-Furazona, pomada, 2 mg/g,
nas apresentações bisnaga de 30 g e bisnaga de 50 g.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Normal — Produtos Far-
macêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Topi-
-Furazona, pomada, 2 mg/g, consubstanciada nos registos n.os 9886416
e 9886408, e anular os respectivos registos no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 10 317/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de motorista de ligeiros, da
carreira de motorista de ligeiros, do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Norte do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação, pelo que, nos termos do
disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT) de 13 de Julho
de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno de ingresso para preenchimento de um lugar de motorista
de ligeiros da carreira de motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Norte do SPTT, aprovado pela Portaria
n.o 631/96, de 6 de Novembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 257, de 6 de Novembro de 1996, alterado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, e publicada no Diário da República, n.o 116,
de 19 de Maio de 1999.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para o lugar
referido, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — no âmbito da Direcção Regional do Norte
do SPTT.

5 — O vencimento corresponderá aos escalões constantes do mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, na condução e conservação de veículos, no
transporte de passageiros e ou mercadorias, na recepção e entrega
de expediente e encomendas oficiais e na execução de recados e tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente há pelo menos um ano, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

b) Possuir a carta de condução adequada, nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova oral de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção;

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é oral, tem a duração de
uma hora, de acordo com o anexo ao despacho de 1 de Julho de
1999 do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187,
visa avaliar os níveis de conhecimentos académicos dos candidatos
exigíveis e adequados ao exercício das funções e fará apelo ao can-
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didato aos conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, par-
ticularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática, e ainda
aos conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum no que
respeita às áreas da saúde, higiene e meio ambiente.

8.2 — A entrevista profissional de selecção tem em vista avaliar,
numa relação interpessoal e de forma sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, na qual serão apreciados a matu-
ridade profissional, a motivação, a facilidade de expressão e de comu-
nicação e o conhecimento dos problemas e tarefas inerentes ao seu
conteúdo profissional do lugar a prover.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam das actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, da hora e local da realização das provas.

9 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e da classi-
ficação final do concurso serão publicadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do SPTT, Avenida da Boavista, 2521, 4100 Porto, e entregue
no sector de pessoal, durante as horas normais de expediente, até
ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio e com aviso de recepção, considerando-se
entregue dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência, código postal e tele-
fone);

b) Fotocópia autenticada da carta de condução;
c) Habilitações literárias;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo, mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação.

10.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que possui as habilitações lite-
rárias exigidas (escolaridade obrigatória);

b) Fotocópia da carta de condução;
c) Documento, emitido pelo serviço ou organismo de origem,

donde constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria e a antiguidade na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Os candidatos pertencentes a esta Direcção Regional são dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos cujo preenchimento é exigido neste aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais,
devendo referir o facto no requerimento.

11 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11.1 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer documento

comprovativo das declarações dos candidatos.
12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — António Carlos Ferreira, vogal da Direcção Regio-
nal do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

José Maria Pereira de Almeida, motorista de ligeiros do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte do
SPTT, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Jorge Paulo de Jesus Ferreira, motorista de ligeiros do qua-
dro de pessoal da Direcção Regional do Norte do SPTT.

Vogais suplentes:

Maria Cidália de Jesus Feijão, oficial administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte
do SPTT.

Luís Miguel Moura Ferreira Coutinho, motorista de ligeiros
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte
do SPTT.

17 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 10 318/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
de administrador-delegado do Instituto de Solidariedade e Segurança
Social da Região Norte de 13 de Julho de 2001:

Celebrado contrato administrativo de provimento com o técnico supe-
rior de 2.a classe, licenciado Constantino José Batina Martins, para
o exercício de funções no ambito do rendimento mínimo garantido,
ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000,
de 3 de Março, com duração de um ano, tácita e sucessivamente
renovado, até ao limite de cinco anos, se não for denunciado nos
termos da lei geral, produzindo efeitos a partir de 20 de Julho
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2001. — O Director, António Joaquim Vieira
Ramalho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 17 276/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo para substituir a chefe do Gabinete, no período de 30 de
Julho a 12 de Agosto de 2001, o adjunto do meu Gabinete, engenheiro
José Eduardo Rodrigues Barroso.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ambiente, Rui
Nobre Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 17 277/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a revisão do Plano Director Municipal do Entronca-
mento, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da
Economia.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.
Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa

Nacional.
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P.

24 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 278/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a revisão do Plano Director Municipal de Lamego, com
a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.
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Instituto de Estradas de Portugal.
Instituto Português do Património Arquitectónico.
Direcção-Geral de Infra-Estruturas do Ministério da Defesa

Nacional.
Direcção-Geral do Turismo.
Direcção-Geral das Florestas.
Instituto da Água.
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.

24 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 279/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a revisão do Plano Director Municipal de Celorico da
Beira, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.
Direcção-Geral das Florestas.
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia.
Instituto da Conservação da Natureza.
Instituto Português do Património Arquitectónico.
Instituto Português de Arqueologia.
Instituto de Estradas de Portugal.

24 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 280/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a revisão do Plano Director Municipal do Cartaxo, com
a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Lisboa e Vale do Tejo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da
Economia.

Instituto de Estradas de Portugal.
Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.
Direcção-Geral das Florestas.

24 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 281/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, e do n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de
Março, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de
24 de Junho, aprovo, no exercídio das competências que me foram
delegadas através do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado
no Diário da República de 30 de Dezembro de 1999, rectificado
pelo despacho n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão
técnica que acompanhará a revisão do Plano Director Municipal
de Sátão, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro;

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano;

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral;
Direcção-Geral das Florestas;
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia;
Direcção-Geral do Turismo;
Instituto Português do Património Arquitectónico;
Instituto de Estradas de Portugal.

24 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 282/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a alteração do Plano Director Municipal de Vila Nova
de Paiva, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.
Direcção-Geral das Florestas.
Instituto de Estradas de Portugal.

24 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 283/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a revisão do Plano Director Municipal da Mealhada,
com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.
Direcção-Geral das Florestas.
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia.
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P.
Instituto de Estradas de Portugal.
Direcção-Geral do Turismo.
Instituto Português do Património Arquitectónico.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 284/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a alteração do Plano Director Municipal de Sever do
Vouga, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia.
Direcção-Geral das Florestas.
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Despacho n.o 17 285/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a alteração do Plano Director Municipal de Alvaiázere,
com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.
Direcção-Geral das Florestas.
Direcção-Geral do Turismo.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 286/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a revisão do Plano Director Municipal de Ovar, com
a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Centro.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.
Direcção-Geral das Florestas.
Direcção Regional do Centro do Ministério da Economia.
Instituto de Estradas de Portugal.
REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 287/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a alteração do Plano Director Municipal de Alcácer
do Sal, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Alentejo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção-Geral do Turismo.
Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 288/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Albergaria-a-Velha pretende promover a construção da estação
elevatória e dos emissários gravíticos da rede de drenagem de águas
residuais de Angeja, na freguesia de Angeja, concelho de Alberga-
ria-a-Velha, utilizando para o efeito terrenos que integram a Reserva
Ecológica Nacional, por força da delimitação constante da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 157/97, de 17 de Setembro;

Considerando a integração desta infra-estrutura no sistema de
saneamento básico do concelho de Albergaria-a-Velha e a sua futura
ligação ao interceptor do Vouga da SIMRIA — Saneamento Inte-
grado dos Municípios da Ria, S. A.;

Considerando a justificação da localização apresentada pela Câmara
Municipal de Albergaria-a-Velha;

Considerando que, na execução do projecto, a Câmara Municipal
de Albergaria-a-Velha deverá dar cumprimento aos condicionamentos
expressos nos pareceres da Direcção Regional do Ambiente e do
Ordenamento do Território — Centro, designadamente:

Obter licença de utilização do domínio hídrico;
Dar cumprimento integral ao projecto da rede de drenagem,

em especial no que se refere aos atravessamentos das linhas
de água, os quais deverão ser protegidos com betão e desen-
volver-se 30 cm abaixo das rasantes das linhas de água;

Repor devidamente as áreas sujeitas a escavações;
Efectuar uma adequada integração paisagística da estação

elevatória;

Considerando que a obra será acompanhada pela Direcção Regio-
nal do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro:

Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da estação elevatória
e dos emissários gravíticos da rede de drenagem de águas residuais
de Angeja, na freguesia de Angeja, concelho de Albergaria-a-Velha.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 289/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 157.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro,
e no n.o 6 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 155/97, de 24 de Junho,
aprovo, no exercício das competências que me foram delegadas através
do despacho n.o 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1999, rectificado pelo despacho
n.o 554/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
de 18 de Fevereiro de 2000, a constituição da comissão técnica que
acompanhará a revisão do Plano Director Municipal de Paredes de
Coura, com a seguinte formação:

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvi-
mento Urbano.

Direcção-Geral das Florestas.
Instituto de Estradas de Portugal.
Instituto da Conservação da Natureza.
Direcção Regional de Agricultura de Entre-Douro e Minho.
Direcção Regional do Norte do Ministério da Economia.
Instituto Português do Património Arquitectónico.

25 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Despacho n.o 17 290/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Viseu pretende promover a construção dos reservatórios de água
de Casal e de Casal Mendinho e Seganho, na freguesia de Ribafeita,
concelho de Viseu, utilizando para o efeito, respectivamente, 300 m2

e 460 m2 de terrenos que integram a Reserva Ecológica Nacional,
por força da delimitação constante da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 95/96, de 26 de Junho;

Considerando a integração destas infras-estruturas no sistema de
saneamento básico das freguesias de Ribafeita e Lordosa;

Considerando a justificação da localização apresentada pelos Ser-
viços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara Municipal
de Viseu;

Considerando que, na execução do projecto, a Câmara Municipal
de Viseu deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
nos pareceres da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, designadamente:

Obter licença de utilização do domínio hídrico;
Efectuar uma adequada integração paisagística dos reservatórios;

determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção dos reservatórios
de água de Casal e de Casal Mendinho e Seganho, na freguesia de
Ribafeita, concelho de Viseu.

26 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.
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Despacho n.o 17 291/2001 (2.a série). — A Câmara Municipal
de Viseu pretende promover a construção da estação de tratamento
de águas residuais (ETAR) de Avelinha, na povoação de Avelinha,
freguesia de Cepões, concelho de Viseu, utilizando para o efeito
3100 m2 de terrenos que integram a Reserva Ecológica Nacional, por
força da delimitação constante da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 95/96, de 26 de Junho.

Considerando a integração desta infra-estrutura no sistema de
saneamento básico da freguesia de Cepões;

Considerando a justificação da localização da ETAR, assim como
do sistema de tratamento adoptado apresentada pela Câmara Muni-
cipal de Viseu;

Considerando que, na execução do projecto, a Câmara Municipal
de Viseu deverá dar cumprimento aos condicionamentos expressos
no parecer da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, designadamente:

Obtenção de licença de utilização do domínio hidríco;
Instalação de cortina arbórea/arbustiva com espécies autoctones;

determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público da construção da estação de tra-
tamento de águas residuais de Avelinha, na povoação de Avelinha,
freguesia de Cepões, concelho de Viseu.

26 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 17 292/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Ambiente de 23 de Abril de 2001:

Maria José Delmas Santana, técnica superior principal do quadro
de pessoal da ex-DRARN — Alentejo — nomeada para o cargo
de directora de serviços de Monitorização Ambiental da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alen-
tejo, em regime de substituição, por seis meses, improrrogáveis,
nos termos do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Julho de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Helena Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 17 293/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Ambiente de 18 de Abril de 2001:

José Manuel de Carvalho Fontoura Landeau, assessor principal do
quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
Norte — nomeado director de serviços de Gestão Territorial da
Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Norte, em regime de comissão de serviço, por um ano, nos
termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Maria Regina Guimarães de Brito Pereira Valente, assessora do qua-
dro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
Norte — nomeada chefe da Divisão do Uso do Solo e Qualificação
Urbana da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Norte, em regime de comissão de serviço, por um
ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 1 de Junho
de 2001:

Célia Maria Gomes de Oliveira Ramos, técnica superior principal
do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
Norte — nomeada chefe da Divisão do Ordenamento do Território
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Norte, em regime de comissão de serviço, por um ano,
nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

António José de Figueiredo Pereira, técnico superior principal do
quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
Norte — nomeado chefe da Divisão do Gabinete de Informação,
Documentação e Comunicação da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Por despacho do Secretário de Estado do Ambiente de 29 de Junho
de 2001:

Ana Isabel de Sousa Fernandes Marrana Baldaque Lobo, técnica supe-
rior de 1.a classe do quadro de pessoal da ex-DRARN — Norte —
nomeada, com efeitos a partir de 1 de Julho do corrente ano, chefe
da Divisão do Gabinete Jurídico da Direcção Regional do Ambiente
e do Ordenamento do Território — Norte, em regime de comissão
de serviço, por um ano, nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Julho de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Helena Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 17 294/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Ambiente de 12 de Julho de 2001:

Maria de Fátima Guedes Andrade de Oliveira Bacharel, assessora
principal, afecta à Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Alentejo por lista nominativa de transição
constante do despacho conjunto n.o 504/2001, de 4 de
Junho — nomeada chefe da divisão de Ordenamento do Território
da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório — Alentejo, em regime de comissão de serviço, por um ano,
nos termos do n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Helena Cristina Peixe Mourato, técnica superior de 1.a classe, afecta
à Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do Terri-
tório — Alentejo por lista nominativa de transição constante do
despacho conjunto n.o 504/2001, de 4 de Junho — nomeada chefe
da Divisão de Uso do Solo e Qualificação Urbana da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alen-
tejo, em regime de substituição, por seis meses, improrrogáveis,
nos termos do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Helena Fernandes.

Rectificação n.o 1853/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, de 20 de Junho de 2001, o despacho
(extracto) n.o 12 724/2001, rectifica-se que onde se lê «Vítor Manuel
Sousa Monteiro» deve ler-se «Vítor Manuel de Sousa Monteiro»,
onde se lê «Maria José Magalhães Pinto de Moura, técnica de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-DRARN — Norte» deve ler-se «Maria
José Magalhães Pinto de Moura, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da ex-DRARN — Norte», onde se lê «Isabel Maria
Soares Brandão Vasconcelos» deve ler-se «Isabel Maria Soares Bran-
dão de Vasconcelos», onde se lê «António Joaquim de Martins de
Carvalho Moreira» deve ler-se «António Joaquim Martins de Carvalho
Moreira», onde se lê «Maria da Graça Brandão Fonseca Milheiro
da Costa» deve ler-se «Maria da Graça Brandão Coutinho Gonçalves
da Fonseca Milheiro da Costa», onde se lê «Paula Maria Teixeira
Pinto, técnica superior principal do quadro de pessoal da
ex-DRARN — Norte» deve ler-se «Paula Maria Teixeira Pinto, téc-
nica superior de 1.a classe do quadro de pessoal da ex-DRARN —
Norte» e onde se lê «João Domingos Amaral de Morais Sarmento,
técnico de 1.a classe do quadro de pessoal da ex-DRARN — Norte —
nomeado chefe da Divisão de Gestão Ambiental da Direcção Regional
do Ambiente e do Ordenamento do Território — Norte» deve ler-se
«João Domingos Amaral de Morais Sarmento, técnico superior de
1.a classe do quadro de pessoal da ex-DRARN — Norte — nomeado
chefe da Divisão de Avaliação Ambiental da Direcção Regional do
Ambiente e do Ordenamento do Território».

16 de Julho de 2001. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Helena Fernandes.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 247/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 16 de Julho de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Vila do Conde, autorizou a tomada de posse administrativa de duas
parcelas de terreno a seguir referenciadas e identificadas na planta
em anexo:

Parcela com a área de 3036,2 m2, denominada «Campo da
Bouça», propriedade de Maria Irene de Sá Ferreira, inscrita
na matriz rústica de Touguinha sob o artigo 228 e descrita
na Conservatória do Registo Predial de Vila do Conde sob
o n.o 18102 do livro B-48;
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Parcela com a área de 695 m2, propriedade de José Neves Lopes
e Maria Adrelina Ferreira Silva, a confrontar do norte e poente
com o parque desportivo de Touguinha, do sul com Maria
Irene de Sá Ferreira e do nascente com José Neves.

A expropriação tem por fim a construção do parque desportivo
de Touguinha.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo do artigo 19.o, n.os 1, 2
e 3, do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de
18 de Setembro, no exercício da competência delegada pelo despacho
n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Ter-
ritório, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15
de Novembro de 2000, tem os fundamentos de facto e de direito
expostos na informação técnica (IT) n.o 170/DSJ, de 11 de Julho
de 2001, da Direcção-Geral das Autarquias Locais, e tem em con-
sideração os documentos constantes do processo n.o 123.089.00,
daquela Direcção-Geral.

23 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Armando Martins.

Protocolo n.o 173/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Cuba, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: qualidade e modernização na administração
com o POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de cum-
primento total ou parcial do previsto no presente protocolo, deverá comu-
nicar este facto atempadamente à DGAL, até à data limite para a rea-
lização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Francisco António G.
Orelha.

Protocolo n.o 174/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Ponte de Sor, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 37 609,36 (7 540 000$) e que
a seguir se identifica: protocolo de modernização administrativa para
o ano de 2001.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 18 804,68 (3 770 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de cum-
primento total ou parcial do previsto no presente protocolo, deverá comu-
nicar este facto atempadamente à DGAL, até à data limite para a rea-
lização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, João José C. Taveira
Pinto.

Protocolo n.o 175/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) A Associação de Municípios do Norte Alentejano, represen-
tada pelo presidente do conselho de administração.

1.o

Objecto do protocolo
Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-

jecto cujo custo global elegível é de E 17 358,17 (3 480 000$) e que
a seguir se identifica: modernização e melhoria nos serviços e infor-
mação prestada aos municípios associados.
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2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

A Associação de Municípios beneficiará de uma comparticipação
financeira do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
(MAOT), dotação da DGAL, de E 8 679,08 (1 740 000$), correspon-
dente a 50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais,
nos anos de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos da Associação de Municípios contratante e do MAOT
(dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com
a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, a Associação de Municípios obriga-se, atra-
vés deste protocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a cor-
respondente retenção das verbas do fundo geral municipal, não
podendo o mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano
imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de a Associação de Municípios contratante verificar a
impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto no pre-
sente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente à
DGAL, até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — À Associação de Municípios contratante compete afixar, em
local de acesso ao público, cópia do presente protocolo rubricado
pelos intervenientes.

4 — À Associação de Municípios contratante obriga-se a elaborar
um relatório final de execução das acções compreendidas no projecto
comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente do Conselho de Administração,
(Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 176/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) A Associação de Municípios do Distrito de Évora, repre-
sentada pelo presidente do conselho de administração.

1.o

Objecto do protocolo
Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-

jecto cujo custo global elegível é de E 399 038,32 (80 000 000$) e que
a seguir se identifica: programa de modernização 2001.

2.o

Vigência
O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e

cessa em 2002.
3.o

Comparticipação financeira
A Associação de Municípios beneficiará de uma comparticipação

financeira do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
(MAOT), dotação da DGAL, de E 279 326,82 (56 000 000$), corres-
pondente a 70 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais,
nos anos de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos da Associação de Municípios contratante e do MAOT
(dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com
a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, a Associação de Municípios obriga-se, atra-
vés deste protocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a cor-
respondente retenção das verbas do fundo geral municipal, não
podendo o mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano
imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de a Associação de Municípios contratante verificar a
impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto no pre-
sente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente à
DGAL, até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — À Associação de Municípios contratante compete afixar, em
local de acesso ao público, cópia do presente protocolo rubricado
pelos intervenientes.

4 — À Associação de Municípios contratante obriga-se a elaborar
um relatório final de execução das acções compreendidas no projecto
comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente do Conselho de Administração,
Falamino Barroso.

Protocolo n.o 177/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Oleiros, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: projecto de modernização administrativa.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.



N.o 190 — 17 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 891

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

26 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Santos Marques.

Protocolo n.o 178/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Lagos, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: implementação do POCAL na Câmara Muni-
cipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 87 289,63 (17 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Valentim Rosado.

Protocolo n.o 179/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Loulé, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 63 097,93 (12 650 000$) e que
a seguir se identifica: implementação do plano oficial de contabilidade
das autarquias locais.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 31 553,95 (6 326 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Vítor Manuel Gonçalves
Aleixo.
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Protocolo n.o 180/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Olhão, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: reorganização do armazém, avaliação do patri-
mónio imobiliário e aquisição de equipamento.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Francisco José Fer-
nandes Leal.

Protocolo n.o 181/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Aljezur, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 80 575,81 (16 154 000$) e que
a seguir se identifica: implementação do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 40 292,89 (8 078 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Manuel José de Jesus
Marreiros.

Protocolo n.o 182/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Viana do Alentejo, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: implementação e desenvolvimento do novo
regime contabilístico da administração local (POCAL — Plano Oficial
de Contabilidade das Autarquias Locais).

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.
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4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

25 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Estêvão Manuel
Machado Pereira.

Protocolo n.o 183/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Castro Marim, representado pelo presidente
da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 52 124,38 (10 450 000$) e que
a seguir se identifica: reorganização administrativa dos serviços da
Câmara Municipal.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 26 067,18 (5 226 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-

tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, José Fernandes Este-
vens.

Protocolo n.o 184/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Faro, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 39 405,03 (7 900 000$) e que
a seguir se identifica: adaptação dos sistemas de informação com
vista a melhorar o atendimento do munícipe.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 19 702,52 (3 950 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.
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7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Luís Manuel Fernandes
Coelho.

Protocolo n.o 185/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Alcoutim, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 54 867,77 (11 000 000$) e que
a seguir se identifica: informatização e remodelação dos serviços
municipais.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 27 433,88 (5 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Francisco A. Caimoto
Amaral.

Protocolo n.o 186/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Vila Real de Santo António, representado
pelo presidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: modernização e aquisição de equipamento infor-
mático para os serviços administrativos.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, António Maria Farinha
Murta.

Protocolo n.o 187/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Silves, representado pela presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 8 070,55 (1 618 000$) e que
a seguir se identifica: modernização dos serviços da Câmara Municipal.
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2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 4 040,26 (810 000$), correspondente a 50 %
do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos de 2001
e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel F. Silva
Soares.

Protocolo n.o 188/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de São Brás de Alportel, representado pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 62 349,74 (12 500 000$) e que
a seguir se identifica: implementação do POCAL e de outras aplicações
complementares com vista à modernização administrativa e dos meios
tecnológicos (vertente de segurança e expansão).

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 31 174,87 (6 250 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 189/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município de Portimão, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 124 699,47 (25 000 000$) e que
a seguir se identifica: implementação do sistema integrado de gestão
no âmbito do POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 62 349,74 (12 500 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.
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5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de
acesso ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos
intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório
final de execução das acções compreendidas no projecto com-
participado.

27 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente da Câmara, Manuel António da
Luz.

Protocolo n.o 190/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) O município do Barreiro, representado pelo presidente da
Câmara Municipal.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 45 141,21 (9 050 000$) e que
a seguir se identifica: POCAL — modernizar a gestão.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

O município beneficiará de uma comparticipação financeira do
Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território (MAOT),
dotação da DGAL, de E 22 575,59 (4 526 000$), correspondente a
50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais, nos anos
de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos do município contratante e do MAOT (dotação da
Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com a participação
financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, o município obriga-se, através deste pro-
tocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a correspondente
retenção das verbas do fundo geral municipal, não podendo o mesmo,
além disso, apresentar candidaturas no ano imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de o município contratante verificar a impossibilidade de
cumprimento total ou parcial do previsto no presente protocolo,
deverá comunicar este facto atempadamente à DGAL, até à data
limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.

2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — Ao município contratante compete afixar, em local de acesso
ao público, cópia do presente protocolo rubricado pelos intervenientes.

4 — O município contratante obriga-se a elaborar um relatório final
de execução das acções compreendidas no projecto comparticipado.

28 de Junho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)

Protocolo n.o 191/2001. — Protocolo de modernização adminis-
trativa. — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/94, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 14 de
Abril de 1994, é celebrado o presente protocolo de modernização
administrativa entre:

1) A Direcção-Geral das Autarquias Locais (DGAL), represen-
tada pelo director-geral; e

2) A Associação de Municípios do Vale do Lima, representada
pelo presidente do conselho de administração.

1.o

Objecto do protocolo

Constitui objecto do presente protocolo o desenvolvimento do pro-
jecto cujo custo global elegível é de E 346 475,00 (69 462 000$) e que
a seguir se identifica: implementar o POCAL.

2.o

Vigência

O presente protocolo produz efeitos a partir da sua assinatura e
cessa em 2002.

3.o

Comparticipação financeira

A Associação de Municípios beneficiará de uma comparticipação
financeira do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território
(MAOT), dotação da DGAL, de E 173 242,49 (34 732 000$), corres-
pondente a 50 % do investimento elegível, a atribuir em parte iguais,
nos anos de 2001 e 2002.

4.o

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução deste protocolo são inscritas
nos orçamentos da Associação de Municípios contratante e do MAOT
(dotação da Direcção-Geral das Autarquias Locais), de acordo com
a participação financeira estabelecida.

5.o

Aplicação das verbas

Quando se verificar que as verbas atribuídas não foram aplicadas
de acordo com o previsto, a Associação de Municípios obriga-se, atra-
vés deste protocolo, a restituir o montante recebido, aceitando a cor-
respondente retenção das verbas do fundo geral municipal, não
podendo o mesmo, além disso, apresentar candidaturas no ano
imediato.

6.o

Cumprimento das acções

No caso de a Associação de Municípios contratante verificar a
impossibilidade de cumprimento total ou parcial do previsto no pre-
sente protocolo, deverá comunicar este facto atempadamente à
DGAL, até à data limite para a realização do projecto.

7.o

Acompanhamento

1 — À DGAL compete publicitar este protocolo, bem como divulgar
as acções consideradas exemplares.
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2 — À DGAL incumbe ainda o acompanhamento da execução, em
termos financeiros, do presente protocolo.

3 — À Associação de Municípios contratante compete afixar, em
local de acesso ao público, cópia do presente protocolo rubricado
pelos intervenientes.

4 — À Associação de Municípios contratante obriga-se a elaborar
um relatório final de execução das acções compreendidas no projecto
comparticipado.

11 de Julho de 2001. — O Director-Geral das Autarquias Locais,
Armando Martins. — O Presidente do Conselho de Administração,
Francisco Rodrigues de Araújo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 248/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.10.15.00/OC.01.PD em 24 de
Julho de 2001, a alteração ao Plano Director Municipal de Pombal,
ratificada pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 85/2001, publi-
cada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 166, de 19 de Julho
de 2001.

26 de Julho de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Dinis Freire.

Gabinete de Relações Internacionais

Aviso n.o 10 319/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
avisam-se os interessados de que, autorizado por despacho de 6 de
Março de 2001 do director-geral, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso para provimento de um lugar vago da cate-
goria de motorista de ligeiros, da carreira de motorista de ligeiros,
de dotação global, de dois lugares do quadro de pessoal do Gabinete
de Relações Internacionais do Ministério do Ambiente e do Orde-
namento do Território, aprovado pela Portaria n.o 877/2000, de 27
de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento de um lugar vago, caducando com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
37/98, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir veículos ligeiros de passageiros e assegurar o bom estado de
funcionamento do veículo à sua guarda, zelando pela sua manutenção.
Acessoriamente, executar pequenos trabalhos de expediente geral,
como entrega de correspondência ou encomendas, efectuar recados
e executar tarefas elementares, indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho:
4.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4.2 — O local de trabalho situa-se no Gabinete de Relações Inter-
nacionais do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
em Lisboa.

4.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória,

vínculo à função pública e carta de condução válida.
6 — Método de selecção:
6.1 — Prova de conhecimentos específicos oral, com carácter eli-

minatório, na qual será avaliado o nível de conhecimentos profissionais
exigíveis ao candidato para o exercício da função de motorista de
ligeiros e que incidirá sobre o programa aprovado por despacho de
17 de Setembro de 1996, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 229, de 2 de Outubro de 1996, englobando:

a) Breves noções sobre a estrutura orgânica do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, organização e
competências do serviço;

b) Regime jurídico do pessoal — noções elementares sobre
férias, faltas e licenças e sobre os deveres dos funcionários
e agentes;

c) Noção dos cuidados a ter com a viatura — manutenção, fun-
cionamento e limpeza;

d) Conhecimentos dos itinerários.

6.2 — Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliados,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os
seguintes factores: motivação profissional, expressão verbal e perfil
adequado para o lugar a prover.

6.3 — Os critérios de avaliação curricular, da entrevista profissional
e o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral do Gabinete de Relações Internacionais
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, podendo
ser entregues, pessoalmente ou remetidas pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, para a Rua de O Século, 51, 4.o, 1200-433 Lisboa.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias,
c) Habilitações profissionais;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos ou devidamente autenticados, com-

provativos das habilitações literárias e profissionais ou decla-
ração do serviço que as especifique, confirmando que os mes-
mos se encontram arquivados no respectivo processo indi-
vidual, emitida nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

c) Declaração do serviço, emitida nos termos do mesmo preceito
legal, comprovando a categoria, a natureza do vínculo do
candidato e quadro a que pertence;

d) Documento, autêntico ou devidamente autenticado, compro-
vativo da posse de carta de condução;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Gabinete de Relações Internacionais do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, na Rua de O Século,
51, em Lisboa.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Cristina Maria de Albuquerque
Afonso West, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Lopes Lima de Barros, técnica superior
de 1.a classe, que substituirá a presidente nas suas ausên-
cias e impedimentos.

Ruth Ângela Alves Cabral de Sacadura, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

Maria Leonor Perfeito Raposo, assistente administrativa
especialista.

Maria Aurora Martins Soares, chefe de secção.

19 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Despacho (extracto) n.o 17 295/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2001 do director da Biblioteca Nacional:

Paulo Jorge dos Santos Barata e Elisa Maria Gaudêncio Soares, téc-
nicos superiores de 1.a classe da carreira de técnico superior de
biblioteca e documentação, de nomeação definitiva, do quadro de
pessoal da Biblioteca Nacional — nomeados definitivamente,
mediante aprovação em concurso, técnicos superiores principais
da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados dos luga-
res anteriores à data da aceitação do novo lugar.

27 de Julho de 2001. — O Director, Carlos Reis.
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Despacho (extracto) n.o 17 296/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Julho de 2001 do director da Biblioteca Nacional:

Luís Augusto Chaves da Costa Dias, técnico superior de 1.a classe
da carreira de técnico superior, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal da Biblioteca Nacional — nomeado definitivamente,
mediante aprovação em concurso, técnico superior principal da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado do lugar ante-
rior à data da aceitação do novo lugar.

27 de Julho de 2001. — O Director, Carlos Reis.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 17 297/2001 (2.a série). — Atento o disposto no
artigo 28.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional e nos
artigos 3.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 269/2000, de 4 de Novembro,
e sem prejuízo das competências por mim delegadas através do meu
despacho n.o 24 308/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 10 de Dezembro de 1999, delego na secretária-geral do Ministério
da Reforma do Estado e da Administração Pública, licenciada Maria
de Lurdes da Silva de Paz Silvestre, a competência para, nas ausências
e impedimentos do chefe do meu Gabinete, autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, por conta da dotação orçamental da
rubrica 06-03-00-C, até aos montantes fixados no Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, para os directores-gerais.

31 de Julho de 2001. — O Ministro da Reforma do Estado e da
Administação Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude
e do Desporto

Despacho n.o 17 298/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea c)
do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, dou por
finda, a seu pedido, a comissão de serviço do licenciado Paulo Manuel
Clemente Gonçalves, como vogal da comissão executiva do Instituto
Português da Juventude, com efeitos a partir de 20 de Julho de 2001,
data em que retoma o cargo de delegado regional de Leiria do Instituto
Português da Juventude, para o qual foi nomeado precedendo con-
curso público.

13 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 17 299/2001 (2.a série). — A construção de uma
sociedade da informação e do conhecimento para todos é uma prio-
ridade nacional, na qual a juventude tem um papel preponderante.

A dinamização de uma estratégia de apoio efectivo e próximo da
juventude, tendo em vista minimizar as barreiras de acesso aos moder-
nos meios de informação e de transmissão de conhecimentos por
parte da população jovem e estudantil, reuniu a Secretaria de Estado
da Juventude e a Secretaria de Estado da Habitação e Comunicações
no lançamento, em 17 de Fevereiro de 1999, mediante protocolo,
do projecto Cyber Centros.

Os Cyber Centros são espaços de demonstração e prática das tec-
nologias de informação, comunicações e multimédia, destinados essen-
cialmente à população jovem e estudantil. A sua direcção é assegurada
por uma associação sem fins lucrativos, constituída por entidades
representantes de ambas as Secretarias de Estado e por outras enti-
dades públicas ou privadas.

Nestes termos, e considerando o estabelecido no artigo 3.o do citado
protocolo de 17 de Fevereiro de 1999, determino o seguinte:

1 — A coordenação do projecto, no que à área da Secretaria de
Estado da Juventude e do Desporto concerne, é da responsabilidade
da Fundação para a Divulgação das Tecnologias de Informação.

2 — À Fundação para a Divulgação das Tecnologias de Informação
compete, nomeadamente:

a) Articular com o Instituto das Comunicações de Portugal e
demais entidades em tudo o que respeita a gestão e exploração
dos Cyber Centros;

b) Apresentar em cada ano o plano de desenvolvimento do
projecto;

c) Designar o(s) seu(s) representante(s) nos órgão sociais de
cada uma das associações gestoras dos Cyber Centros;

d) Apresentar relatórios anuais de gestão dos Cyber Centros.

13 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 17 300/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio chefe do meu Gabinete o licenciado Vicente
Rato Barracas Mendes Godinho.

O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Julho de
2001.

18 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 17 301/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, delego
no chefe do meu Gabinete, Dr. Vicente Rato Barracas Mendes Godi-
nho, a competência para os seguintes actos:

a) Gestão do pessoal do meu Gabinete;
b) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos

do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam de intervenção do Ministério das Finanças;

c) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

d) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

f) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos
termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 267/89,
de 18 de Agosto, a favor de membros do Gabinete ou de
individualidades designadas por mim para se deslocarem ao
estrangeiro e cuja viagem constitua encargo do Gabinete;

g) Autorizar a aquisição de passes sociais ou assinaturas para
utilização em transportes públicos relativamente a deslocações
em serviço oficial;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo por
via aérea, ou a utilização de viatura própria, por membros
do Gabinete ou por individualidades que tenham de se des-
locar em serviço do mesmo;

i) Autorização para a utilização de carro de aluguer, quando
indispensável e o interesse do serviço o exigir;

j) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, derem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

k) Autorização de despesas com a aquisição de bens e serviços
por conta das dotações orçamentais do Gabinete, nos termos
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite dos
montantes referidos nas competências atribuídas aos direc-
tores-gerais;

l) Autorização para a prática de actos de gestão corrente rela-
tivos às funções específicas do Gabinete sobre as quais tenha
havido orientação prévia e também de grupos de trabalho,
comissões, serviços ou programas especiais que funcionem
na dependência directa do Gabinete.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Julho
de 2001, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

18 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 17 302/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
conjugados com o disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99,
de 8 de Novembro, no artigo 28.o-A , aditado pelo artigo 2.o, do
Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de Outubro, e alterado pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 116/2001, de 17 de Abril, que atribui
nova redacção àquele diploma e no uso dos poderes que me foram
conferidos pelo Ministro da Juventude e do Desporto, nos termos
do seu despacho n.o 1766/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, subdelego, sem poder
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de subdelegação, no presidente da comissão executiva do Instituto
Português da Juventude, engenheiro João Paulo de Figueiredo Lucas
Saraiva, as seguintes competências:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
de longa duração, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de avença, tarefa e a termo certo, nos termos
da lei;

c) Aprovar as minutas de contratos de empreitadas de obras
públicas, de aquisições de serviços ou bens, até aos montantes
da sua competência própria ou delegada, e representar o
Estado na outorga desses contratos;

d) Autorizar deslocações em serviço público ao estrangeiro, nos
termos da lei, desde que as deslocações se apresentem enqua-
dradas por programas do Instituto Português da Juventude,
por protocolos internacionais bilaterais ou com os países afri-
canos de língua oficial portuguesa;

e) Autorizar a celebração de acordos e protocolos de âmbito
nacional, com outras entidades, públicas ou privadas.

26 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Despacho n.o 17 303/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 70/96, de 4
de Junho, designo como representante da Administração Pública no
conselho de administração do Instituto Português da Juventude o
Dr. Pedro Augusto Corte-Real Vieira Meirelles, não auferindo o desig-
nado no exercício das suas funções qualquer remuneração ou
contrapartida.

2 — Fica revogado o despacho n.o 11 698/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 156, de 9 de Julho de 1998.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2001.

31 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Juventude e
do Desporto, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 17 304/2001 (2.a série). — Nos termos das dis-
posições conjugadas do artigo 9.o da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e do artigo 2.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 719/74, de 18 de Dezembro,
e obtido o acordo da empresa COSEC — Companhia de Seguro de
Créditos, S. A., prorrogo por mais um ano, com efeitos a partir de
15 de Junho de 2001, o período de requisição da licenciada em Direito
Maria Alexandra de Sampaio Nunes Garcia Iglésias Parreira, jurista
do quadro da referida empresa, para exercício do cargo de assessora
do Provedor de Justiça, para o qual foi nomeada pelo meu anterior
despacho n.o 13 578/2000 (2.a série), de 4 de Julho.

13 de Julho de 2001. — O Provedor de Justiça, H. Nascimento
Rodrigues.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 17 305/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade dos Açores de 13 de Julho de 2001:

Licenciado Luís Paulo Maciel Silva, assistente, em regime de contrato
administrativo de provimento da Universidade dos Açores — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

Despacho n.o 17 306/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 23 de Julho de 2001:

António Sérgio Santos da Silva, assistente do Departamento de Lín-
guas e Literaturas Modernas da Universidade dos Açores — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 31 de Agosto de 2001.

25 de Julho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

Rectificação n.o 1854/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 158, de 10 de Julho
de 2001, a p. 11 527, rectifica-se que onde se lê:

«Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 18 de
Maio de 2001, é autorizado o contrato administrativo de provimento

da Doutora Rosalina Maria de Almeida Gabriel para exercer as fun-
ções de professor auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 18 de Maio de 2001.»

deve ler-se:

«Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 18 de
Maio de 2001, é autorizado o contrato administrativo de provimento
da Doutora Rosalina Maria de Almeida Gabriel para exercer as fun-
ções de professor auxiliar, por conveniência urgente de serviço, com
efeitos desde 15 de Dezembro de 2001.»

e onde se lê:

«Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 1 de Junho
de 2001:

Carlos Roberto Lopes da Rocha, técnico de informática de grau 1,
nível 2, do quadro da Universidade dos Açores — nomeado técnico
de informática de grau 1, nível 3, ficando exonerado do lugar de
técnico de informática de grau 1, nível 2, à data da aceitação da
nova categoria.»

deve ler-se:

«Por despacho do reitor da Universidade dos Açores de 1 de Junho
de 2001:

Carlos Roberto Lopes da Rocha, técnico de informática de grau 1,
nível 2, do quadro da Universidade dos Açores — nomeado técnico
de informática de grau 1, nível 3, com efeitos desde 1 de Junho
de 2001, ficando exonerado do lugar de técnico de informática
de grau 1, nível 2, à data da aceitação da nova categoria.»

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — O Administrador, Vagner Cordeiro da Silva.

Rectificação n.o 1855/2001. — Por não se justificar a publicação
do n.o 1.4 do aviso n.o 9162/2001, da Universidade dos Açores, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 19 de Julho de
2001, a p. 12 801, col. 2.a, l. 15, deve considerar-se sem efeito o número
onde se lê «1.4 — Um lugar de técnico profissional de Laboatório
de 1.a classe, em lugar a extinguir quando vagar, sendo a vaga para
Ponta Delgada.». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Administrador, Vágner Cordeiro Silva.

Reitoria

Despacho n.o 17 307/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, o júri
das provas de doutoramento no ramo de Ciências Ambientais, espe-
cialidade de Poluição, requeridas pelo licenciado António Félix Flores
Rodrigues, terá a seguinte constituição:

Presidente — Reitor da Universidade dos Açores.
Vogais:

Doutor Cassimiro Adrião Pio, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro.

Doutora Maria Teresa Sá Dias de Vasconcelos, professora
catedrática da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutora Maria do Carmo Moreira Freitas, investigadora
principal com agregação do Instituto Tecnológico
Nuclear.

Doutora Teresa Filomena Vieira Nunes, professora auxiliar
da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Adelaide Gonçalves Lobo, professora auxi-
liar do Departamento de Ciências Agrárias da Univer-
sidade dos Açores.

Doutor Paulo João Cabral Lemos de Sousa Fialho, professor
auxiliar do Departamento de Ciências Agrárias da Uni-
versidade dos Açores.

13 de Julho de 2001. — O Reitor, Vasco Garcia.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 10 320/2001 (2.a série). — Por se ter verificado o
regresso do docente em formação ao abrigo do PRODEP, termina
com efeitos a 31 de Julho de 2001 o contrato da equiparada a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Gestão, Hotelaria e Turismo
desta Universidade Guilhermina Maria Correia R. Lacerda Escobar.

18 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1708/2001. — Por despacho de 18 de
Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria das Dores Leal Martins, monitora, contratada em regime de
prestação eventual de serviços na Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade do Algarve — autorizada a rescisão do
respectivo contrato, a seu pedido, a partir de 1 de Setembro de
2001.

20 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1709/2001. — Por despacho de 20 de
Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Fernando Sampaio Martins Amaro — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparado a professor-adjunto da Escola
Superior de Educação da Universidade do Algarve, pelo período
de dois anos, com início em 1 de Setembro de 2001.

25 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 17 308/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Mar e do Ambiente, proferido por delegação de
competências:

Doutora Maria Teresa Coelho Pais Vieira Dinis, professora catedrá-
tica da Faculdade de Ciências do Mar e do Ambiente da Uni-
versidade do Algarve — autorizada a equiparação a bolseira, fora
do País, durante o período de 14 a 19 de Julho de 2001.

19 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 17 309/2001 (2.a série). — Por despacho de 20
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências e Tecnologia, proferido por delegação de competências:

Doutor Cenalo Thomas Aquinas Vaz, professor associado com agre-
gação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade do
Algarve — autorizada a equiparação a bolseiro fora do País durante
os períodos de 28 a 31 de Julho e de 1 a 3 de Setembro de 2001.

24 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 17 310/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

José António Sousa Bentes — nomeado provisoriamente operário
qualificado electricista do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade do Algarve, precedendo concurso, com início de funções
após publicação da sua nomeação no Diário da República, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 134.

24 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 17 311/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Jorge Manuel da Silva Santos — nomeado definitivamente
técnico superior principal na área jurídica do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
com início de funções após publicação da sua nomeação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 510.

24 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 17 312/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Julho de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Henrique Agostinho Catarino — nomeado definitivamente técnico
profissional especialista na área de apoio ao ensino e investigação
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,
precedendo concurso, com início de funções após publicação da
sua nomeação no Diário da República, auferindo a remuneração
mensal ilíquida correspondente ao índice 260.

24 de Julho de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 10 321/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Julho
de 2001 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 10 492/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998), são designados
para fazerem parte do júri do concurso de professor associado do
grupo/subgrupo 5, Física, a que se refere o edital n.o 139/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março de
2001, os seguintes docentes:

Presidente — Reitora, em exercício, da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutora Maria José Barata Marques de Almeida, professora
catedrática do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Manuel Baptista Fiolhais, professor catedrá-
tico do Departamento de Física da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutor João Fernando Alves Ferreira, professor catedrático
do Departamento de Física da Universidade do Minho.

Doutor Dionísio Afonso Gonçalves, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutora Maria Helena Vaz de Carvalho Nazaré, professora
catedrática da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Estela Miranda Faustino Malaquias Pereira,
professora catedrática da Universidade de Aveiro.

Doutor Sushil Kumar Mendiratta, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Celeste da Silva do Carmo, professora cate-
drática da Universidade de Aveiro.

Doutor João Lemos Pinto, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro.

25 de Julho de 2001. — A Directora, em regime de substituição,
Maria de Fátima Moreira Duarte.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 17 313/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 18 de Junho de 2001:

Licenciada Maria Fernanda da Conceição Santos Azevedo, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal não docente desta Uni-
versidade — nomeada, precedendo concurso, em comissão de ser-
viço, por um período de três anos, chefe da Divisão de Contabilidade
e Património da Universidade, com efeitos a partir da data do
despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Junho de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Edital n.o 564/2001 (2.a série). — O Doutor Manuel José dos
Santos Silva, professor catedrático e reitor da Universidade da Beira
Interior, faz saber, nos termos e para os efeitos do disposto no
artigo 13.o (recrutamento de assistentes estagiários) do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, que:

1 — Se encontra aberto concurso documental, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir do dia imediato ao da publicação do presente
edital no Diário da República, para o recrutamento de docentes para
a área científica a seguir indicada, a que são admitidos os candidatos
que possuam as licenciaturas definidas para a mesma ou equivalentes
com informação final mínima de Bom:

Referência n.o 1 — Informática (Informática/Engenharia Infor-
mática) — licenciatura em Informática ou afins que sejam con-
sideradas relevantes (v. n.o 10);

Referência n.o 2 — Física (Óptica/Optometria) — licenciatura
em Física ou afins que sejam consideradas relevantes;

Referência n.o 3 — Economia (Macroeconomia) — licenciatura
em Economia ou afins que sejam consideradas relevantes (v.
n.o 10);

Referência n.o 4 — Ciências do Desporto (Ergonomia e Métodos
de Treino) — licenciatura em Ciências do Desporto ou afins
que sejam consideradas relevantes (v. n.o 10);
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Referência n.o 5 — Comunicação e Artes (Design) — licencia-
tura em Artes Gráficas ou afins que sejam consideradas
relevantes.

2 — Os docentes a admitir nos termos do n.o 1 desempenharão
as suas funções na Universidade da Beira Interior, de acordo com
o conteúdo funcional previsto para a categoria no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, com a remuneração correspondente fixada na
legislação aplicável.

3 — Os interessados deverão solicitar a sua admissão ao concurso
através de requerimento dirigido ao reitor da Universidade da Beira
Interior donde constem o nome completo, a filiação, a data e o local
de nascimento, a morada e o número de telefone ou requerimento
tipo (formulário) instruído, em princípio, com a seguinte docu-
mentação:

a) Certidão do registo de nascimento ou pública-forma do bilhete
de identidade;

b) Certificado do registo criminal;
c) Prova de possuir a robustez a física e o perfil psíquico indis-

pensáveis ao exercício da função, feita por meio de atestado
do delegado de saúde da área de residência do interessado;

d) Certificado de ter cumprido as leis de vacinação obrigatória
(antitetânica);

e) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo da licenciatura ou curso superior
equivalente e respectiva classificação final referida no n.o 1;

g) Curriculum vitae e, facultativamente, quaisquer outros ele-
mentos que o interessado julgue constituírem motivo de valo-
rização da sua candidatura e permitam melhor ajuizar das
aptidões para o cargo.

4 — Para o efeito do concurso é dispensada a apresentação dos
documentos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo,
neste caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admis-
são ao concurso, em alíneas separadas, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente às condições
a comprovar com os referidos documentos.

5 — As candidaturas apresentadas para cada uma das referências
serão apreciadas pelo conselho científico da Universidade/comissão
científica departamental da correspondente área científica.

6 — A definição da(s) licenciatura(s) afim(ns) considerada(s) rele-
vante(s) e adequada(s) à área científica do concurso, os critérios de
apreciação e ponderação da avaliação curricular e eventualmente da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de actas das reuniões do júri (comissão científica departamental) do
concurso sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 — A ordenação dos candidatos admitidos ao concurso será efec-
tuada na escala de 0 a 20 valores, mediante avaliação curricular através
de apreciação global baseada na média do curso, nas classificações
das disciplinas em que irão colaborar, na disponibilidade para a pres-
tação de serviço em regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
na experiência anterior, na apetência para as actividades de inves-
tigação que interessam à Universidade da Beira Interior e nos tra-
balhos publicados, podendo ainda incluir uma entrevista profissional
de selecção.

9 — A lista de candidatos e de classificação final será afixada no
departamento da correspondente área científica e nos Serviços Aca-
démicos (Sector de Concursos e Actos Académicos).

10 — Os candidatos admitidos para as referências n.os 1, 2, 3 e
4 serão contratados em regime de substituição temporária para asse-
gurar as funções exercidas pelos docentes dispensados de actividades
lectivas por motivo de se encontrarem em formação.

11 — O formulário encontra-se disponível nos Serviços Académicos
da Universidade da Beira Interior, para onde poderão ser solicitados
exemplares de segunda-feira a sexta-feira, das 9 horas às 17 horas
e 30 minutos (telefones: 275319736 e 275319737; telefax: 275319737),
e na Internet no endereço http://academicos.ubi.pt, na secção de recru-
tamento de docentes.

12 — As candidaturas deverão ser apresentadas dentro do prazo
do concurso nos Serviços Académicos da Universidade da Beira Inte-
rior (Sector de Concursos e Actos Académicos), Rua do Marquês
de Ávila e Bolama, 6201-001 Covilhã, pessoalmente, no horário de
atendimento ao público, das 10 horas e 30 minutos às 16 horas, ou
pelo correio, com aviso de recepção.

26 de Julho de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 17 314/2001 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, foi, pela
deliberação do senado n.o 47/2000, de 8 de Novembro, aprovado o
seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, cria um curso de estudos pós-graduados em Química,
com três áreas de especialização:

I) Controle Químico da Qualidade;
II) Processos Químicos;
III) Química-Física.

2.o

Organização do curso

1 — O curso de estudos pós-graduados está organizado em dis-
ciplinas a que correspondem 16 unidades de crédito. A área científica,
a duração e a estrutura do curso são definidas no anexo I.

2 — O diploma de estudos pós-graduados é concedido após a con-
clusão e aprovação em todas as disciplinas do currículo.

3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à matrícula no curso de estudos pós-graduados
em Química os titulares das licenciaturas descritas no anexo I ou
de licenciaturas em áreas afins ou habilitações legalmente equi-
valentes.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderão
ser admitidos à candidatura à matrícula no curso de estudos pós-
-graduados os titulares de outra licenciatura pelas universidades por-
tuguesas, ou legalmente equivalentes, cujos curricula demonstrem uma
adequada preparação científica de base.

4.o

Condições de matrícula e inscrição no curso

1 — Anualmente, o reitor da Universidade de Coimbra, sob pro-
posta do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia,
procederá à abertura de um período de candidatura para o curso,
constando do anúncio a informação seguinte:

a) As condições de matrícula e inscrição no curso;
b) A fixação do número de vagas;
c) As licenciaturas que constituem habilitações de acesso;
d) Os prazos em que decorrem as candidaturas;
e) Os critérios de selecção dos candidatos: informação final da

licenciatura, habilitações específicas relevantes para as áreas
científicas do curso e currículo técnico e científico. Se houver
necessidade, os candidatos poderão ser sujeitos a entrevista.

5.o

Regime de prescrições e limite de inscrições

1 — A matrícula no curso está sujeita a numerus clausus, a fixar
no despacho do reitor da Universidade de Coimbra, sob proposta
do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

2 — Os alunos que não tenham aproveitamento em dois anos suces-
sivos não poderão continuar a frequentar o curso.

3 — Cada aluno poderá inscrever-se até um máximo de três vezes.

6.o

Condições de funcionamento do curso

O curso funcionará no Departamento de Química da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
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7.o

Regime de faltas e avaliações

O regime de faltas, avaliação de conhecimentos e classificação do
curso pauta-se pelo seguido na licenciatura em Química do Depar-
tamento de Química da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

8.o

Propinas

A inscrição anual estará sujeita ao pagamento de propinas anuais,
a fixar pelo senado e citadas no despacho reitoral referido no n.o 4.o,
que serão pagas em duas prestações, uma no acto da matrícula e
a outra até 31 de Março.

9.o

Classificação final

A classificação final é a média aritmética ponderada pelas unidades
de crédito, arredondada até às unidades, das classificações obtidas
nas disciplinas do curso.

10.o

Certificado

Aos alunos aprovados no curso será passado um certificado final,
nos termos do anexo II do presente despacho.

11.o

Acesso ao curso de mestrado

Os alunos inscritos no curso de estudos pós-graduados em Química
que o concluam no período de um ano com informação final mínima
de Bom poderão candidatar-se à frequência do curso de mestrado
em Química, dando o diploma de estudos pós-graduados equivalência
à parte curricular do mestrado. Esta candidatura é feita dentro do
calendário de inscrições do ano seguinte ao de matrícula no curso
de estudos pós-graduados. Sendo aceite, a inscrição no curso de mes-
trado reportar-se-á ao ano de matrícula no curso de estudos pós-
-graduados.

17 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

ANEXO I

1 — Área científica do curso — Química.
2 — Duração do curso — dois semestres lectivos.

3 — Áreas e unidades de crédito necessários à obtenção do curso:

I — Controle Químico da Qualidade UC II — Processos Químicos UC III — Química-Física UC

a) Obrigatórias

Métodos Estatísticos em Química . . . . . . 2 Mecanismos de Reacção . . . . . . . . . . 2 Modelos Matemáticos em Química 2
Química Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Síntese Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Termodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Espectroscopia Molecular . . . . . . . . . . . . 2 Espectroscopia Molecular . . . . . . . . . 2 Espectroscopia Molecular . . . . . . . . . 2
Seminário nas áreas do curso . . . . . . . . . . 8 Seminário nas áreas do curso . . . . . . . 8 Seminário nas áreas do curso . . . . . . . 8

b) Opcionais

Química da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Métodos Estatísticos em Química . . . 2 Métodos Estatísticos em Química . . . 2
Caracterização de Materiais e Produtos

Naturais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Catálise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Cinética e Dinâmica de Reacções . . . 2
Análise de Materiais Poluentes e Tóxicos 2 Química Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Fotoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

4 — Licenciaturas a que se refere o n.o 3:

Química;
Química Industrial;
Bioquímica;
Engenharia Química;
Física (especialização científica).

ANEXO II

Certificado final

República (a) Portuguesa

. . . (b), reitor da Universidade de Coimbra:

Faz saber que . . . (c), filho de . . . (d), natural da freguesia de . . . (e),
concelho de . . . (f), distrito de . . . (g), concluiu, na Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, o curso de pós-
-graduação em com . . . a classificação de . . . (h) valores, em . . . (i).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandou passar o presente certificado final, em que o declara
habilitado com o referido curso.

Coimbra, . . . (j).
O Reitor, . . .
O Secretário-Geral, . . .

(a) Emblema da Universidade de Coimbra.
(b) Nome do reitor da Universidade de Coimbra.
(c) Nome do titular do certificado.
(d) Nome do pai e da mãe do titular do certificado final.
(e), (f) e (g) Freguesia, concelho e distrito da naturalidade do titular

do certificado final.
(h) Classificação final.
(i) Data da conclusão do curso.
(j) Data de emissão do certificado final.

Despacho n.o 17 315/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, foi, pela deliberação do senado n.o 53/2000,
de 8 de Novembro, aprovado o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, cria o curso de pós-graduação em Telecomunicações.

Artigo 2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

1 — O curso de pós-graduação em Telecomunicações, adiante sim-
plesmente designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades
de crédito.

2 — A conclusão do curso está condicionada à frequência e apro-
vação em disciplinas que perfaçam no mínimo 16 unidades de crédito.

3 — O plano de estudos e estrutura curricular do curso são os
constantes do anexo I deste despacho.

4 — Anualmente, e caso ocorram alterações, serão fixados por des-
pacho reitoral o plano de estudos e a estrutura curricular para esse
ano lectivo, respeitando o estipulado nos n.os 1 e 2.

Artigo 3.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
de licenciatura em Engenharia Electrotécnica ou em áreas afins ou
os titulares de habilitações legalmente equivalentes.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a comis-
são científica do Departamento de Engenharia Electrotécnica poderá
admitir à candidatura à matrícula no curso os titulares de outras licen-
ciaturas ou os titulares de habilitações legalmente equivalentes cujo
currículo demonstre uma adequada preparação científica de base.
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Artigo 4.o

Condições de matrícula e inscrição no curso

1 — Anualmente, o reitor da Universidade de Coimbra, sob pro-
posta do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra, procederá à abertura de um período
de candidatura para o curso, constando do anúncio a informação
prevista no número seguinte.

2 — O anúncio de candidatura ao curso incluirá:

a) As condições de matrícula e inscrição no curso;
b) A fixação do número de vagas;
c) Os prazos em que decorrem as candidaturas;
d) Os critérios de selecção dos candidatos: informação final da

licenciatura, habilitações específicas relevantes para as áreas
científicas do curso e currículo técnico e científico;

e) A fixação do valor da propina.

3 — A selecção a que se refere a alínea d) do número anterior
será realizada pela comissão científica do Departamento de Enge-
nharia Electrotécnica, de cuja decisão não cabe recurso, salvo se
arguida de vício de forma.

4 — Se houver necessidade, os candidatos poderão ser sujeitos a
entrevista.

Artigo 5.o

Regime de prescrições e limite de inscrições

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar por despacho do reitor da Universidade de Coim-
bra, sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

2 — Cada aluno poderá inscrever-se no curso até ao máximo de
três vezes.

Artigo 6.o

Condições de funcionamento do curso

1 — O curso funcionará nas instalações do Departamento de Enge-
nharia Electrotécnica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra e de outras instituições com as quais a Faculdade
tenha estabelecido protocolos específicos de colaboração.

2 — A comissão científica do Departamento de Engenharia Elec-
trotécnica proporá o nome do coordenador do curso ao conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia.

Artigo 7.o

Regime de faltas e avaliações

O regime de faltas, avaliação de conhecimentos e classificação do
curso pauta-se pelo seguido para a licenciatura em Engenharia
Electrotécnica.

Artigo 8.o

Propinas

A inscrição anual estará sujeita ao pagamento de propinas no acto
de matrícula, a fixar pelo senado e citadas no despacho reitoral referido
no artigo 4.o

Artigo 9.o

Classificação final

A classificação final do curso será a média aritmética ponderada
pelas unidades de crédito, arredondada até às unidades, das clas-
sificações obtidas nas disciplinas do curso.

Artigo 10.o

Certificado

1 — Aos alunos aprovados no curso será passado um certificado
final, nos termos do anexo II do presente despacho.

2 — Aos alunos que frequentem o curso será passado um certificado
de aproveitamento das disciplinas em que obtiveram aprovação.

17 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

ANEXO I

Estrutura curricular e plano de estudos
do curso de pós-graduação em Telecomunicações

Duração normal do curso: um semestre.
O curso é constituído por disciplinas quantificadas pelo sistema

de unidades de crédito, valendo cada disciplina 2 ou 4 unidades de
crédito.

Número total de unidades de crédito necessário à concretização
do curso: 16.

As disciplinas do curso e respectivas unidades de crédito (UC)
são as seguintes: UC

Codificação de Vídeo para Televisão Digital . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Codificação e Segurança de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fiabilidade em Redes de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Laboratório de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Telecomunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Processamento e Codificação de Áudio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Processamento e Transmissão de Sinais Multimédia . . . . . . . . . . . 2
Processamento Estatístico de Sinais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Redes Ópticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sistemas de Comunicação Celulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria do Teletráfego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

ANEXO II

Certificado final

República (a) Portuguesa

. . . (b), reitor da Universidade de Coimbra:

Faz saber que . . . (c), filho de . . . (d), natural da freguesia de . . .
(e), concelho de . . . (f), distrito de . . . (g), concluiu na Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra o curso de
pós-graduação em Automação e Informática Industrial com a clas-
sificação de . . . (h) valores, em . . . (i).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandou passar o presente certificado final, em que o declara
habilitado com o referido curso.

Coimbra, . . . (j).
O Reitor, . . .
O Secretário-Geral, . . .

(a) Insígnia da Universidade de Coimbra.
(b) Nome do reitor da Universidade de Coimbra.
(c) Nome do titular do certificado.
(d) Nomes do pai e da mãe do titular do certificado final.
(e), (f) e (g) Freguesia, concelho e distrito da naturalidade do titular

do certificado final.
(h) Classificação final.
(i) Data da conclusão do curso.
(j) Data de emissão do certificado final.

Despacho n.o 17 316/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, determino:

1 — Em virtude de não ter ficado preenchido o numerus clausus
aprovado para o mestrado em Filosofia da Acção e do Pensamento
Político que vai funcionar no ano lectivo de 2001-2002, decorre entre
17 de Setembro e 8 de Outubro de 2001 novo prazo de candidatura
para as vagas sobrantes.

2 — As condições de candidatura relativas ao mestrado acima refe-
rido são as que constam do despacho já publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 17 317/2001 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Letras
da Universidade de Coimbra, determino:

1 — Em virtude de não ter ficado preenchido o numerus clausus
aprovado para os mestrados em Linguística Portuguesa e Literatura
Portuguesa que vão funcionar no ano lectivo de 2001-2002, decorre
entre 3 e 21 de Setembro de 2001 novo prazo de candidatura para
as vagas sobrantes.

2 — As condiços de candidatura relativas aos mestrados acima refe-
ridos são as que constam dos despachos já publicados no Diário da
República, 2.a série, n.o 72, de 26 de Março de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho (extracto) n.o 17 318/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia de 3 de Julho de 2001 e nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Marinho Amorim da Costa, professor catedrático
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 8 a
15 de Julho de 2001.
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Ao Doutor Winchil Luís Cláudio Vas, professor catedrático do Depar-
tamento de Química da FCTUC — no período de 10 a 19 de Julho
de 2001.

Ao Doutor Albano Augusto Cavaleiro Rodrigues de Carvalho, pro-
fessor associado do Departamento de Engenharia Mecânica da
FCTUC — nos períodos de 21 a 23 de Junho e de 28 de Junho
a 1 de Julho de 2001.

Ao Doutor Carlos António Regêncio Macedo, professor associado
do Departamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período
de 7 a 14 de Julho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 319/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC) de 3 de Julho de 2001 e nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998, é concedida
equiparação a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

Doutor Augusto Manuel Ferreira Dias, professor auxiliar do Depar-
tamento de Botânica da FCTUC — no período de 1 a 8 de Setembro
de 2001.

Doutora Maria Migueis Pereira, professora auxiliar do Departamento
de Química da FCTUC — no período de 2 a 15 de Julho de 2001.

Doutor Jorge Manuel dos Santos Rocha, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Química da FCTUC — no período de 7
a 12 de Julho de 2001.

Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 30 de Junho a 9 de Julho de 2001.

Doutor Fernando José Barros Rodrigues da Silva, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 2 a 6 de Julho de 2001.

Licenciado Paulo Alexandre Ferreira Simões, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
4 a 16 de Julho de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 320/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia de 3 de Julho de 2001 e nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor João Gabriel Monteiro Carvalho e Silva, professor asso-
ciado do Departamento de Engenharia Informática da
FCTUC — no período de 30 de Junho a 5 de Julho de 2001.

Ao Doutor Carlos Manuel Bolota Alexandre Correia, professor asso-
ciado do Departamento de Física da FCTUC — no período de 9
a 11 de Julho de 2001.

Ao Doutor Rui Ferreira Marques, professor associado do Depar-
tamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 6 de Julho
de 2001.

Ao Doutor Joaquim Marques Ferreira dos Santos, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 4 a 12
de Julho de 2001.

À Doutora Maria Helena Almeida Vieira Alberto, professora auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 3 a 10
de Junho de 2001.

À Doutora Lídia Maria Gil Catarino, professora auxiliar do Depar-
tamento de Ciências da Terra da FCTUC — no período de 3 a
8 de Julho de 2001.

Ao Doutor José Carlos Miranda Góis, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 24
de Junho a 3 de Julho de 2001.

Ao Doutor António José Pais Antunes, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 9 a 15
de Agosto de 2001.

Ao Doutor Luís Guilherme de Picado Santos, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de
9 a 15 de Agosto de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 321/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC) de 12 de Julho de 2001 e nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciado Paulo Jorge de Sousa Gomes, assistente do Departamento
de Engenharia Informática da FCTUC — concedida equiparação
a bolseiro fora do País no período de 29 de Julho a 5 de Agosto
de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 322/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC) de 11 de Julho de 2001 e nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel Augusto Simões Graça, professor associado do
Departamento de Zoologia da FCTUC — no período de 14 de
Julho a 11 de Agosto de 2001.

Ao Doutor Fernando Pedro Lopes Boavida Fernandes, professor asso-
ciado do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC —
no período de 4 a 9 de Setembro de 2001.

À Doutora Ana Luísa da Conceição Santos, professora auxiliar do
Departamento de Antropologia da FCTUC — no período de 28 de
Julho a 29 de Agosto de 2001.

Ao licenciado Jorge Miguel Sá Silva, assistente do Departamento
de Engenharia Informática da FCTUC — no período de 13 a 20 de
Julho de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 323/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC) de 10 de Julho de 2001 e nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José da Silva Lourenço Vitória, professor catedrático do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 27 de
Julho a 4 de Agosto de 2001.

À Doutora Joana Margarida Mavigné de Andrade Alves de Sousa
Nunes da Costa, professora associada do Departamento de Mate-
mática da FCTUC — nos períodos de 3 a 14 de Agosto e de 26 a
30 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Luís Joaquim Leal Lemos, professor associado do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — nos períodos de 12 a
18 de Julho e de 25 de Agosto a 3 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Luís Alberto Esteves Batista de Carvalho, professor asso-
ciado do Departamento de Química da FCTUC — no período de
8 a 14 de Setembro de 2001.

À Doutora Maria Margarida Catalão Almiro e Castro, professora
auxiliar do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período
de 13 a 24 de Julho de 2001.

Ao licenciado Paulo Alexandre Lopes de Figueiredo Coelho, assistente
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 23 de Julho a 1 de Agosto de 2001.

Ao Doutor Joaquim Marques Ferreira dos Santos, professor auxiliar
do Departamento de Física da FCTUC — no período de 9 a 16 de
Agosto de 2001.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 324/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC) de 17 de Julho de 2001 e nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Licenciado Rui Pedro Duarte Cortesão, assistente do Departamento de
Engenharia Electrotécnica da FCTUC — concedida equiparação a bol-
seiro fora do País no período de 28 de Outubro a 4 de Novembro
de 2001. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 17 325/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 23 de Janeiro de 2001:

Mestre Jorge Miguel Milhazes de Freitas, assistente estagiário da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado como assistente da mesma Faculdade, por
urgente conveniência de serviço, por seis meses, prorrogável por
um biénio, com início em 23 de Janeiro de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 1 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Marco Alexandre Cravo Gomes, monitor da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contra-
tado como assistente estagiário da mesma Faculdade, por urgente
conveniência de serviço, por um ano, renovável por três vezes, com
início em 1 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido o
anterior contrato desde aquela data.

Sónia Catarina Pereira Vieira — contratada como monitora da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por
urgente conveniência de serviço, por um ano, renovável por
três vezes, com início em 1 de Fevereiro de 2001.

De 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciado Carlos Manuel Cambelas Martins Vaz, assistente convi-
dado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra — contratado como assistente convidado da mesma Facul-
dade, por urgente conveniência de serviço, por um ano, com início
em 12 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato desde aquela data.

João de Deus Campos Areias — contratado como monitor da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, por
urgente conveniência de serviço, por um ano, renovável por
três vezes, com início em 12 de Fevereiro de 2001.

De 13 de Fevereiro de 2001:
Doutor Carlos Martins da Fonseca, assistente da Faculdade de Ciên-

cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra — contratado pro-
visoriamente como professor auxiliar da mesma Faculdade, por
urgente conveniência de serviço, por um quinquénio, com início
em 13 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato desde aquela data.

De 14 de Fevereiro de 2001:
Licenciado João Pedro de Almeida Barreto, assistente estagiário da

Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — contratado como assistente da mesma Faculdade, por
urgente conveniência de serviço, por seis meses, prorrogável por
um biénio, com início em 14 de Fevereiro de 2001, considerando-se
rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 20 de Fevereiro de 2001:
Luís Pedro da Franca e Silva Caleiras Viegas — contratado como

monitor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, por urgente conveniência de serviço, por um ano,
renovável por três vezes, com início em 20 de Fevereiro de 2001.

De 21 de Fevereiro de 2001:
Doutor Tiago Pires da Silva Mascarenhas de Menezes, professor auxi-

liar convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra — contratado como professor auxiliar convidado
da mesma Faculdade, por urgente conveniência de serviço, em subs-
tituição do Doutor Augusto Manuel Marques, que se encontra com
equiparação a bolseiro sem vencimento, por um ano, com início
em 21 de Fevereiro de 2001.

Licenciado António Mário Henriques Pereira — contratado como
assistente convidado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, por urgente conveniência de serviço,
por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, com
início em 21 de Fevereiro de 2001.

De 30 de Abril de 2001:
Licenciado Armando Manuel Castilho Rabaça Correia Cordeiro,

monitor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra — contratado como assistente estagiário da mesma
Faculdade, por urgente conveniência de serviço, por um ano, reno-
vável por três vezes, com início em 30 de Abril de 2001, consi-
derando-se rescindido o anterior contrato desde aquela data.

De 22 de Maio de 2001:
Licenciado Vítor Manuel Folhas Redondo, monitor da Faculdade

de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescin-
dido, a seu pedido, o respectivo contrato a partir de 1 de Junho
de 2001.

De 26 de Maio de 2001:

Licenciado Eduardo Luís Trincão da Conceição, assistente da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — pror-
rogado o respectivo contrato por um biénio, com início em 26 de
Maio de 2001.

De 20 de Junho de 2001:

Micaela Alexandra da Rocha Soares, monitora da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato a partir de 31 de Maio de 2001.

De 28 de Junho de 2001:

Mestre Ermelinda Maria Sengo Maçoas, monitora da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — rescindido,
a seu pedido, o respectivo contrato a partir de 31 de Julho de
2001.

De 6 de Julho de 2001:

Licenciado Filipe Alves Vieira Saraiva, assistente convidado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato a partir de 31 de Agosto
de 2001.

(Não carecem de fiscalização, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Julho de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 326/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC) de 17 de Julho de 2001 e nos termos do
n.o 3.4 do despacho de delegação de competências publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Luís Manuel de Oliveira Martinho do Rosário, professor
associado do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no
período de 12 a 16 de Setembro de 2001.

À Doutora Rosa Maria Moreira Alves dos Santos, professora auxiliar
do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período de 12
a 16 de Setembro de 2001.

Ao Doutor Jorge Manuel Miranda Dias, professor auxiliar do Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica da FCTUC — nos períodos
de 17 a 22 de Julho e de 18 a 23 de Agosto de 2001.

Ao licenciado João Paulo Correia Rodrigues, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período de 2 a 30
de Setembro de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 327/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia (FCTUC) de 5 de Julho de 2001 e nos termos do n.o 3.4
do despacho de delegação de competências publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Carlos Alberto Henggeler de Carvalho Antunes, professor
associado do Departamento de Engenharia Electrotécnica da
FCTUC — no período de 3 a 7 de Setembro de 2001.

À Doutora Maria de Fátima da Silva Leite, professora associada do
Departamento de Matemática da FCTUC — no período de 9 a
18 de Julho de 2001.

Ao Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira, professor auxiliar
do Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 30 de Junho a 9 de Julho de 2001.

Ao licenciado Alberto Jorge Lebre Cardoso, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Informática da FCTUC — no período de
22 a 26 de Agosto de 2001.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos,
Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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Despacho (extracto) n.o 17 328/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 do reitor da Universidade de Coimbra:

Ricardo José Marques Ferreira — contratado a termo certo, por
seis meses, com a possibilidade de renovação, por urgente con-
veniência de serviço, com início em 11 de Julho de 2001, para
desempenhar as funções correspondentes a técnico profissional
principal do Departamento de Ciências da Terra da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra. (Não carece
de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

18 de Julho de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 329/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Coimbra:

De 1 de Março de 2001:

Licenciada Paula Cristina Silva da Fonseca Marques — renovado o
contrato de trabalho a termo certo, por seis meses, para desem-
penhar as funções de equiparada a técnico superior de 2.a classe
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, a partir de
1 de Março de 2001.

De 17 de Julho de 2001:

Celestino Ferreira Alves Marques — renovado o contrato de trabalho
a termo certo, por seis meses, para desempenhar as funções de
equiparado a auxiliar técnico de laboratório do Departamento de
Engenharia Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, a partir de 17 de Julho de 2001.

Ângela Maria Dias Coelho — renovado o contrato de trabalho a termo
certo, por seis meses, para desempenhar as funções de equiparado
a técnico profissional de 1.a classe do Departamento de Engenharia
Civil da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra, a partir de 22 de Julho de 2001.

(Não carecem de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto)

18 de Julho de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 330/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Fevereiro de 2000 do presidente do conselho directivo
da FCTUC, no uso de delegação de competências conferida por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998:

Doutor José Manuel Gomes Certo, técnico superior de 1.a classe
do Departamento de Engenharia Electrotécnica da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — promovido
a técnico superior principal do mesmo Departamento com efeitos
a partir da data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

Augusto Manuel Canelas de Figueiredo e Aurora Maria Salgado Cortesão
Gaspar, técnicos profissionais de 2.a classe do Departamento de Enge-
nharia Electrotécnica da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra — promovidos a técnicos profissionais de
1.a classe do mesmo Departamento, com efeitos a partir da data da
assinatura do termo de aceitação de nomeação.

Licenciada Cecília Maria Monteiro Paulino, técnica superior de
2.a classe de BD do Departamento de Engenharia Química da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra — pro-
movida a técnica superior de 1.a classe de BD do mesmo Depar-
tamento, com efeitos a partir da data da assinatura do termo de
aceitação de nomeação.

Licenciada Margarida Paula Bernardes Cortez, técnica superior de
2.a classe dos Serviços Centrais da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra — promovida a técnica supe-
rior de 1.a classe dos mesmos serviços, com efeitos a partir da
data da assinatura do termo de aceitação de nomeação.

(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

25 de Julho de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 17 331/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Coimbra de 10 de Julho de 2001:

Doutora Maria Teresa Freire Vieira, professora associada de nomea-
ção definitiva do Departamento de Engenharia Mecânica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — nomeada definitivamente professora catedrática do mesmo
Departamento, considerando-se exonerada do lugar que vem ocu-
pando, com efeitos reportados à data da assinatura do termo de
aceitação da nomeação.

Doutor António Ângelo Morão Dias, professor associado de nomea-
ção definitiva do Departamento de Engenharia Mecânica da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — nomeado definitivamente professor catedrático do mesmo
Departamento, considerando-se exonerado do lugar que vem ocu-
pando, com efeitos reportados à data da assinatura do termo de
aceitação da nomeação.

Doutor José Valdemar Bidarra Fernandes, professor associado de
nomeação definitiva do Departamento de Engenharia Mecânica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra — nomeado definitivamente professor catedrático do mesmo
Departamento, considerando-se exonerado do lugar que vem ocu-
pando, com efeitos reportados à data da assinatura do termo de
aceitação da nomeação.

Doutor Mário Júlio Teixeira Krüger, professor associado de nomeação
provisória do Departamento de Arquitectura da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade de Coimbra — nomeado pro-
visoriamente, por dois anos, professor catedrático do mesmo Depar-
tamento, considerando-se exonerado do lugar que vem ocupando,
com efeitos reportados à data da assinatura do termo de aceitação
da nomeação.

(Não carece de fiscalização prévia, nos termos do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

23 de Julho de 2001. — Pelo Director de Administração, a Chefe
de Divisão de Recursos Humanos, Maria Lídia Morão de Paiva
Cardoso.

Edital n.o 565/2001 (2.a série). — Está aberto concurso para o
preenchimento de duas vagas de assistente estagiário para o Labo-
ratório de Estruturas do Departamento de Engenharia Civil da
FCTUC pelo prazo de 15 dias contados a partir da publicação do
presente edital no Diário da República.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Ao concurso devem candidatar-se licenciados em Engenharia
Civil com a classificação mínima de Bom.

2 — Os candidatos farão acompanhar o requerimento de admissão
ao concurso de curriculum vitae científico e profissional consentâneo
com a possibilidade de progressão na carreira.

3 — A selecção dos candidatos será feita através da análise cur-
ricular, sendo dada preferência a recém-licenciados com elevadas
média na licenciatura e notas obtidas nas disciplinas da especialidade
de Estruturas.

4 — Os candidatos apresentarão o requerimento de admissão ao
concurso ao presidente da comissão científica do Departamento de
Engenharia Civil da FCTUC, Pólo II, Pinhal de Marrocos, 3030 Coim-
bra.

13 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Edital n.o 566/2001 (2.a série). — Está aberto concurso para o
preenchimento de duas vagas de assistente estagiário para os Labo-
ratórios de Mecânica Estrutural e de Urbanismo, Ordenamento do
Território e Transportes, respectivamente do Departamento de Enge-
nharia Civil da FCTUC, pelo prazo de 15 dias contados a partir da
publicação do presente edital no Diário da República.

O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
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ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

1 — Ao concurso devem candidatar-se licenciados em Engenharia
Civil com a classificação mínima de Bom.

2 — Os candidatos farão acompanhar o requerimento de admissão
ao concurso de curriculum vitae científico e profissional consentâneo
com a possibilidade de progressão na carreira.

3 — A selecção dos candidatos será feita através da análise cur-
ricular, complementada por uma entrevista.

4 — Os candidatos apresentarão o requerimento de admissão ao
concurso ao presidente da comissão científica do Departamento de
Engenharia Civil da FCTUC, Pólo II, Pinhal de Marrocos, 3030 Coim-
bra.

13 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 17 332/2001 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 24 de Julho do corrente ano, por delegação,
para fazerem parte do júri do concurso para provimento de um lugar
de professor associado do 15.o grupo (Ciências e Teoria de Arte)
da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria João Madeira Rodrigues, professora cate-
drática da Faculdade de Arquitectura da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor José Eduardo Horta Correia, professor catedrático
da Universidade do Algarve.

Doutor Vítor Serrão, professor associado da Faculdade de
Letras da Universidade de Lisboa.

Doutor José Fernandes Carrola Pereira, professor associado
da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa.

Doutora Pintora Marília Luísa Santos Viegas Correia, pro-
fessora associada da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa.

24 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 17 333/2001 (2.a série). — Designados por des-
pacho do vice-reitor de 24 de Julho do corrente ano, por delegação,
para fazerem parte do júri do concurso para provimento de três lugares
de professor associado do Grupo de Estatística e Investigação Ope-
racional na área de Probabilidades e Estatística da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutora Maria Nazaré Quadros Mendes Lopes, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutora Maria de Lurdes Caraças Centeno, professora cate-
drática do Instituto Superior de Economia e Gestão da
Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Gabriel da Silva St’Aubyn, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Dinis Duarte Ferreira Pestana, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Antónia Amaral Turkman, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Kamil Feridun Turkman, professor catedrático da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Agorreta de Alpuim, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Fialho Rosado, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

24 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 17 334/2001 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 24 de Julho do corrente ano, por delegação,
para fazerem parte do júri do concurso para provimento de dois lugares
de professor associado do 14.o grupo (Desenho) da Faculdade de
Belas-Artes da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Escultor Gustavo Telles de Faria Correia Bastos,
professor catedrático aposentado da Faculdade de Belas-
-Artes da Universidade do Porto.

Doutora Pintora Maria Matilde Marçalo Sousa Barrocas,
professora associada da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Pintora Marília Luísa Santos Viegas Correia, pro-
fessora associada da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Pintor Jorge Vidal Correia da Silva, professor asso-
ciado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de
Lisboa.

Doutor Pintor Manuel Gil Teixeira Lopes, professor cate-
drático aposentado da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Pintor João Conceição Ferreira, professor catedrá-
tico aposentado da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa.

24 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 17 335/2001 (2.a série):

Designados por despacho do vice-reitor de 24 de Julho do corrente
mês, por delegação, para fazerem parte do júri do concurso para
provimento de um lugar de professor associado do 3.o Grupo (Pin-
tura e Projecto) da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de
Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Pintor Joaquim Manuel Lima de Carvalho, professor
associado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

Doutor Pintor Jorge Vidal Correia da Silva, professor asso-
ciado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de
Lisboa.

Doutor Pintor João Conceição Ferreira, professor catedrá-
tico aposentado da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Pintor Luís Filipe de Abreu, professor catedrático
aposentado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

Doutor Pintor Gil Teixeira Lopes, professor catedrático apo-
sentado da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa.

24 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Despacho n.o 17 336/2001 (2.a série):

Designados, por despacho do vice-reitor de 24 de Julho do corrente
mês, por delegação, para fazerem parte do júri do concurso para
provimento de dois lugares de professor associado do 16.o grupo
(Teoria da Imagem) da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José Manuel Paquete de Oliveira, professor cate-
drático do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor José Fernandes Carrola Pereira, professor asso-
ciado, com agregação, da Faculdade de Belas-Artes da
Universidade de Lisboa.

Doutor Escultor Carlos Augusto Lopes Amado dos Santos,
professor associado da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Escultor António Augusto Lagoa Henriques, pro-
fessor aposentado da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa.

24 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.



13 908 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 190 — 17 de Agosto de 2001

Despacho n.o 17 337/2001 (2.a série). — 1 — Considerando o
disposto no artigo 21.o do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 5.o, n.o 2, alínea b),
e 7.o do despacho n.o 8541/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 95, de 23 de Abril de 2001, é nomeada, em regime
de substituição, por urgente conveniência de serviço, até conclusão
do processo de concurso, no cargo de chefe de Divisão de Recursos
Financeiros, da Direcção de Serviços Administrativos, da Reitoria
da Universidade de Lisboa, a licenciada Maria de Lurdes Teixeira
da Silva, professora do 6.o grupo, pertencente ao quadro de nomeação
definitiva da Escola Secundária da Cidade Universitária, de Lisboa.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto
de 2001.

24 de Julho de 2001. — O Reitor, José Adriano Barata-Moura.

Rectificação n.o 1856/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho de 2001, o
júri do concurso para provimento de um lugar de professor associado
do grupo de Biologia, área de Genética e Dinâmica de Populações,
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, rectifica-se que
onde se lê «Doutor João Vasconcelos Costa, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Médicas,» deve ler-se «Doutor João Vas-
concelos Costa, professor catedrático do Instituto de Higiene e Medi-
cina Tropical,».

18 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Rectificação n.o 1857/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho de 2001, o
júri do concurso para provimento de um lugar de professor associado
do grupo de Biologia, área de Ecologia e Sistemática Vegetais, da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, rectifica-se que
onde se lê «Doutor João José Dias Coimbra, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto» deve ler-se «Dou-
tor João José de Oliveira Dias Coimbra, professor catedrático do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar da Universidade
do Porto».

18 de Julho de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 17 338/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 10 de Julho de 2001, proferido por
delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 186, de 13 de Agosto de 1998:

Licenciada Bárbara Sousa Videira, assistente além do quadro desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro fora do País, sem
vencimento, pelo período de um ano, com efeitos a partir de 1
de Outubro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

24 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
João Gamito.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 17 339/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 19 de Julho de 2001, proferido por delegação do reitor:

João Calos Mingachos de Oliveira, técnico superior de 1.a classe do
quadro de pessoal não docente da Reitoria da Universidade de
Lisboa — nomeado, precedendo concurso, chefe da Repartição de
Pessoal do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Letras
da Universidade de Lisboa, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2001, considerando-se exonerado do lugar anterior. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nanda Gil Costa.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho n.o 17 340/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da FMDUL de 23 de Julho de 2001,
proferido por delegação:

Jorge Galvão Martins Leitão, professor catedrático desta Facul-
dade — autorizada a dispensa de serviço à Universidade de Muni-
que no período de 25 a 29 de Julho de 2001, nos termos do
artigo 80.o, da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho (ECDU).

23 de Julho de 2001. — O Director, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 17 341/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor de 16 de Junho de 2001, proferido por delegação do reitor:

Sandra Maria Rodrigues da Silva, monitora da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa — renovado
o contrato por mais um ano, com efeitos a partir de 16 de Junho
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa do Rio Carvalho.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 17 342/2001 (2.a série). — Regulamento de Taxas
de Matrícula e de Propinas por Acções de Pós-Graduação. — Por deli-
beração do conselho académico, em reunião plenária de 11 de Julho
de 2001, foi aprovado o presente Regulamento de Taxas de Matrícula
e de Propinas por Acções de Pós-Graduação, em conformidade com
o disposto no artigo 17.o do Regulamento dos Cursos de Pós-Gra-
duação e no artigo 6.o do Regulamento do Grau de Doutor, homo-
logados pelos despachos RT-26/99 e RT-23/93, respectivamente.

I — Acções com início no ano lectivo de 2001-2002:
1 — São estabelecidas para as actividades de pós-graduação a ter

lugar na Universidade do Minho, com início no ano lectivo de
2001-2002, as seguintes propinas de inscrição:

a) Doutoramento — 550 000$/E 2750 (Ano);
b) Cursos de mestrado e de especialização — 50 % do valor

fixado para os estudantes de doutoramento;
c) Estágios científicos avançados:

Com duração de um ano — valor igual ao fixado para o
doutoramento;

Com duração inferior a um ano — valor proporcional à
duração do estágio.

2 — Nos casos em que o aluno se inscreva apenas em parte das
disciplinas do ano curricular do plano de estudos em que está inte-
grado, a propina de inscrição será definida pela seguinte fórmula:

Propinas de inscrição=C.P/T

em que:

C — unidades de crédito das disciplinas a que o aluno se inscreve;
P — valor da propina anual;
T — total de créditos do ano curricular correspondente.

3 — Aos alunos inscritos em cursos de pós-graduação que não
tenham completado a parte curricular e ou a dissertação nos prazos
legais e que procedam a nova matrícula e inscrição no âmbito de
edição subsequente do mesmo curso aplicam-se as seguintes propinas:

a) Disciplinas do ano curricular do plano de estudos — propinas
conforme definido no n.o 2;

b) Dissertação do curso — propinas pagas em prestações con-
forme definido na alínea b) do n.o 6.7 correspondentes ao
período que decorre até à entrega da dissertação.

4 — A taxa de matrícula aplicável às actividades de pós-graduação
referidas no n.o 1 é de 10 % do valor da correspondente propina
anual aí fixada.

5 — Em casos excepcionais, devidamente fundamentados, as pro-
pinas poderão ser fixadas em valores diferentes dos previstos no n.o 1.
A correspondente deliberação competirá ao reitor, mediante infor-
mação do conselho científico da(s) respectiva(s) escola(s), que se pro-
nuncia sobre a proposta da comissão directiva do curso de pós-gra-
duação fundamentada e subscrita pelo(s) departamento(s)/unidade(s)
de investigação responsável pela acção de pós-graduação. A taxa de
matrícula continuará, no entanto, a ser a definida no n.o 4.

6 — Pagamento de taxas de matrícula e de propinas:
6.1 — Para todos os estudantes de pós-graduação, com excepção dos

docentes e funcionários da Universidade do Minho que exerçam funções
em regime de tempo integral ou dedicação exclusiva, é obrigatório paga-
mento das taxas de matrícula e de propinas pelas acções de pós-gra-
duação contempladas no presente Regulamento. À receita das propinas
devidas pelo total dos estudantes inscritos em cada uma das acções
de pós-graduação aplica-se o estabelecido na Universidade do Minho
para a componente overheads (10 %).

6.2 — Poderá ser concedida uma redução no montante da taxa de
propinas, até ao valor máximo de 70 %, a estudantes de pós-graduação
que prestem apoio em serviço docente (aulas práticas ou teórico-
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-práticas) ou em projectos de investigação. A título indicativo, reco-
menda-se como referência que o montante máximo de redução de
70 % seja equivalente a 50-80 ou a 100-130 horas anuais de serviço
a efectuar por mestrandos ou doutorandos, respectivamente.

6.3 — Para o efeito previsto no n.o 6.2, o estudante deverá apre-
sentar, no prazo de 30 dias após a inscrição ou a renovação da inscrição,
requerimento ao presidente do conselho científico da respectiva
Escola, acompanhado por declaração de concordância da comissão
directiva e dos directores do(s) departamento(s)/unidade(s) de inves-
tigação onde vai ser prestado o serviço, sendo indicados o tipo e
a duração do serviço a efectuar pelo estudante de pós-graduação.
Após decisão, a escola enviará cópia do processo à Divisão de Pós-
-Graduação. A decisão de redução no montante da taxa de propinas
apenas tem efeito pelo período máximo de um ano, carecendo a sua
renovação de novo pedido.

6.4 — Para efeitos de avaliação, a nível institucional, da viabili-
dade/evolução das acções e dos procedimentos e critérios seguidos
nas diferentes Escolas na atribuição de redução de propinas, a Divisão
de Pós-Graduação procederá, anualmente, à elaboração de um rela-
tório-síntese do fluxo financeiro de cada uma das acções de pós-
-graduação. Este relatório, acompanhado pelos respectivos processos
justificativos de decisão, será enviado à Reitoria para avaliação.

6.5 — O montante global correspondente à redução de taxas de
propinas prevista no n.o 6.2 não poderá ultrapassar 40 % da receita
das propinas devidas pelo total dos estudantes inscritos em cada uma
das acções de pós-graduação.

6.6 — O período máximo durante o qual haverá lugar a pagamento
de propinas por parte dos estudantes abrangidos pelo presente Regu-
lamento corresponde:

a) Cursos de mestrado e especialização (por edição) — à dura-
ção formal do curso, conforme definido na resolução do
senado que o criou;

b) Doutoramento e estágios científicos avançados — a qua-
tro anos;

6.7 — As propinas são pagas em anuidades, podendo cada anuidade
ser liquidada de acordo com a metodologia a seguir indicada:

a) Numa única prestação correspondente ao valor para o ano em
curso, com um desconto de 10 % sobre o montante devido, sendo
o pagamento:

No 1.o ano, no prazo máximo de 15 dias úteis após a data-limite
para realização das matrículas e inscrições ou data da efec-
tivação da matrícula e inscrição, se posterior;

Nos anos subsequentes, até um ano após a data-limite do paga-
mento da prestação anterior;

b) Em três prestações, cada uma das quais correspondente a um
terço do valor devido para o ano em curso, sendo o pagamento:

No 1.o ano:

1.a prestação — no prazo máximo de 15 dias úteis após a
data-limite para realização das matrículas e inscrições ou
data da efectivação da matrícula e inscrição, se posterior;

2.a prestação — até quatro meses após a data-limite do
pagamento da 1.a prestação;

3.a prestação — até quatro meses após a data-limite do
pagamento da 2.a prestação;

Nos anos subsequentes — até quatro meses após a data-limite
do pagamento da prestação anterior.

7 — Reembolso de taxa de matrícula e propinas por desistência:

a) Não há reembolso da taxa de matrícula;
b) É autorizado o reembolso do valor da propina paga no prazo

máximo de um mês após a data-limite das matrículas e ins-
crições ou data da matrícula e inscrição, se posterior, mediante
a devolução do recibo da quantia paga;

c) Após o prazo referido na alínea anterior não é autorizado
o reembolso das propinas pagas.

8 — O não pagamento do valor da propina nos prazos fixados no
presente Regulamento, com a dilação de 15 dias úteis, implica a anu-
lação de matrícula e inscrição.

9 — Por decisão do conselho científico da escola/instituto onde o
curso tenha lugar e sob proposta do(s) respectivo(s) departa-
mento(s)/unidade(s) de investigação pode ser estabelecida, para a can-
didatura a cursos de mestrado, especialização e doutoramento, uma
taxa de candidatura, não reembolsável, no valor de 5000$.

II — Acções com início em anos lectivos anteriores a 2001-2002:
1 — O valor das propinas a aplicar às acções de pós-graduação

com início em anos lectivos anteriores a 2001-2002 é o fixado para
o ano lectivo de ingresso no curso.

2 — A metodologia a aplicar é a definida no presente Regulamento.

24 de Julho de 2001. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Senado Universitário

Resolução n.o 94/2001 (2.a série). — Resolução SU-13/01. — Sob
proposta do Instituto de Letras e Ciências Humanas;

Ouvido o conselho académico, nos termos da alínea g) do n.o 2
do artigo 25.o dos Estatutos da Universidade;

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, no n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89,
de 11 de Maio, e no n.o 2 do artigo 21.o dos Estatutos da Universidade
do Minho:

O Senado Universitário da Universidade do Minho, em sessão ple-
nária de 23 de Julho de 2001, determina que o artigo 12.o da resolução
SU-10/92, de 2 de Novembro, passe a ter a seguinte redacção:

«12.o

Certificados

1 — Aos alunos aprovados na totalidade das disciplinas que inte-
gram o plano de estudos do curso será passado um diploma de pós-
-graduação, nos termos do anexo I da presente resolução.

2 — Aos alunos em condições de o requererem serão passados cer-
tificados comprovativos de frequência e aproveitamento em disciplinas
discriminadas nos termos dos anexos II e III da presente resolução.»

23 de Julho de 2001. — O Presidente, Licínio Chainho Pereira.

ANEXO I

República Portuguesa

Universidade do Minho

Diploma de pós-graduação

. . . (a), reitor da Universidade do Minho, faz saber que . . . (b),
filho de . . . (c), natural de . . . (d), concluiu nesta Universidade, em
. . . (e), o curso de especialização em Interpretação de Conferência,
com a seguinte combinação linguística:

. . . (f)

pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor, lhe
manda passar o presente diploma de pós-graduação, especialização
em Interpretação de Conferência, em que o declara habilitado com
a referida combinação linguística:

Universidade do Minho, . . . (g).
O Reitor, . . .
O Director de Serviços Académicos, . . .

(a) Nome do reitor.
(b) Nome do titular do diploma.
(c) Nome do pai e da mãe do titular.
(d) Freguesia, concelho e distrito do titular do diploma.
(e) Data da conclusão do curso de especialização.
(f) Combinação linguística. Exemplo:

Língua A: Português;
Línguas C: Inglês; Espanhol; Grego.

(g) Data da emissão do diploma.

ANEXO II

República Portuguesa

Universidade do Minho

Certificado

. . . (a), director dos Serviços Académicos da Universidade do
Minho, certifica, em face dos registos arquivados, que . . . (b), filho
de . . . (c), natural de . . . (d), realizou nesta Universidade as disciplinas
de opção abaixo discriminadas, do plano de estudos da pós-graduação
do curso de especialização em Interpretação de Conferência:

Disciplina(s): . . . (e).
Classificação: . . . (f).
Data de aproveitamento: . . . (g).

A presente certidão vai firmada com o selo branco desta Uni-
versidade.

Universidade do Minho, . . . (h).
O Director de Serviços Académicos, . . .

(a) Nome do director dos Serviços Académicos.
(b) Nome do titular do certificado.
(c) Nome do pai e da mãe do titular.
(d) Freguesia, concelho e distrito do titular do certificado.
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(e) Designação da disciplina.
(f) Classificação obtida na respectiva disciplina.
(g) Data de aproveitamento na disciplina.
(h) Data da emissão do certificado.

ANEXO III

República Portuguesa

Universidade do Minho

Certificado

. . . (a), director dos Serviços Académicos da Universidade do
Minho, certifica, em face dos registos arquivados, que . . . (b), filho
de . . . (c), natural de . . . (d), obteve aproveitamento nesta Univer-
sidade em . . . (e), na disciplina de Técnicas de Interpretação do plano
de estudos da pós-graduação do curso de especialização em Inter-
pretação de Conferência, com a classificação de . . . (f) valores, e
a seguinte combinação linguística:

. . . (g).

A presente certidão vai firmada com o selo branco desta Uni-
versidade.

Universidade do Minho, . . . (h).
O Director de Serviços Académicos, . . .

(a) Nome do director dos Serviços Académicos.
(b) Nome do titular do certificado.
(c) Nome do pai e da mãe do titular.
(d) Freguesia, concelho e distrito do titular do certificado.
(e) Data de aproveitamento na disciplina.
(f) Classificação média nas provas de interpretação.
(g) Combinação linguística. Exemplo:

Língua A: Português.
Línguas C: Inglês; Espanhol; Grego.

(h) Data da emissão do certificado.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Rectificação n.o 1858/2001. — Tendo-se verificado uma incor-
recção no júri do concurso para provimento de um lugar de professor
associado no grupo de Economia dos Recursos Naturais do quadro
da Faculdade de Economia desta Universidade, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 172, de 26 de Julho de 2001, a seguir
se procede à respectiva rectificação, assim, onde se lê «Doutor António
do Pranto Nogueira Pinto, professor catedrático da Faculdade de
Economia da Universidade Nova de Lisboa.» deve ler-se «Doutor
António do Pranto Nogueira Leite, professor catedrático da Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa.».

26 de Julho de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 17 343/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 12 de Julho de 2001,
proferido por delegação de competências:

Doutor Paulo Jorge Correia de Melo, professor auxiliar desta Facul-
dade — autorizada a nomeação definitiva como professor auxiliar,
com efeitos a partir de 25 de Janeiro de 2000.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelo Doutor Fernando Augusto
Godinho Mendes Gil, professor catedrático desta Faculdade, e pelo
Prof. Doutor João Miguel Biscaia Valadas Branquinho, professor auxi-
liar da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, nos termos
do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o
conselho científico desta Faculdade, reunido em 28 de Junho de 2001,
com a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto,
aprovou a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
Paulo Jorge Correia de Melo.

Doutor António Henrique de Albuquerque Emiliano, professor auxi-
liar desta Faculdade — autorizada a nomeação definitiva como pro-
fessor auxiliar, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Stephen
Parkinson, professor da Universidade de Oxford, e Maria Teresa Rijo
da Fonseca Lino, professora catedrática desta Faculdade, nos termos
do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4 do mesmo artigo, o
conselho científico desta Faculdade, reunido em 28 de Junho de 2001,
com a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto,
aprovou a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
António Henrique de Albuquerque Emiliano.

Doutor José Gabriel da Fonseca Pereira Bastos, professor auxiliar
desta Faculdade — autorizada a nomeação definitiva como pro-
fessor auxiliar, com efeitos a partir de 26 de Fevereiro de 2001.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores Jil Rasamaria
Reaney Dias e Adolfo Yañes Casal, ambos professores catedráticos
desta Faculdade, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da
Carreira Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos
no n.o 4 do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade,
reunido em 18 de Junho de 2001, com a constituição prevista no
n.o 1 do artigo 21.o do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva
como professor auxiliar do Doutor José Gabriel da Fonseca Pereira
Bastos.

Doutora Graça Maria Bordalo Rocha Simões, professora auxiliar desta
Faculdade — autorizada a nomeação definitiva como professora
auxiliar, com efeitos a partir de 4 de Março de 2001.

Relatório nos termos do n.o 2 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária

Em face dos pareceres emitidos pelos Profs. Doutores António
Carreto Fidalgo, professor catedrático da Universidade da Beira Inte-
rior, e António José da Silva Marques, professor catedrático desta
Faculdade, nos termos do n.o 2 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, e preenchidos os requisitos referidos no n.o 4
do mesmo artigo, o conselho científico desta Faculdade, reunido em
28 de Junho de 2001, com a constituição prevista no n.o 1 do artigo 21.o
do referido Estatuto, aprovou a nomeação definitiva como professora
auxiliar da Doutora Graça Maria Bordalo Rocha Simões.

Doutor Francisco Rui Nunes Cádima, professor auxiliar com nomea-
ção definitiva desta Faculdade — autorizada a nomeação definitiva
como professor associado, considerando-se exonerado do lugar
anterior.

Doutor João Mário Lourenço Bagão Grilo, professor auxiliar com
nomeação definitiva desta Faculdade — autorizada a nomeação
definitiva como professor associado, considerando-se exonerado do
anterior lugar.

Doutora Ana Maria Martins Monção Fernandes, assistente desta
Faculdade — autorizado o contrato administrativo de provimento,
como professora auxiliar, com efeitos a partir de 16 de Março de
2001, considerando-se rescindido o anterior contrato.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 17 344/2001 (2.a série):

Autorizada, por despacho de 24 de Julho de 2001 do director
(proferido por delegação de competências), equiparação a bol-
seiro aos seguintes docentes desta Faculdade:

Doutora Maria José Leitão Barroso Roxo, professora auxi-
liar — durante o período compreendido entre 12 e 23 de Julho,
no País.

Doutora Maria Helena Carvalho dos Santos Oliveira Lopes, professora
auxiliar — durante o período compreendido entre 20 de Julho e
31 de Agosto de 2001, no estrangeiro.

Doutora Ana Paiva Morais, professora auxiliar — durante os períodos
compreendidos entre 9 e 23 de Setembro e 25 e 30 de Novembro
de 2001, no estrangeiro.

24 de Julho de 2001. — O Director, Jorge Crespo.
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Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 10 322/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 2
de Julho de 2001, proferido por subdelegação de competências, é
concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa abaixo
indicados:

Doutora Isabel Maria Godinho de Sá Nogueira, professora asso-
ciada — no período de 25 a 29 de Junho de 2001.

Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos, professor associado — no
período de 11 a 17 de Julho de 2001.

Licenciado João Paulo Branquinho Pimentão, assistente — no período
de 7 a 16 de Julho de 2001.

Por meu despacho de 4 de Julho de 2001, proferido por subde-
legação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro dentro do País à docente da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicada:

Licenciada Maria do Carmo Proença Caseiro Brás, assistente — no
período de 23 a 25 de Julho de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País aos docentes da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutora Isabel Maria Andrade Martins Galhardas de Moura, pro-
fessora catedrática — no período de 1 a 8 de Julho de 2001.

Doutor José Filipe dos Santos Oliveira, professor catedrático — no
período de 4 a 8 de Julho de 2001.

Doutor José João Galhardas de Moura, professor catedrático — no
período de 1 a 8 de Julho de 2001.

Doutora Célia da Costa Cabral, professora auxiliar — no período de
29 de Junho a 4 de Julho de 2001.

Doutor Fernando José Cebola Lidon, professor auxiliar — nos perío-
dos de 31 de Agosto a 7 de Setembro, de 22 a 28 de Setembro
e de 14 a 22 de Novembro de 2001.

Doutor João Pedro Salgueiro Gomes Ferreira, professor auxiliar — no
período de 9 a 13 de Julho de 2001.

Doutora Maria Júlia Fonseca de Seixas, professora auxiliar — nos
períodos de 30 de Junho a 3 de Julho e de 9 a 17 de Julho de
de 2001.

Doutora Maria Manuela Malhado Simões Ribeiro, professora auxi-
liar — no período de 15 a 22 de Setembro de 2001.

Licenciado Nuno Carlos Lapa dos Santos Nunes, assistente — no
período de 4 a 6 de Julho de 2001.

Por meu despacho de 10 de Julho de 2001, proferido por sub-
delegação de competências, é concedida equiparação a bolseiro dentro
do País aos docentes da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa abaixo indicados:

Licenciada Isabel Cristina Silva Correia, assistente — no período de
22 a 25 de Julho de 2001.

Licenciada Maria Manuela Lourenço Marquês, assistente — no
período de 23 a 25 de Julho de 2001.

Licenciada Maria Isabel Azevedo Rodrigues Gomes Salema, assistente
estagiária — no período de 23 a 25 de Julho de 2001.

17 de Julho de 2001. — A Subdirectora, Maria de Fátima Dias
Martins.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 10 323/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
24 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2003 relativamente ao curso de mestrado em
Design Industrial da Faculdade de Engenharia, desta Universidade:

Plano de estudos — Edição de 2001-2003

1.o ano — Ano escolar de 2001-2002

Disciplinas Regime

Escolaridade
semanal

—
Horas

Unidades
de

crédito

Modelos e Métodos de Ergonomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre 1 1
Métodos de Projecto em Design Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 2
Projecto I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2
Teoria da Forma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Opção:

Resistência dos Materiais ou História do Design Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1

Concepção Assistida por Computador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre 2,5 2
Cultura do Design . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1
Desenvolvimento de Produto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1
Materiais e Tecnologias de Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1
Projecto II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2

Escolaridade semanal — dez horas.
Número total de semanas por semestre — 12.
Número total de unidades de crédito — 14.

2.o ano — Ano escolar de 2002-2003

Dissertação do mestrado.

Calendário escolar do mestrado em Design Industrial

Ano lectivo de 2001-2002

1.o semestre

Início das aulas — 4 de Outubro de 2001.
Férias do Natal — de 24 de Dezembro de 2001 a 4 de Janeiro

de 2002.
Fim do 1.o semestre — 21 de Dezembro de 2001.
Exames do 1.o semestre — de 7 a 25 de Janeiro de 2002.

2.o semestre

Início das aulas — 11 de Fevereiro de 2002.
Férias da Páscoa — de 25 de Março a 7 de Abril de 2002.
Fim do 2.o semestre — 17 de Maio de 2002.
Exames do 2.o semestre — de 27 de Maio a 14 de Junho de 2002.
Exames de recurso — de 25 de Junho a 19 de Julho de 2002.
Processo de candidatura:

Candidaturas — de 18 de Junho a 17 de Agosto de 2001;
Entrevista — de 3 a 5 de Setembro de 2001;
Selecção dos candidatos — até 15 de Setembro de 2001;
Matrículas — de 17 a 24 de Setembro de 2001;
Início do curso — 4 de Outubro de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.
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Aviso n.o 10 324/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
do Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica a alteração
ao Regulamento do Curso de Mestrado em Psicologia da Faculdade
de Psicologia e Ciências da Educação desta Universidade, homologado
por despacho reitoral de 24 de Julho de 2001:

Regulamento do Curso de Mestrado em Psicologia pela Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Univer-
sidade do Porto.

1.o

Criação

A Universidade do Porto, através da Faculdade de Psicologia e
de Ciências da Educação, confere o grau de mestre em Psicologia.

2.o

Coordenação do mestrado

1 — O mestrado é coordenado por um professor ou por um inves-
tigador doutorado, que será coadjuvado por até três professores ou
investigadores doutorados, com os quais constituem a comissão de
coordenação do mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico da Faculdade, sendo os restantes
membros designados pelo coordenador nomeado.

3 — A área da especialização de cada curso de mestrado será defi-
nida pelo conselho científico, sob proposta da comissão de coorde-
nação de cada curso.

3.o

Duração do mestrado

1 — O mestrado terá a duração de quatro semestres.
2 — O grau de mestre pressupõe:

a) A frequência e aprovação num conjunto de unidades cur-
riculares, que, no seu conjunto, se designam por «curso de
especialização». Este conjunto de unidades curriculares terá
uma duração de metade da duração normal prevista para
o mestrado;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação. O período normal de
preparação será o complemento do previsto na alínea a) para
o curso de especialização.

3 — A defesa da dissertação final não poderá realizar-se antes de
decorridos 12 meses sobre o início efectivo das actividades do
mestrado.

4.o

Organização do curso de especialização

1 — O curso referido no artigo anterior organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

5.o

Estrutura curricular

A estrutura curricular do curso e a explicitação das correspondentes
unidades de crédito são descritas no anexo I.

6.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em Psicologia que preencham as seguintes condições:

a) Classificação mínima de 14 valores de licenciatura;
b) Licenciados com a classificação de licenciatura inferior a

14 valores poderão ser admitidos após avaliação curricular;
c) Titulares de graus por universidades estrangeiras poderão

também ser admitidos após avaliação curricular;
d) Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, a

comissão coordenadora do mestrado poderá propor ao con-
selho científico a admissão à candidatura à matrícula de can-
didatos que tenham outras licenciaturas desde que o respec-
tivo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base;

e) Todos os candidatos poderão ser submetidos a provas de
selecção.

7.o

Diploma

Os alunos que completem com sucesso todas as disciplinas que
integram o curso de especialização têm direito a um diploma espe-
cífico. O diploma deverá conter indicação clara do seguinte: «Diploma
do curso de especialização em Psicologia na área de . . . pela Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto.»

Este diploma será passado pela Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade do Porto.

8.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula no mestrado está sujeita a limitações quantitativas
a fixar, anualmente, por despacho do reitor da Universidade do Porto,
sob proposta do conselho científico da Faculdade, ouvida a coor-
denação do mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas que será reservada, prioritaria-
mente, a docentes de estabelecimentos do ensino superior ou a can-
didatos de outros países.

3 — Deverá ainda ser fixado no mesmo despacho o número mínimo
de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

9.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do mestrado tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) O currículo académico;
b) O currículo científico;
c) A experiência profissional.

2 — Poderão ser efectuadas entrevistas aos candidatos para avaliar
a motivação, os conhecimentos de línguas estrangeiras e a disponi-
bilidade de tempo.

3 — Os candidatos poderão ser submetidos a provas académicas
de selecção para a avaliação do seu nível de conhecimentos nas áreas
científicas de base correspondentes ao curso.

4 — A comissão de coordenação poderá determinar a obrigato-
riedade da frequência, com aproveitamento, de determinadas disci-
plinas do elenco da licenciatura em Psicologia.

5 — Das decisões da comissão de coordenação sobre a selecção
dos candidatos não cabe recurso, salvo quando arguida de vício de
forma.

10.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimento e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso serão as previstas na lei para os cursos da
Faculdade, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente Regulamento e pela natureza do curso.

11.o

Inscrições

O limite de inscrições de cada aluno nas disciplinas da parte escolar
do mestrado é de duas.

12.o

Prazos e calendário

Os prazos para a candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo despacho a que se refere o
n.o 1 do artigo 8.o deste Regulamento.

13.o

Orientador da dissertação

a) A preparação da dissertação deve ser orientada por professor
ou investigador doutorado da Universidade do Porto.

b) A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por pro-
fessor ou investigador doutorado de outros estabelecimentos de ensino
superior, bem como especialistas na área da dissertação, reconhecidos
como idóneos pelo órgão competente da instituição que confere o
grau.

c) Em casos devidamente justificados, pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

d) O orientador e o co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvidos os aluno e orien-
tador(es) a nomear.
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e) A orientação da dissertação decorrerá nos 3.o e 4.o semestres
do mestrado realizando-se para o efeito dois seminários de inves-
tigação e de orientação da dissertação, organizados conforme se
descreve no anexo II.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

A dissertação deve ser apresentada, sob forma policopiada, em
sete exemplares, acompanhados por sete exemplares do resumo da
dissertação, em português, inglês e francês, e sete exemplares do cur-
riculum vitae, e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim do
4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o do
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

a) Compete à comissão de coordenação do mestrado a proposta
do júri, para ratificação, pelo conselho científico da Faculdade.

b) O júri de avaliação final é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar num
professor ou num investigador doutorado da Faculdade;

O orientador da Faculdade;
Outro professor ou investigador doutorado da área específica

do mestrado pertencente a outra universidade.

c) O júri pode integrar, para além dos elementos referidos na alí-
nea b), até mais dois professores da Faculdade.

16.o

Deliberação do júri

a) Ao júri serão fornecidos todos os elementos de avaliação do
curso de especialização.

b) Para formular a classificação final, o júri deverá tomar em con-
sideração os resultados do curso de especialização, a dissertação e
a discussão respectiva.

c) A classificação final é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de bom;
Aprovado com a classificação de bom com distinção;
Aprovado com a classificação de muito bom.

17.o

Certificação

O certificado do grau de mestre e a certidão do curso de espe-
cialização farão menção à área de especialização do curso.

18.o

Propinas

O montante das propinas será fixado pelo senado, com base em
proposta do conselho científico da Faculdade.

25 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

ANEXO I

O elenco das disciplinas e as respectivas unidades de crédito que
integrarão o curso de especialização que constitui a parte escolar
do mestrado em Psicologia, a vigorar, no ano lectivo de 2000-2001,
na Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade
do Porto, são os seguintes:

Estrutura curricular

1 — O curso tem a duração máxima de dois semestres lectivos.
2 — O curso é organizado de acordo com o regime de unidades

de crédito previsto no Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio.
3 — É necessária a aprovação em 16 unidades de crédito, assim

distribuídas por áreas científicas: Unidades
de

crédito

Metodologia de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Modelos Psicológicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
Psicologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Plano de estudos

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

1.o semestre

Metodologia e Espistemolo-
gia da Investigação em
Psicologia.

3 Metodologia da Investiga-
ção.

Questões Aprofundadas de
Psicologia.

2 Modelos Psicológicos.

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . 1 Psicologia Aplicada.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 Ciências Sociais e Humanas.

2.o semestre

Metodologia e Espistemolo-
gia da Investigação em
Psicologia.

2 Metodologia da Investiga-
ção.

Questões Aprofundadas de
Psicologia.

3 Modelos Psicológicos.

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . 3 Psicologia Aplicada.

Total . . . . . . . . 16

ANEXO II

Terminada a parte escolar do mestrado, o aluno tem dois semestres
para realizar a dissertação de mestrado. Para a conclusão do mestrado
é necessária a obtenção de mais 4 unidades de crédito, conforme
é apresentado no quadro seguinte:

Disciplinas Área científica
Unidades

de
crédito

3.o semestre

Seminário de Investigação e
de Orientação da Disser-
tação.

2 Psicologia Aplicada.

4.o semestre

Seminário de Investigação e
de Orientação da Disser-
tação.

2 Psicologia Aplicada.

Total . . . . . . . . 4

Aviso n.o 10 325/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
24 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2003 relativamente ao curso de mestrado em
Fundamentos e Aplicações da Mecânica dos Fluidos da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade:

Numerus clausus — para esta edição do curso de mestrado o nume-
rus clausus é de 10.

Propinas — 250 000$ por ano lectivo.
Prazo para a apresentação de candidaturas:

1.a fase — de 18 de Junho a 20 de Julho de 2001;
2.a fase — de 1 a 15 de Setembro de 2001.

Selecção dos candidatos:

1.a fase — de 20 a 31 de Julho de 2001;
2.a fase — de 15 a 20 de Setembro.

Prazo para inscrições — de 17 a 28 de Setembro de 2001.
Calendário lectivo — o calendário lectivo é o seguinte:

1.o semestre:

Período de aulas — de 24 de Setembro de 2001 a 25 de
Janeiro de 2002;

Exames — de 28 de Janeiro a 22 de Fevereiro de 2002;
Exames de recurso — de 25 de Fevereiro a 8 de Março

de 2002;
Férias de Natal — de 17 de Dezembro de 2001 a 3 de Janeiro

de 2002;
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2.o semestre:

Período de aulas — de 11 de Março a 28 de Junho de 2002;
Exames — de 1 a 19 de Julho de 2002;
Exames de recurso — de 22 a 30 de Julho de 2002;
Férias de Carnaval — 11 e 12 de Fevereiro de 2002;
Férias da Páscoa — de 25 de Março a 2 de Abril de 2002.

26 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 326/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
25 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Química para o ensino da Faculdade de Ciências desta Universidade:

1 — O numerus clausus é de 15.
2 — O número mínimo necessário para o funcionamento do curso

é de 3.
3 — A percentagem de inscrições reservada prioritariamente para

docentes do ensino superior é de 20 %.
4 — O calendário é o seguinte:

Candidaturas — de 17 a 28 de Setembro de 2001;
Selecção dos candidatos — de 1 a 9 de Outubro de 2001;
Matrículas — de 10 a 13 de Outubro de 2001;
1.o trimestre — de 5 de Outubro a 22 de Dezembro de 2001;

exames — de 9 a 13 de Janeiro de 2002;
2.o trimestre — de 14 de Janeiro a 23 de Março de 2002; exa-

mes — de 3 a 10 de Abril de 2002;
3.o trimestre — de 15 de Abril a 22 de Junho de 2002; exa-

mes — de 1 a 6 de Julho de 2002;
Época de recurso — de 2 a 14 de Setembro de 2002.

26 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 327/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de 24
de Julho de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2003 relativamente ao curso de mestrado em Tec-
nologia Multimédia da Faculdade de Engenharia, desta Universidade:

1 — Numerus clausus — fixa-se o numerus clausus em 12 alunos.
O número mínimo de inscrições necessário ao funcionamento do curso
é de 6. A percentagem de vagas reservada a docentes de estabe-
lecimentos de ensino superior é de 17 %.

2 — Prazos de candidatura e inscrições:

Candidaturas — de 18 de Junho a 31 de Agosto de 2001;
Selecção de candidatos — de 3 a 14 de Setembro de 2001;
Matrículas — de 17 a 24 de Setembro de 2001;
Início do curso — 1 de Outubro de 2001.

3 — Propinas — montante das propinas a pagar para o curso da
edição de 2001-2003 — 250 000$ por ano lectivo.

4 — Calendário escolar:

1.o semestre — de 1 de Outubro de 2001 a 18 de Janeiro de
2002;

2.o semestre — de 25 de Fevereiro a 7 de Junho de 2002;
Exames:

1.o semestre — de 28 de Janeiro a 24 de Fevereiro de 2002;
2.o semestre — de 17 de Junho a 31 de Julho de 2002;
Época de recurso — de 2 a 27 de Setembro de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 10 328/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral de
25 de Julho de 2001 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para a edição de 2001-2002 relativamente ao curso de mestrado em
Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta Universidade:

1 — Limitações quantitativas:
1.2 — Numerus clausus — 16.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 0 %.
1.3 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funciona-

mento do curso — 4.
2 — Calendário:
2.1 — Candidaturas de 3 a 21 de Setembro de 2001.
2.2 — Selecção dos candidatos — de 21 a 25 de Setembro de 2001.
2.3 — Matrículas e inscrições — de 25 a 28 de Setembro de 2001.
2.4 — Início do curso — 1 de Outubro de 2001:

1.o trimestre — de 1 de Outubro a 7 de Dezembro de 2001;
2.o trimestre — de 7 de Janeiro a 15 de Março de 2002;
3.o trimestre — de 8 de Abril a 14 de Junho de 2002;
Exames finais da parte escolar:

De 1 a 8 de Julho de 2002 (época normal);
De 15 a 22 de Julho de 2002 (época de recurso);

Entrega da dissertação — 16 de Outubro de 2002.

3 — Plano de estudos:

Disciplinas Esc. UC

1.o trimestre — disciplinas obrigatórias:

Análise Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2
Medida e Integração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2
Variedades Diferenciáveis . . . . . . . . . . . . . . 3 T 2

2.o trimestre — disciplinas de opção — três das
seguintes:

Bifurcação com Simetria . . . . . . . . . . . . . . . .
Cálculo de Variações e Controlo Óptimo . . .
Geometria Simpléctica . . . . . . . . . . . . . . . . .
Polinómios Ortogonais e Aplicações . . . . . . 3 T 2Sistemas Dinâmicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Teoria de Singularidades . . . . . . . . . . . . . . .
Teorias de Unificação Clássicas . . . . . . . . . .
Turbulência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

}
Notas

Poderá ainda ser escolhida uma disciplina do mestrado em Esta-
tística ou do mestrado em Métodos Computacionais em Ciências e
Engenharia, dependendo de parecer favorável da comissão de mes-
trado.

Algumas opções poderão eventualmente não funcionar.

3.o trimestre — Seminário — 4 UC.

26 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Despacho n.o 17 345/2001 (2.a série). — Por despacho de 25
de Julho de 2001 do vice-reitor Prof. Doutor Daniel Filipe de Lima
Moura, proferido por delegação de competência conferida por des-
pacho reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído pela seguinte
forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto n.o 301/72,
de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado do
5.o grupo (Sociologia Médica) da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto requeridas pelo Doutor Rui Manuel Lopes Nunes:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Lesseps José António Lourenço Reis, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor José António Rebocho Esperança Pina, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor António Manuel Sampaio Araújo Teixeira, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor José Augusto Fleming Torrinha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Serafim Correia Pinto Guimarães, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Manuel Miranda Magalhães, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Carvalho de Oliveira, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Valdemar Miguel Botelho Santos Cardoso, profes-
sor catedrático da Faculdade de Medicina da Universi-
dade do Porto.

Doutor António Augusto Lopes Vaz, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor António Luís Tomé Rocha Ribeiro, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Manuel Costa Mesquita Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Cândido Alves Hipólito Reis, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alexandre Alberto Guerra Sousa Pinto, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.
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Doutor Eduardo Jorge Cunha Rodrigues Pereira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Augusto Cardoso de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Manuel Maria Paula Barbosa, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Machado Rodrigues Gomes, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Conceição Fernandes Marques Magalhães,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Luís António Mota Prego Cunha Soares de Moura
Pereira Leite, professor catedrático da Faculdade de
Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Alberto Coimbra Sobrinho Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Manuel Mergulhão Castro Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Maria Isabel Amorim de Azevedo, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria Amélia Duarte Ferreira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor José Agostinho Marques Lopes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Patrício Manuel Vieira Araújo Soares da Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto.

Doutor Daniel Filipe de Lima Moura, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Belmiro dos Santos Patrício, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor Alberto Manuel Barros da Silva, professor catedrá-
tico da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

Doutor José Manuel Lopes Teixeira Amarante, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Maria de Fátima Machado Henriques Carneiro,
professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Isabel Maria Amorim Pereira Ramos, professora
catedrática da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutora Deolinda Maria Valente Alves Lima Teixeira, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutora Maria Dulce Cordeiro Madeira, professora cate-
drática da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Cassiano Pena de Abreu Lima, professor catedrático
da Faculdade de Medicina da Universidade do Porto.

26 de Julho de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 17 346/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Sandra Maria Ferreira da Silva Duarte Carneiro, técnica de 2.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da Faculdade
de Letras desta Universidade — nomeada definitivamente técnica
de 1.a classe da mesma área e Faculdade, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 17 347/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

António Alberto da Cruz Rodrigues, assistente administrativo prin-
cipal da Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
desta Universidade — nomeado definitivamente assistente adminis-
trativo especialista da mesma Faculdade, com efeitos a partir da
data da aceitação, considerando-se exonerado do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

20 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 17 348/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Carlos António Guimarães Angélico, assistente administrativo prin-
cipal da Faculdade de Belas-Artes desta Universidade — nomeado,
em comissão de serviço, por um ano, tesoureiro da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

23 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 17 349/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado António Nunes Ribeiro Camelo — denunciado o contrato
como assistente convidado além do quadro da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 15 de Setembro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

25 de Julho de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Aviso n.o 10 329/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, devidamente autorizado por despacho de 6 de
Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de
Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto,
se encontra aberto concurso externo de ingresso geral para o pro-
vimento dos lugares a seguir discriminados da carreira de assistente
administrativo constantes do quadro da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 24 de Julho de 1999.

1.1 — Assistente administrativo — sete lugares.
2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento

das vagas indicadas.
3 — Consulta sobre disponíveis — as admissões previstas foram

objecto de consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, em
cumprimento do preceituado no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

4 — A abertura de concurso externo é fundamentada no disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, e con-
siderando não ter sido atingido o número máximo de não docentes
padrão fixado para o ano lectivo de 2000-2001 pelo despacho do
Ministro da Educação n.o 22 249/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos
bem definidos, nas áreas académica, de contabilidade, pessoal, eco-
nomato, património, secretaria, expediente e arquivo.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Ciências do Des-
porto e de Educação Física da Universidade do Porto, sita à Rua
do Dr. Plácido Costa, 91, no Porto, sendo o respectivo vencimento
fixado para os escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e con-
dições de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública.
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8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o 11.o ano de
escolaridade ou equivalente.

9 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos — escritas, de
natureza teórica e prática, com a duração de uma hora cada,
serão efectuadas com base no programa de provas de conhe-
cimentos gerais aprovado por despacho do director-geral da
Administração Pública publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, sob o n.o 13 381/99
(2.a série), e no programa de provas de conhecimentos espe-
cíficos aprovado por despacho conjunto do reitor da Uni-
versidade do Porto e do director-geral da Administração
Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287,
de 14 de Dezembro de 2000, sob o n.o 1157/2000 (2.a série),
sendo a legislação necessária à realização das provas a cons-
tante da relação em anexo ao presente aviso;

b) Avaliação curricular, onde serão obrigatoriamente conside-
rados e ponderados os seguintes factores:

1) Habilitação académica de base;
2) Formação profissional;
3) Experiência profissional;

c) Entrevista profissional de selecção, onde serão considerados
os seguintes factores de apreciação:

1) Presença ou forma de estar;
2) Cultura geral ou experiência profissional;
3) Capacidade de expressão e fluência verbais;
4) Sentido crítico.

As provas a que se refere a alínea a) têm carácter eliminatório,
sendo excluídos os candidatos que nas mesmas obtenham classificação
inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

9.1 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção, bem como a classificação e ordenação final
dos candidatos, obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Faculdade,
sita à Rua do Dr. Plácido Costa, 91, 4200-450 Porto, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo endereço.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu), situação militar, residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitções profissionais (cursos e outras acções de formação);
d) Lugar a que se candidata;
e) Indicação da categoria e do serviço a que pertence, da natu-

reza do vínculo e do tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, caso seja funcionário ou agente;

f) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do número fiscal de

contribuinte;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-

fissionais;
d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a categoria que aquele detém, a natureza
do vínculo e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública, caso seja funcionário ou agente;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares;

f) Certificado do registo criminal;
g) Atestado da robustez física e do perfil psíquico indispensáveis

para as funções a que se candidata.

10.4 — Os candidatos ficam dispensados nesta fase da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas e) a g) do n.o 11.3 do presente
aviso, desde que declarem, sob compromisso de honra, em alíneas
separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente a
cada um deles.

10.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Para cumprimento do despacho conjunto n.o 373/2000, publi-

cado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março de
2000, e em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição,
cabendo ao 1.o vogal efectivo a substituição do presidente nas suas
faltas e impedimentos:

Presidente — Doutor Fernando José da Silva Tavares, professor
associado e vice-presidente do conselho directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade
do Porto.

Vogais efectivos:

Maria Rosa Teixeira Madalena, chefe de repartição da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
da Universidade do Porto.

Licenciado Rui Manuel de Almeida Faria, assistente con-
vidado da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Doutor José Pedro Sarmento de Rebocho Lopes, professor
auxiliar da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física da Universidade do Porto.

Licenciado Jorge Manuel Roque de Oliveira Pinto, assis-
tente convidado da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física da Universidade do Porto.

24 de Julho de 2001 — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

ANEXO

Enunciado dos programas de provas do concurso
para assistente administrativo

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, pelo
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e pelo Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, alterado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, Carta Deontológica do Serviço Público, aprovada
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março de 1993.
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2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso — regulamento orgânico da Faculdade de Ciên-
cias do Desporto e de Educação Física da Universidade do Porto
(Resolução n.o 7/96/PL — Diário da República, 2.a série, n.o 112, de
14 de Maio de 1996); despacho publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 1995 — Estatutos da Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física da Universidade do
Porto.

Prova de conhecimentos específicos

A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não

docente);
4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Regime de aposentação;
6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulações e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo.

B) Contabilidade pública:

1) Despesas e receitas públicas (classificação e formalidades a
observar);

2) Orçamento do Estado (regime duodecimal, cabimentos, refor-
ços e transferências de verbas);

3) Despesas correntes (processamento de vencimentos, ajudas
de custo, subsídios complementares e outros abonos);

4) Orçamentos privativos;
5) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis;
6) Contas de gerência.

C) Serviços académicos:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas, emolumentos e imposto do selo;
3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

Legislação de base

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro — altera o Decreto-Lei

n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei

n.o 19/80, de 16 de Julho;
Decreto-Lei n.o 145/87, de 24 de Março;
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 191-E/79, de 26 de Junho;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 184/91, de 17 de Maio — altera o Decreto-Lei

n.o 496/80, de 20 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 41/90, de 29 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Declaração de Rectificação n.o 13-E/98 (Diário da República,

1.a série, n.o 200, de 31 de Agosto de 1998);
Portaria n.o 1141-A/2000, de 30 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 498/72, de 9 de Dezembro, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 214/83, de 25 de Maio;
Decreto-Lei n.o 118/83, de 25 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 30 de Maio;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Lei n.o 65/93, de 26 de Agosto;
Portaria n.o 66/2001, de 1 de Fevereiro;
Portaria n.o 80/2001, de 8 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho;

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 53/93, de 30 de Julho — altera a Lei n.o 6/91, de 20 de

Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março — alterações ao Decreto-Lei

n.o 155/92 (artigo 7.o);
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Portaria n.o 794/2000, de 20 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 42/91, de 22 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 95/94, de 9 de Abril — alteração ao Decreto-Lei

n.o 42/91, de 22 de Janeiro;
Despacho n.o 1417-E/2001 (Diário da República, 2.a série, n.o 19,

de 23 de Janeiro de 2001);
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 362/2000, de 16 de Dezembro;
Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro — altera o Decreto-Lei n.o 59/99,

de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 324/80, de 25 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 196/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 671/2000, de 17 de Abril;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro — regulamenta o Decre-

to-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 143/2000, de 27 de Setembro;
Portaria n.o 42/2001, de 19 de Janeiro;
Resolução do Tribunal de Contas n.o 1/93, de 21 de Janeiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 28-B/96, de 4 de Abril;
Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro;
Portaria n.o 612/93, de 29 de Junho;
Portaria n.o 317-A/96, de 29 de Julho;
Decreto-Lei n.o 393-A/99, de 2 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 393-B/99, de 2 de Outubro, e Portaria n.o 854-A/99,

de 4 de Outubro;
Decretos-Leis n.os 152/91, de 23 de Abril, 55/96, de 22 de Maio,

e 328/97, de 27 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 125/95, de 31 de Maio;
Lei n.o 113/97, de 16 de Setembro, e Decretos-Leis n.os 102/98,

de 21 de Abril, e 103/98, de 21 de Abril;
Lei n.o 304/97, de 8 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;
Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro;
Diário da República, 2.a série, n.os 94 e 163, de 22 de Abril de

1993 e de 17 de Julho de 2000, respectivamente;
Diário da República, 2.a série, n.o 169, de 24 de Julho de

1995 — altera os artigos 18.o, 23.o e 25.o do Regulamento do Dou-
toramento pela Universidade do Porto, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 22 de Abril de 1993.

Despacho (extracto) n.o 17 350/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 26 de Julho de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Isabel Maria Ribeiro Mesquita, professora auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 31 de Julho a
7 de Agosto de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Despacho (extracto) n.o 17 351/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 26 de Julho de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Amândio Braga dos Santos Graça, professor auxiliar desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro de 31 de Julho a
7 de Agosto de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.
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Despacho (extracto) n.o 17 352/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física de 27 de Julho de 2001, por dele-
gação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Urbano de Sousa Moreno Marques, profesor associado desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro em 21 e 22 de
Setembro de 2001.

27 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Olímpio Bento.

Faculdade de Letras

Despacho n.o 17 353/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Maria Teresa Moya Praça de Araújo Lima, assistente con-
vidada desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 14 a 23 de Julho de 2001.

25 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Despacho n.o 17 354/2001 (2.a série). — Por despacho de 24
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Letras, proferido por delegação de competências do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Doutora Nicole Françoise Devy Vareta, professora associada desta
Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 6 a 15 de Setembro de 2001.

25 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

Regulamento n.o 14/2001. — Por despacho de 18 de Julho de
2001 da comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi aprovado o seguinte regu-
lamento do curso de pós-graduação em Ciência, Cultura e Comu-
nicação:

Artigo 1.o

Estrutura do curso

A pós-graduação em Ciência, Cultura e Comunicação, adiante sim-
plesmente designada por pós-graduação, é promovida pelo curso de
Jornalismo e Ciências da Comunicação. Tem como principal objectivo
a criação de uma especialização em comunicação científica. Trata-se
de uma vertente da comunicação e da ciência, da maior importância,
que se propõe articular interdisciplinarmente as Ciências Sociais e
da Comunicação com a Engenharia, as Ciências Exactas e as Artes
numa perspectiva de comunicação científica pública e do desenvol-
vimento da cultura científica. A pós-graduação associa uma compo-
nente teórica de reflexão analítica e crítica sobre a sociedade, a ciência
e a tecnologia, numa perspectiva sincrónica e diacrónica, com uma
componente prática e criativa em estúdios, laboratórios e workshops,
apontando para uma formação a partir de projectos e, sempre que
possível, de produção para a Universidade ou para o exterior.

Artigo 2.o

Plano de estudos

A pós-graduação em Ciência, Cultura e Comunicação terá a duração
de um semestre, encontrando-se a sua estrutura curricular descrita
no anexo I. A conclusão da pós-graduação exige a obtenção de 13 uni-
dades de crédito nacionais ou de 52 unidades de crédito europeias
(ECTS).

Artigo 3.o

Condições de acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição na pós-graduação em
Ciência, Cultura e Comunicação os titulares de licenciatura ou habi-
litação equivalente.

Artigo 4.o

Número de vagas

1 — A matrícula na pós-graduação em Ciência, Cultura e Comu-
nicação está sujeita a limitações quantitativas, a fixar, anualmente,
pelo conselho científico da Faculdade de Letras, mediante recomen-
dação da direcção da licenciatura do curso de Jornalismo e Ciências
da Comunicação.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer o número de vagas que será reservado prioritariamente
a docentes de estabelecimentos do ensino superior.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, o número
mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento da pós-gra-
duação.

Artigo 5.o

Critérios de selecção

1 — A selecção dos candidatos à matrícula será realizada com base
no seguinte conjunto de critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Currículo profissional;
d) Entrevista.

2 — A selecção a que se refere o presente artigo será feita pela
direcção da licenciatura em Jornalismo e Ciências da Comunicação,
de cuja decisão não cabe recurso, salvo se arguida de vício de forma.

Artigo 6.o

Regime de frequência

O número de presenças em cada disciplina não pode ser inferior
a 75 % do número total de horas da mesma.

Artigo 7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de avaliação
de conhecimentos e de classificação para as disciplinas que integram
a pós-graduação, serão as previstas para os cursos de licenciatura
naquilo que não forem contrariadas pelo disposto no presente regu-
lamento e pela natureza da pós-graduação em Ciência, Cultura e
Comunicação.

Artigo 8.o

Avaliação

Os alunos deverão ter aprovação na avaliação contínua e nos testes
finais relativos às disciplinas da componente teórica e teórico-prática
e no relatório final da pós-graduação.

Artigo 9.o

Propinas

1 — A inscrição na pós-graduação está sujeita a uma propina afixada
pela direcção da licenciatura em Jornalismo e Ciências da Comu-
nicação.

2 — O não aproveitamento na pós-graduação ou em parte dela
ou a desistência da mesma não confere o direito de recuperar os
pagamentos feitos nem liberta da obrigação de satisfazer os paga-
mentos ainda devidos.

Artigo 10.o

Certificado

Aos alunos aprovados será passado um certificado final nos termos
do constante do anexo II.

Artigo 11.o

Início de funcionamento

A entrada em funcionamento da pós-graduação ficará dependente
da reunião pela Universidade do Porto dos recursos humanos e mate-
riais adequados à sua completa realização.

25 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.
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ANEXO I

Estrutura do curso

Disciplinas do curso

Disciplinas teóricas Horas UC ECTS

História e Filosofia da Ciência . . . . . . . . . . . . . 30 2 8
A Ciência e os Media . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 8
Ciência, Cultura e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . 30 2 8

Workshops do curso

Disciplinas teórico-práticas Horas UC ECTS

Museus da Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 2 8
Imagens da Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 3 12
Escrita da Ciência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 2 8

ANEXO II

Certificado final

República (a) Portuguesa

. . . (b), reitor da Universidade do Porto, faz saber que . . . (c),
filho de . . . (d), natural da freguesia de . . . (e), concelho de . . . (f),
distrito de . . . (g), concluiu na Faculdade de Letras a pós-graduação
em Ciência, Cultura e Comunicação, em . . . (h).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandou passar o presente certificado final, em que o declara
com a referida pós-graduação.

Porto, em . . . (i).
O Administrador, . . .

(a) Emblema da Universidade do Porto.
(b) Nome do reitor da Universidade do Porto.
(c) Nome do titular do certificado final.
(d) Nome do pai e da mãe do titular do certificado final.
(e), (f) e (g) Freguesia, concelho e distrito de naturalidade do titular

do certificado final.
(h) Data de conclusão da pós-graduação.
(i) Data de emissão do certificado final.

Regulamento n.o 15/2001. — Por despacho de 18 de Julho de
2001 da comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi aprovado o seguinte regu-
lamento do curso de pós-graduação em Jornalismo Político:

Artigo 1.o

Estrutura do curso
A pós-graduação em Jornalismo Político, adiante simplesmente

designada por pós-graduação, é promovida pelo curso de Jornalismo
e Ciências da Comunicação. Tem como principal objectivo a criação
de uma especialização específica no jornalismo político de âmbito
nacional. Trata-se de uma vertente jornalística da maior importância
e onde a maioria dos especialistas provém ou da área política ou
de uma formação generalista, pelo que importa, portanto, fornecer
as ferramentas necessárias para um exercício mais avalizado nestas
matérias. É composto de dois módulos estruturais (que conferem a
abordagem institucional e orgânica da política portuguesa, segundo
a perspectiva do direito), quatro módulos específicos (que tratam dos
mecanismos da política e do seu reflexo nos jornais) e cinco módulos
temáticos (em que se debatem os aspectos anteriores enquanto ele-
mentos temáticos da comunicação social).

Artigo 2.o

Plano de estudos
A pós-graduação em Jornalismo Político terá a duração de seis

meses, encontrando-se a sua estrutura curricular descrita no anexo I.
A conclusão da pós-graduação exige a obtenção de 15 unidades de
crédito nacionais ou de 60 unidades de crédito europeias (ECTS).

Artigo 3.o

Condições de acesso
Podem candidatar-se à matrícula e inscrição na pós-graduação em

Jornalismo Político os titulares de:

a) Licenciatura em Jornalismo ou Comunicação Social pelas uni-
versidades portuguesas ou habilitação equivalente;

b) Licenciaturas, nas mesmas condições, em outras áreas, desde
que a actividade profissional esteja ligada à comunicação
social.

Artigo 4.o

Número de vagas

1 — A matrícula na pós-graduação em Jornalismo Político está
sujeita a limitações quantitativas, a fixar, anualmente, por despacho
do conselho científico da Faculdade de Letras, mediante recomen-
dação da direcção da licenciatura do curso de Jornalismo e Ciências
da Comunicação.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer o número de vagas que será reservado prioritariamente
a docentes de estabelecimentos do ensino superior.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, o número
mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento da pós-gra-
duação.

Artigo 5.o

Critérios de selecção

1 — A selecção dos candidatos à matrícula será realizada com base
no seguinte conjunto de critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Currículo profissional;
d) Entrevista (que terá um peso de 50 % em relação às demais

alíneas).

2 — A selecção a que se refere o presente artigo será feita pela
direcção da licenciatura em Jornalismo e Ciências da Comunicação,
de cuja decisão não cabe recurso, salvo se arguida de vício de forma.

Artigo 6.o

Regime de frequência

O número de presenças em cada disciplina não pode ser inferior
a 75 % do número total de horas da mesma.

Artigo 7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de avaliação
de conhecimentos e de classificação para as disciplinas que integram
a pós-graduação, serão as previstas para os cursos de licenciatura
naquilo que não forem contrariadas pelo disposto no presente regu-
lamento e pela natureza da pós-graduação em Jornalismo Político.

Artigo 8.o

Avaliação

Os alunos deverão ter aprovação em dois testes relativos aos módu-
los estruturais, em quatro trabalhos relativos aos módulos específicos
e um relatório relativo de conjunto aos módulos temáticos.

Artigo 9.o

Propinas

1 — A inscrição na pós-graduação está sujeita a uma propina fixada
pela direcção de licenciatura em Jornalismo e Ciências da Comu-
nicação.

2 — O não aproveitamento na pós-graduação ou em parte dela
ou a desistência da mesma não confere o direito de recuperar os
pagamentos feitos nem liberta da obrigação de satisfazer os paga-
mentos ainda devidos.

Artigo 10.o

Certificado

Aos alunos aprovados será passado um certificado final nos termos
do constante do anexo II.

Artigo 11.o

Início de funcionamento

A entrada em fundamento da pós-graduação ficará dependente
da reunião pela Universidade do Porto dos recursos humanos e mate-
riais adequados à completa realização.

25 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.
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ANEXO I

Módulos estruturais:

Disciplinas Horas UC
Número

de
sessões

Ciência Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 52 3,5
Instituições Políticas Portuguesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 52 3,5

Módulos específicos:

Disciplinas Horas UC
Número

de
sessões

Análise Editorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 26 1,7
Marketing Político . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 26 1,7
Fontes Jornalística e Deontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 26 1,7
Comunicação e Poder Político . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 26 1,7

Módulos temáticos — cinco módulos temáticos, divididos por igual
número de sessões, que correspondem a 1 unidade de crédito, em
que se debatem relações entre a actual conjuntura política nacional
e a sua abordagem pela comunicação social e onde participam con-
vidados especialistas nas matérias propostas.

ANEXO II

Certificado final

República (a) Portuguesa

. . . (b), reitor da Universidade do Porto, faz saber que . . . (c),
filho de . . . (d), natural da freguesia de . . . (e), concelho de . . . (f),
distrito de . . . (g), concluiu na Faculdade de Letras a pós-graduação
em Jornalismo Político, em . . . (h).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandou passar o presente certificado final, em que o declaro
com a referida pós-graduação.

Porto, em . . . (i).

O Administrador, . . .

(a) Emblema da Universidade do Porto.
(b) Nome do reitor da Universidade do Porto.
(c) Nome do titular do certificado final.
(d) Nomes do pai e da mãe do titular do certificado final.
(e), (f) e (g) Freguesia, concelho e distrito de naturalidade do titular

do certificado final.
(h) Data da conclusão da pós-graduação.
(i) Data da emissão do certificado final.

Regulamento n.o 16/2001. — Por despacho de 18 de Julho de
2001 da comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade
de Letras da Universidade do Porto, foi aprovado o seguinte regu-
lamento do curso de pós-graduação em Comunicação Audiovi-
sual — O Documentário: o Desafio do Real:

Artigo 1.o

Estrutura do curso

A pós-graduação em Documentário: o Desafio do Real, adiante
simplesmente designada por pós-graduação, é promovida pelo curso
de Jornalismo e Ciências da Comunicação. Tem como principal objec-
tivo a criação de uma especialização em documentário. Trata-se de
uma modalidade discursiva em crescimento exponencial que urge pro-
mover em Portugal tendo em vista a sua projecção e visibilidade
enquanto país produtor de conteúdos simbólicos. Em função da seg-
mentação televisiva, com a multiplicação de canais temáticos espe-
cializados, o documentário, desde que corresponda a critérios de exce-
lência do discurso, é um género que para além de viajar, bem pode
ser produzido com meios relativamente reduzidos, nomeadamente
a partir de unidades de produção instaladas nas próprias universidades.

A pós-graduação associa uma componente teórica de reflexão ana-
lítica e crítica que interpela a sociedade numa perspectiva sincrónica
e diacrónica, apontando para a elaboração de projectos posterior-
mente disponíveis para concurso em termos de obtenção de finan-
ciamentos que possibilitem a sua concretização.

Artigo 2.o

Plano de estudos

A pós-graduação em Documentário: o Desafio do Real terá a dura-
ção de um semestre, encontrando-se a sua estrutura curricular descrita
no anexo I. A conclusão da pós-graduação exige a obtenção de 13 uni-
dades de crédito nacionais ou de 52 unidades de crédito europeias
(ECTS).

Artigo 3.o

Condições de acesso

Podem candidatar-se à matrícula e inscrição na pós-graduação em
Documentário: o Desafio do Real profissionais de televisão, titulares
de licenciatura ou habilitação equivalente em Comunicação e Jor-
nalismo e áreas criativas e estudantes finalistas de Jornalismo, Imagem
e Som.

Artigo 4.o

Número de vagas

1 — A matrícula na pós-graduação em Documentário: o Desafio
do Real está sujeita a limitações quantitativas, a fixar, anualmente,
por despacho do conselho científico da Faculdade de Letras, mediante
recomendação da direcção da licenciatura do curso de Jornalismo
e Ciências da Comunicação.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer o número de vagas que será reservado prioritariamente
a docentes de estabelecimentos do ensino superior.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, o número
mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento da pós-gra-
duação.

Artigo 5.o

Critérios de selecção

1 — A selecção dos candidatos à matrícula será realizada com base
no seguinte conjunto de critérios:

a) Currículo académico;
b) Currículo científico;
c) Currículo profissional;
d) Entrevista.

2 — A selecção a que se refere o presente artigo será feita pela
direcção da licenciatura em Jornalismo e Ciências da Comunicação,
de cuja decisão não cabe recurso, salvo se arguida de vício de forma.

Artigo 6.o

Regime de frequência

O número de presenças em cada disciplina não pode ser inferior
a 75 % do número total de horas da mesma.

Artigo 7.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, bem como o regime de avaliação
de conhecimentos e de classificação para as disciplinas que integram
a pós-graduação, serão as previstas para os cursos de licenciatura
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naquilo que não forem contrariadas pelo disposto no presente regu-
lamento e pela natureza da pós-graduação em Documentário: o Desa-
fio do Real.

Artigo 8.o

Avaliação

Os alunos deverão ter aprovação na avaliação contínua e nos testes
finais relativos às componentes teórica e teórico-prática e nos rela-
tórios e projecto finais da pós-graduação.

Artigo 9.o

Propinas

1 — A inscrição na pós-graduação está sujeita a uma propina fixada
pela direcção da licenciatura em Jornalismo e Ciências da Comu-
nicação.

2 — O não aproveitamento na pós-graduação ou em parte dela
ou a desistência da mesma não confere o direito de recuperar os
pagamentos feitos nem liberta da obrigação de satisfazer os paga-
mentos ainda devidos.

Artigo 10.o

Certificado

Aos alunos aprovados será passado um certificado final nos termos
do constante do anexo II.

Artigo 11.o

Início de funcionamento

A entrada em funcionamento da pós-graduação ficará dependente
da reunião pela Universidade do Porto dos recursos humanos e mate-
riais adequados à sua completa realização.

25 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui
Manuel Sobral Centeno.

ANEXO I

Estrutura do curso

Componente teórica:

Disciplinas Horas UC ECTS

História e Teoria do Documentário . . . . . . . . . 45 3 12
Guião e Realização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 8
Produção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 2 8

Componente teórico-prática:

Disciplinas Horas UC ECTS

Odisseia nas Imagens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 5 20
Distribuição, Exibição e Direitos de Autor . . . 22 1 4

ANEXO II

Certificado final

República (a) Portuguesa

. . . (b), reitor da Universidade do Porto, faz saber que . . . (c),
filho de . . . (d), natural da freguesia de . . . (e), concelho de . . . (f),
distrito de . . . (g), concluiu na Faculdade de Letras a pós-graduação
em Documentário: o Desafio do Real, em . . . (h).

Pelo que, em conformidade com as disposições legais em vigor,
lhe mandou passar o presente certificado final, em que o declara
com a referida pós-graduação.

Porto, em . . . (i).
O Administrador, . . .

(a) Emblema da Universidade do Porto.
(b) Nome do reitor da Universidade do Porto.
(c) Nome do titular do certificado final.
(d) Nomes do pai e da mãe do titular do certificado final.
(e), (f) e (g) Freguesia, concelho e distrito de naturalidade do titular

do certificado final.
(h) Data de conclusão da pós-graduação.
(i) Data de emissão do certificado final.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 17 355/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 19 de Julho de 2001, proferido por delegação:

Doutor Jorge Pires Maciel Barbosa, professor associado — concedida
equiparação ao bolseiro fora do País no período de 8 a 12 de
Outubro de 2001.

26 de Julho de 2001. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 17 356/2001 (2.a série):

Doutor Leonel de Sousa Fadigas — nomeado definitivamente pro-
fessor auxiliar, com efeitos a partir de 23 de Novembro de 2000.

31 de Julho de 2001. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Relatório final do processo de nomeação definitiva
como professor auxiliar do Doutor Leonel de Sousa Fadigas

De acordo com os pareceres emitidos pela professora catedrática
da Faculdade de Arquitectura da UTL Doutora Maria Clara Teles
Mendes e pela Doutora Maria da Graça Amaral Neto Saraiva, pro-
fessora associada do Instituto Superior de Agronomia, que fica arqui-
vado no processo individual, o conselho científico deliberou, por una-
nimidade, em reunião de 24 de Abril de 2001, que o Doutor Leonel
de Sousa Fadigas, professor auxiliar de nomeação provisória, reúne
as condições exigidas por lei para o seu provimento de nomeação
definitiva na mesma categoria.

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho n.o 17 357/2001 (2.a série). — Por despacho da pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina Veterinária
da UTL de 26 de Março de 2001, proferido por delegação de
competências:

Licenciada Graciete Pinto Correia — fim da comissao de serviço como
chefe de divisão (Recursos Financeiros e Equipamentos) do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Medicina Veterinária,
com efeitos reportados a 18 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — Pela Presidente do Conselho Directivo,
(Assinatura ilegível.)

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 17 358/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 24 de Julho de 2001, proferido por delegação de competências,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de
2001:

Licenciado Luís Manuel Lameiro Santos — nomeado definitivamente,
após aprovação em estágio, técnico superior de 2.a classe (área
de gestão) do quadro de pessoal não docente desta Faculdade,
considerando-se rescindido o contrato administrativo de provimento
como estagiário no momento em que tomar posse do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — O Secretário da Faculdade, João Mendes
Jacinto.

Despacho n.o 17 359/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo, proferidos por delegação de compe-
tências publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de
Fevereiro de 2001:

De 13 de Julho de 2001:

Doutora Elisabete Alexandra Pinheiro Monteiro Robalo, professora
auxiliar — concedida a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 15 e 25 de Outubro de 2001.
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De 16 de Julho de 2001:

Doutora Elisabete Alexandra Pinheiro Monteiro Robalo, professora
auxiliar — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período compreendido entre 5 e 9 de Setembro de 2001.

Mestre Miguel António de Almeida Garcia Moreira, assistente — con-
cedida equiparação a bolseiro no País nos períodos compreendidos
entre 13 e 15 e 20 e 22 de Julho de 2001.

De 17 de Julho de 2001:

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora catedrá-
tica — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 18 e 21 de Setembro de 2001.

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora catedrá-
tica — concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro no período
compreendido entre 30 de Setembro e 7 de Outubro de 2001.

De 18 de Julho de 2001:

Doutor José Manuel Fragoso Alves Dinis, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, bem como as despesas resul-
tantes da deslocação, no período de 16 e 17 de Julho de 2001.

Doutor Marcos Teixeira de Abreu Soares Onofre, professor auxiliar — con-
cedida equiparação a bolseiro no País, bem como as despesas resultantes
da deslocação, no período de 16 e 17 de Julho de 2001.

Licenciado Luís Filipe Vitorino Cunha, assistente estagiário — con-
cedida equiparação a bolseiro no estrangeiro, bem como as despesas
resultantes da deslocação, no período compreendido entre 24 e
29 de Julho de 2001.

25 de Julho de 2001. — O Secretário, João Mendes Jacinto.

Despacho n.o 17 360/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana de
25 de Julho de 2001, proferido por delegação de competências, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 8 de Fevereiro de 2001:

Jorge Luís Joaquim Fernandes — nomeado definitivamente, após
aprovação em concurso, técnico profissional especialista do quadro
de pessoal não docente desta Faculdade, considerando-se exone-
rado da categoria que detém no momento da aceitação do novo
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — O Secretário da Faculdade, João Mendes
Jacinto.

Instituto Superior Técnico

Aviso n.o 10 330/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 18 de Julho de 2001, proferido por
delegação:

Cláudia Sofia Mestre Paixão — resdindido o contrato de trabalho a
termo certo na categoria de auxiliar administrativo a partir de 21
de Agosto de 2001.

2 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 331/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Sérgio Paulo Neto Magalhães, técnico profissional de 2.a classe do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, técnico profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional de laboratório do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 332/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Manuel de Almeida Ribeiro, técnico profissional de 2.a classe do qua-
dro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente,
após aprovação em concurso, técnico profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional de laboratório do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 333/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Nuno Armando Bernardino Simões, técnico profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnico profissional de
1.a classe da carreira de técnico profissional de laboratório do
mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da nomea-
ção, considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 334/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Natividade Martins Dias Luís, técnica profissional de 2.a classe do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, técnica profissional de 1.a classe da
carreira de técnico profissional de laboratório do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 335/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Isabel Cristina Gonçalves Abrantes Cunha, técnica profissional de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 336/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Loic Thierry Bamdé, técnico profissional de 2.a classe do quadro do
Instituto Superior Técnico — nomeado definitivamente, após apro-
vação em concurso, técnico profissional de 1.a classe da carreira
técnico-profissional de secretário-recepcionista do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerado do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 337/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Marco Bruno de Souto e Mendonça, técnico profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeado definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnico profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerado do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 338/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Maria Antónia Nunes Herculano, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
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do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 339/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Maria de Lurdes Piado Farrusco Mendes Águia, técnica profissional
de 2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recep-
cionista do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação
da nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 340/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Maria Domingas Oliveira Rodrigues Pinto, técnica profissional de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 341/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Maria José dos Santos Gonçalves Branquinho, técnica profissional
de 2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada
definitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional
de 1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recep-
cionista do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação
da nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 342/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Maria Laurinda de Matos Guedelha Dias, técnica profissional de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 343/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Susana Cristina Ferreira Gaspar Martins, técnica profissional de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 344/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Sónia Cristina Tanganho Garrido Gil, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-

mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 345/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Rosinda Correia Leite, técnica profissional de 2.a classe do quadro
do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente, após
aprovação em concurso, técnica profissional de 1.a classe da carreira
técnico-profissional de secretário-recepcionista do mesmo quadro,
com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação, conside-
rando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 346/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Paula Cristina Deão Pereira Jorge, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 347/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Patrícia do Rosário Veiga Nunes, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 348/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Maria Luísa Cerejo Pereira Sigalho Libânio, técnica profissional de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 349/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Ana Cristina Fonseca Silva Rigueiro, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.
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Aviso n.o 10 350/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Helena Maria Lopes Romão, técnica profissional de 2.a classe do
quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitivamente,
após aprovação em concurso, técnica profissional de 1.a classe da
carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista do mesmo
quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da nomeação,
considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 351/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Elvira Pinto Martins Lopes da Silva, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 352/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Carla Maria da Cunha Martins Roberto, técnica profissional de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 353/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Bela Alexandra de Jesus Andrade, técnica profissional de 2.a classe
do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada definitiva-
mente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Aviso n.o 10 354/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior Técnico datado de 1 de Agosto de 2001, proferido
por delegação:

Ana Paula Almeida Figueiredo Taborda, técnica profissional de
2.a classe do quadro do Instituto Superior Técnico — nomeada defi-
nitivamente, após aprovação em concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional de secretário-recepcionista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação da
nomeação, considerando-se exonerada do anterior lugar na mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 17 361/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Julho de 2001 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizada a nomeação definitiva
de Maria Olinda Pereira Tomás como operadora principal do quadro
desta Universidade, com efeitos a partir da data de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 17 362/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Maria João de Almeida Pinto dos Santos Afonso — autorizada a cele-
bração de contrato de trabalho a termo certo, com início reportado
a 1 de Agosto de 2001, pelo período de um ano, para desempenhar
as funções correspondentes à categoria de técnico de 2.a classe,
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, ven-
cendo mensalmente a quantia de 172 600$.

23 de Julho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 1859/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 21 de Julho
de 2001, o edital n.o 501/2001 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licen-
ciatura em Matemática e informação final de Bom ou com informação
inferior, desde que disponham de currículo científico ou profissional
relevante.» deve ler-se «2 — Ao referido concurso são admitidos can-
didatos com licenciatura adequada e informação final de Bom ou
com informação inferior desde que disponham de currículo científico
ou profissional relevante.»

26 de Julho de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Escola Superior de Enfermagem de Bragança

Despacho n.o 17 363/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Julho de 2001 do presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Bragança, no uso de subdelegação de
competências:

Raul Maurício Fernandes, chefe de repartição do quadro de pessoal
desta Escola — reclassificado na categoria de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior do mesmo quadro de pessoal,
nos termos do n.o 1 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
ficando extinta a categoria de origem a partir da data de aceitação
do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Gil-
berto Rogério Pires dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho n.o 17 364/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Junho de 2001 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Licenciado Paulo Fernando Figueira Valadas de Castro — contratado,
em regime de acumulação, 50 %, como equiparado a professor-
-adjunto, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, pelo período de seis meses, produzindo
efeitos a partir de 1 de Abril de 2001. Vencimento ilíquido de
178 100$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho (extracto) n.o 17 365/2001 (2.a série):

Licenciada Ana Sofia André Bentes Marcelo — rescindido, por mútuo
acordo, o contrato como equiparada a assistente do 1.o triénio na
Escola Superior de Gestão deste Instituto, a partir de 6 de Julho
de 2001, inclusive.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo Mar-
tinho.

Despacho (extracto) n.o 17 366/2001 (2.a série):

Maria de Fátima Carmona Simões da Paixão, professora-adjunta da
Escola Superior de Educação deste Instituto — concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País, nos períodos compreendidos entre
19 e 22 de Julho e 11 e 16 de Setembro de 2001.

Maria Margarida Carvalho Silva Afonso, professora-adjunta da Escola
Superior de Educação deste Instituto — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País, nos períodos compreendidos entre 28 de
Agosto e 2 de Setembro e 8 e 12 de Novembro de 2001.

19 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)



N.o 190 — 17 de Agosto de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 13 925

Despacho (extracto) n.o 17 367/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
24 de Julho de 2001:

Ricardo Filipe Gonçalves Batista — celebrado contrato administrativo
de provimento precedendo concurso para admissão de estagiário
para posterior provimento de técnico de 2.a classe, área de relações
internacionais, para este Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
da data de publicação no Diário da República.

26 de Julho de 2001. — O Presidente, Válter Victorino Lemos.

Despacho n.o 17 368/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Lynn Patrícia Guildford Atton — contratada, em regime
de substituição, a tempo parcial de 60 %, como equiparada a assis-
tente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão
deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, por um semes-
tre, produzindo efeitos a partir de 1 de Março até 31 de Agosto
de 2001. Vencimento ilíquido de 156 000$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria de
Menezes.

Edital n.o 567/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 15.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais
disposições legais em vigor, encontram-se abertos, pelo prazo de
30 dias seguidos a contar da data da publicação do presente edital
no Diário da República, os concursos de provas públicas para recru-
tamento de cinco professores-coordenadores da Escola Superior de
Tecnologia do Instituto Politécnico de Castelo Branco:

Referência
dos

concursos
Área científica

Número
de

lugares

1 Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
2 Engenharia Electrotécnica . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
3 Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
4 Engenharia das Tecnologias de Informação . . . 1
5 Engenharia Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2 — Aos concursos serão admitidos os candidatos que reúnam as
condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho.

3 — Do requerimento de admissão aos concursos, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco, deverão constar
os seguintes elementos: nome completo, filiação, naturalidade, data
e local de nascimento, residência actual, número de telefone, estado
civil, número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, grau(s) académico(s) e respectiva classificação final,
categoria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo da robustez física e do perfil

psíquico para o exercício de funções públicas;
d) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar;
e) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas

no presente edital;
f) Seis exemplares do resumo da lição a que se refere a alínea a)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

g) Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho;

h) Seis exemplares do currículo profissional detalhado e actua-
lizado;

i) Seis exemplares de cada um dos trabalhos científicos e ou
pedagógicos referidos no currículo profissional.

4.1 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alínea b), c) e d) do n.o 4 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob o compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

4.2 — Os candidatos que estejam nas condições do n.o 3 do
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, deverão apre-
sentar documento comprovativo dessa situação bem como seis exem-
plares da respectiva tese de doutoramento.

4.3 — O currículo profissional deverá pôr em evidência o equilíbrio
entre as competências pedagógica e científica dos candidatos e a sua
adequação à docência numa escola de engenharia do ensino superior
politécnico, traduzida na prévia experiência docente, particularmente
em escolas de engenharia do ensino superior politécnico, nas áreas
científicas para que são abertos os concursos.

5 — O não-cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

6 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio registado com aviso de recepção, para o Instituto
Politécnico de Castelo Branco, Avenida de Pedro Álvares Cabral,
12, 6000-084 Castelo Branco.

7 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

24 de Julho de 2001. — O Presidente, Valter Victorino Lemos.

Rectificação n.o 1860/2001. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 13 337/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 147, de 27 de Junho de 2001, relativo
à equiparação a bolseiro de Maria Manuela Cravo Branco Prata
Abrantes, professora-coordenadora da Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico, rectifica-se que onde se lê «Maria Manuela
Cravo Branco Cravo» deve ler-se «Maria Manuela Cravo Branco Prata
Abrantes».

23 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Válter Victorino Lemos.

Rectificação n.o 1861/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 9534/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 106, de 8 de Maio de 2000,
relativo à admissão de um estagiário, com vista ao posterior pro-
vimento do lugar de técnico de 2.a classe da carreira técnica, área
de laboratório, referente a Maria da Conceição Santos Victorino,
rectifica-se que, onde se lê «celebrado contrato administrativo de pro-
vimento» deve ler-se «em regime de requisição».

24 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, Válter Victorino Lemos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 10 355/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 16
de Julho de 2001:

Dr. José Manuel de Matos Carvalho, professor-coordenador no Ins-
tituto Superior de Contabilidade e Administração deste Instituto
Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do País,
no período de 25 a 29 de Setembro de 2001.

Doutor José Joaquim Marques de Almeida, professor-coordenador
no Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do
País, no período de 4 a 10 de Setembro de 2001.

Mestre Maria da Conceição da Costa Marques, equiparada a assistente
do 2.o triénio no Instituto Superior de Contabilidade e Adminis-
tração deste Instituto Politécnico — autorizada a equiparação a bol-
seiro, fora do País, no período de 25 a 29 de Setembro de 2001.

Mestre Anabela Maria Bello da Silveira Batista de Figueiredo Marcos,
equiparada a professora-adjunta no Instituto Superior de Conta-
bilidade e Administração deste Instituto Politécnico — autorizada
a equiparação a bolseiro, fora do País, no período de 25 a 29
de Setembro de 2001.

Licenciada Rosa Maria Correia Nunes, equiparada a professora-ad-
junta no Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste
Instituto Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro, fora
do País, no período de 25 a 29 de Setembro de 2001.

Licenciado Tiago Mota Leite Machado Mariz, assistente do 1.o triénio
no Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do
País, no período de 23 a 25 de Setembro de 2001.

Licenciado Telmo Manuel Rebola Pascoal, equiparado a professor-
-adjunto no Instituto Superior de Contabilidade e Administração
deste Instituto Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro,
fora do País, no período de 3 a 7 de Julho de 2001.
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Licenciada Maria de Fátima Travassos Conde, assistente do 2.o triénio
no Instituto Superior de Contabilidade e Administração deste Ins-
tituto Politécnico — autorizada a equiparação a bolseiro, fora do
País, no período de 28 a 30 de Junho de 2001.

23 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 10 356/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 23
de Julho de 2001:

Mestre Wander Manuel Gaspar Brás de Carvalho — autorizada a con-
tratação, como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo inteiro e dedicação exclusiva no Instituto Superior de
Contabilidade e Administração deste Instituto Politécnico, com efei-
tos a partir de 1 de Julho e até 30 de Setembro de 2001.

25 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Edital n.o 568/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e demais disposições legais
aplicáveis em vigor, faz-se saber que, por meu despacho de 16 de
Julho de 2001 se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos,
a contar da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para constituição de reserva de recru-
tamento de assistentes para o Instituto Superior de Engenharia do
Instituto Politécnico de Coimbra, para as seguintes áreas cientí-
ficas/disciplinares:

1.1 — Engenharia Electrotécnica, ramo de Automação;
1.2 — Engenharia Electrotécnica, ramo de Telecomunicações;
1.3 — Engenharia Electrotécnica, ramo de Sistemas de Energia

Eléctrica.
2 — Serão seleccionados os candidatos habilitados com licenciatura

adequada e informação final mínima de Bom ou com informação
inferior, desde que disponham de currículo científico, técnico ou pro-
fissional relevante.

2.1 — Constituem licenciaturas adequadas:
2.1.1 — Para a área de Engenharia Electrotécnica, ramo de Auto-

mação — licenciatura em Engenharia Electrotécnica, ramo de Auto-
mação;

2.1.2 — Para a área de Engenharia Electrotécnica, ramo de Tele-
comunicações — licenciatura em Engenharia Electrotécnica/Electró-
nica, ramo de Telecomunicações;

2.1.3 — Para a área de Engenharia Electrotécnica, ramo de Sistemas
de Energia Eléctrica — licenciatura em Engenharia Electrotécnica,
ramo de Sistemas de Energia Eléctrica.

3 — O presente concurso decorrerá em duas fases:

Avaliação curricular — relevância do currículo científico, peda-
gógico e profissional na área científica em que é aberto o
concurso; e

Entrevista.

4 — A ordenação dos candidatos será feita com base na classificação
definida pela seguinte fórmula:

CF=5(CL)+1(PL)+1(EP)+1(Pub)+2(ENT)
10

em que:

CF=classificação final;
CL=classificação de licenciatura;
PL=formação pós-licenciatura;
EP=experiência profissional;
Pub=publicações;
ENT=entrevista.

5 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Coimbra, deverá constar o nome
completo, a filiação, a naturalidade, a data e o local de nascimento,
o estado civil, a residência actual e o número de telefone, o número
e a data do bilhete de identidade e o serviço que o emitiu, o(s)
grau(s) académico(s) e a respectiva classificação final, a situação pro-
fissional actual e a área disciplinar a que se candidata.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado médico comprovativo dos requisitos de robustez e

aptidão física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 319/99, de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Fotocópia da certidão de habilitações contendo a informação
final;

f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e assinado;

g) Quaisquer outros documentos e publicações que facilitem a
formação de um juízo sobre as aptidões dos candidatos para
o exercício das funções pretendidas.

7 — É dispensada temporariamente a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas a), b), c) e d) do número anterior aos candidatos
que declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas
e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

8 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000, declara-se que, em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

9 — O processo de candidatura (constituído por requerimento e
documentos referidos) deverá ser entregue no Instituto Superior de
Engenharia de Coimbra, Quinta da Nora, apartado 10057,
3031-601 Coimbra, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo de apresentação de candidaturas para o mesmo
endereço.

10 — Para cada área disciplinar deverá ser apresentado um processo
de candidatura distinto.

11 — As candidaturas são apreciadas por um júri, designado pelo
conselho científico.

12 — Validade do concurso — para suprir necessidades de recrutar
assistentes, durante o prazo de um ano após a publicação do edital
de abertura de concurso, ficando o provimento dependente, em qual-
quer caso, da existência de cabimento de verba.

24 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE COIMBRA

Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca

Aviso n.o 10 357/2001 (2.a série). — Concurso para professor-
-adjunto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do
concurso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Saúde Infantil e Pediátrica, aberto pelo
edital n.o 393, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 125, de
30 de Maio de 2001, homologado pelo presidente do conselho cien-
tífico em 26 de Julho de 2001, se encontram afixados no átrio desta
Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

26 de Julho de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

Aviso n.o 10 358/2001 (2.a série). — Concurso para professor-
-adjunto. — Avisam-se os interessados de que os resultados finais do
concurso documental para provimento de uma vaga para a categoria
de professor-adjunto da carreira do pessoal docente do ensino superior
politécnico, área científica de Gestão de Serviços de Enfermagem,
aberto pelo edital n.o 392, inserto no Diário da República, 2.a série,
n.o 125, de 30 de Maio de 2001, homologado pelo presidente do
conselho científico em 26 de Julho de 2001, se encontram afixados
no átrio desta Escola, sita na Avenida de Bissaya Barreto, Coimbra.

26 de Julho de 2001. — O Director, Aníbal Custódio dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 10 359/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Samuel Walter Best, professor-coordenador da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão — autorizada a equiparação a bolseiro fora
do País de 8 a 14 de Setembro de 2001.

19 de Julho de 2001. — O Presidente, em exercício, António José
Amarelo Fernandes.

Aviso n.o 10 360/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Adriano Miguel Ramos de Paiva, equiparado a assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Educação da Guarda — autorizada a equi-
paração a bolseiro fora do País no período de 1 de Agosto a 23
de Setembro de 2001.
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José Júlio Esteves Pinheiro, professor-coordenador da Escola Superior
de Educação da Guarda — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País no período de 13 a 19 de Novembro de 2001.

24 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 361/2001 (2.a série). — Por despacho de 13 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, foi auto-
rizada a equiparação a bolseiro, fora do País, ao equiparado a assis-
tente do 2.o triénio Manuel António Brites Salgado, no período com-
preendido entre 7 de Agosto e 3 de Setembro de 2001, no Brasil.

24 de Julho de 2001. — O Presidente, em exercício, António José
Amarelo Fernandes.

Aviso n.o 10 362/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Julho
de 2001 do presidente em exercício do Instituto Politécnico da Guarda:

Carlos Alberto Figueiredo Ramos, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão — autorizada a equiparação a bolseiro
fora do País de 4 a 6 de Setembro de 2001.

25 de Julho de 2001. — O Presidente, em exercício, António José
Amarelo Fernandes.

Edital n.o 569/2001 (2.a série). — 1 — Torna-se público que, por
proposta do conselho científico da Escola Superior de Turismo e
Telecomunicações de Seia e por despacho de 18 de Julho de 2001
do presidente do Instituto Politécnico da Guarda, se encontra aberto,
pelo prazo de 30 dias a partir da data da publicação do presente
edital no Diário da República, concurso documental para recrutamento
de um professor-adjunto para a área de Estudos Portugueses, na espe-
cialidade de Literatura Portuguesa Contemporânea.

2 — Podem apresentar-se ao concurso os candidatos que possuam,
cumulativamente:

a) As condições previstas no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho;

b) Mestrado em Estudos Portugueses — Literatura Portuguesa
Contemporânea.

3 — São condições preferenciais:

a) Posse de uma relação jurídica de emprego público;
b) Experiência no ensino superior;
c) Estágio pedagógico na área da Língua Portuguesa;
d) Experiência de orientação de estágios.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico da Guarda,
com a indicação dos seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade;
e) Estado civil;
f) Residência e número de telefone;
g) Profissão;
h) Habilitações académicas, com nota final.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos de candidatura dos seguintes documentos:

a) Cópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções;
d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

do recrutamento militar;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, numerados

e rubricados e quaisquer documentos relevantes para a apre-
ciação da candidatura;

f) Certidões comprovativas das habilitações académicas;
g) Certidão discriminativa das disciplinas do plano curricular

e respectivas classificações.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de
cada uma daquelas alíneas.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos será feita com base
na classificação final definida pelos seguintes critérios, aprovados em
reunião do conselho científico da Escola Superior de Turismo e Tele-
comunicações de 28 de Junho de 2001:

a) Habilitações académicas;
b) Análise curricular;

c) Licenciatura com larga formação pedagógica (aprovação em
disciplinas no âmbito da didáctica da língua portuguesa e
no campo das ciências da educação);

d) Entrevista, caso o júri o julgue necessário.

8 — Os processos de candidatura poderão ser entregues no Serviço
de Pessoal e Expediente do Instituto Politécnico da Guarda ou envia-
dos em correio registado, com aviso de recepção, para a Avenida
do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

9 — Prazo de validade do presente concurso — um ano, se se veri-
ficar a necessidade de recrutamento.

10 — Composição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Rui Filipe Guimarães de Araújo
Magalhães, professor associado da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Mestre José Filipe Nunes Pereira Saraiva, professor-adjunto
da Escola Superior de Educação da Guarda.

Mestra Zaida Maria Lopes Pinto Ferreira, professora-ad-
junta da Escola Superior de Turismo e Telecomunicações
de Seia.

7 de Agosto de 2001. — O Presidente, em exercício, António José
Amarelo Fernandes.

Rectificação n.o 1862/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9207/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 167,
de 20 de Julho de 2001, referente à abertura do concurso interno
de acesso geral com vista ao provimento de um lugar de assistente
administrativo especialista da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem da Guarda,
rectifica-se que no n.o 17, relativo aos vogais suplentes, onde se lê
«Maria Helena Pilão Ferreira, assistente administrativa principal»
deve ler-se «Maria Helena Pilão Ferreira, assistente administrativa
especialista».

23 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, A.
Amarelo Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 17 369/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio e de 12 de Junho de 2001, respectivamente
do presidente do Instituto Politécnico de Leiria e da Secretária de
Estado de Administração Educativa, foi autorizada a requisição de
professores para prestar serviço docente durante o ano lectivo de
2001-2002, nas escolas integradas no Instituto Politécnico de Leiria:

Escola Superior de Educação:

Adelaide Martins Rodrigues Cosme, PQND da Escola Secundária
da Mealhada.

Ana Isabel Correia Lopes, PQND da Escola Secundária Francisco
Rodrigues Lobo, Leiria.

Ana Paula Oliveira Marreiro, EQU do Agrupamento de Escolas do
Arenal, Caldas da Rainha.

Clara Viana Botelho, PQND da Escola Básica Integrada 1, 2, 3 Santo
Onofre, Caldas da Rainha.

Helena Maria Cordeiro Casal Evangelista, QZP da Área Educativa
de Leiria.

Helena Maria da Cruz Ambrósio, PQND da Escola Básica 2,3 Padre
Franklim, Vieira de Leiria.

Isabel Maria Quinta Lopes, PQND da Escola Básica 2,3 Dr. Correia
Mateus, Leiria.

Luís Filipe Redes Palma Ramos, PQND da Escola do Ensino básico
2,3 Josefa d’Óbidos.

Manuel Domingos Casinhas V. Ferreira, PQND da Escola Básica
EB 2,3 Marquês de Pombal, Pombal.

Maria Albertina Carvalho Fortunato Gonçalves Alves, PQND da
Escola Básica 2, 3 Dr. Correia Mateus, Leiria.

Maria Celeste Pereira Frazão Portela da Venda, PQND da Escola
Secundária de Porto de Mós.

Maria da Conceição Rosa da Cruz Silveirinha, PQDV da Delegação
Escolar de Leiria.

Maria de Fátima Dinis Costa Reis Melo, PQG da Escola Básica Inte-
grada 1, 2, 3 Santo Onofre.

Maria Isabel Cordeiro da Silva, EQDV do Agrupamento Horizontal
de Amor, Leiria.

Maria Joana Mendes Rebelo Simões, PQDV da Delegação Escolar
de Leiria.

Maria Manuela Fernandes Gonçalves, PQND da Escola Básica 2, 3
Padre Vítor Melícias, Torres Vedras n.o 3.

Maria Olinda de Jesus Mota, EQU do Agrupamento Vertical de Mar-
razes, Leiria.

Paulo Jorge Peres da Silva, PQDV do Agrupamento de Escolas de
Santa Catarina da Serra.
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Escola Superior de Tecnologia e Gestão:

Alda Maria Pereira Vieira Domingos Loureiro, PQND da Escola
Secundária da Batalha.

Cecília Maria Moreira Figueiredo, PQND da Escola Secundária Pinhal
do Rei, Marinha Grande.

Henrique José Nunes Ferro Carmona, PQND da Escola Secundária
Domingos Sequeira, Leiria.

Maria Celeste Dias Sousa Alves, PQND da Escola Secundária Fran-
cisco Rodrigues Lobo, Leiria.

Nuno José Lopes Santos Bernardino, PQND da Escola Secundária
da Batalha.

Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design:

Carlos Pereira Gonçalves, PQND da Escola Secundária n.o 2 do Seixal.
Fernando Borges Vaz Azevedo, PQND da Escola do Ensino

Básico 2, 3 Gaspar Correia, Santarém.
Filipe José Alves da Costa Rêgo, PQND da Escola Secundária de

Peniche.
João Manuel Barrela Honório da Silva, PQND da Escola do Ensino

Básico 2, 3 do Cartaxo.
João Vasco de Oliveira Mateus, PQND da Escola Secundária Raúl

Proença, Caldas da Rainha.
Maria Cristina Alves Almeida, PQND da Escola Secundária de Porto

de Mós.
Maria da Conceição Braz Silveira, PQND da Escola Básica 2, 3 Paula

Vicente, Restelo.
Maria da Natividade Lopes Mendes, PQND da Escola Básica Inte-

grada 1, 2, 3 Santo Onofre, Caldas da Rainha.
Mário Augusto Tropa Alves, PQND da Escola do Ensino Básico 2, 3

Alexandre Herculano, Santarém.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2001. — O Presidente, em exercício, João Paulo
dos Santos Marques.

Despacho n.o 17 370/2001 (2.a série). — Em conformidade com
o artigo 12.o dos Estatutos do Instituto Politécnico de Leiria, homo-
logados através do Despacho Normativo n.o 37/95, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 177, de 2 de Agosto de 1995, do Decre-
to-Lei n.o 99/2001, de 28 de Março, na sequência do termo de funções,
pela aplicação do artigo 99.o dos Estatutos da Aposentação, do director
e subdirector da Escola Superior de Enfermagem de Leiria, designo
para assegurar a gestão corrente da Escola Superior de Enfermagem
do Instituto Politécnico de Leiria, o professor-coordenador Elísio
Augusto Gomes Pinto, na qualidade de professor mais antigo de cate-
goria mais elevada, até à eleição dos membros do conselho directivo.

27 de Julho de 2001. — O Presidente, em exercício, João Paulo
dos Santos Marques.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Despacho (extracto) n.o 17 371/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

De 22 de Junho de 2001:
Judite dos Santos Vieira — autorizada a contratação, em regime de

exclusividade, como assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria, pelo período de três anos, com
início em 26 de Junho de 2001, considerando-se rescindido o ante-
rior contrato a partir desta data.

De 5 de Julho de 2001:
Maria João Silva Jorge — autorizada a contratação, em regime de

exclusividade, como assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão de Leiria, pelo período de três anos, com
início em 6 de Julho de 2001, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir desta data.

De 29 de Junho de 2001:
Paulo Sampaio Abreu Madeira — autorizada a prorrogação do con-

trato como assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria, pelo período de um ano, com início
em 1 de Julho de 2001.

De 12 de Julho de 2001:
Armando Manuel Matos Araújo — autorizada a prorrogação do con-

trato como assistente do 2.o triénio da Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão de Leiria, pelo período de um ano, com início em
13 de Julho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

Despacho n.o 17 372/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Foi autorizada a rescisão do contrato efectuado com Nuno Miguel
Trigo de Miranda, equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria, nos termos da alínea c)
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, com efeitos
a partir de 31 de Julho de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Nuno
André Oliveira Mangas Pereira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Declaração n.o 249/2001 (2.a série). — Declara-se que, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 20.o dos Estatutos da Escola Superior de
Dança, foi eleito o conselho directivo da Escola Superior de Dança
de Lisboa, cujos resultados eleitorais foram homologados em 19 de
Julho de 2001, a saber:

Presidente — António Fonseca Caldeira Cabral, professor-coor-
denador.

Vice-presidente — Maria Manuela Piedade Valadas, professo-
ra-coordenadora.

Vice-presidente — Maria Graziela Lindley Cintra Gomes, pro-
fessora-coordenadora.

(Não carece de fiscalização prévia.)

23 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria da Graça Paes
de Faria.

Despacho n.o 17 373/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 4 de Junho de 2001,
foi autorizada, a seu pedido, a rescisão de contrato administrativo
de provimento de Ana Raquel Ornelas Pedrosa Afonso, como assis-
tente administrativa do Instituto Politécnico de Lisboa, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia.)

19 de Julho de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 17 374/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 20 de Julho de 2001:

Madalena Alcina Veiga Freire dos Santos — autorizada, a seu pedido,
a rescisão do contrato administrativo de provimento como assistente
administrativa do Instituto Politécnico de Lisboa, com efeitos a
partir de 16 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia.)

24 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria da Graça Paes
de Faria.

Despacho n.o 17 375/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Junho de 2001,
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedida de concurso, de Vânia Alexandra Oliveira Fernandes, como
assistente administrativa, para o Instituto Politécnico de Lisboa, pelo
período de um ano, tácita e sucessivamente renovável, por iguais perío-
dos, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de
25 de Julho de 2001, auferindo a remuneração mensal ilíquida de
acordo com o sistema remuneratório em vigor. (Não carece de fis-
calização prévia.)

25 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente, Maria da Graça Paes
de Faria.

Escola Superior de Dança

Despacho (extracto) n.o 17 376/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 6 de Junho
de 2001:

Vasco Raimundo Wellenkamp Natividade, professor-coordenador do
quadro da Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de
Lisboa — autorizada a licença sem vencimento, nos termos do
artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, pelo período
de um ano, com efeitos a partir de 31 de Maio de 2001.

27 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Caldeira Cabral.
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Despacho (extracto) n.o 17 377/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 22 de Junho
de 2001, foi autorizada a atribuição de um subsídio aos alunos da
Escola Superior de Dança abaixo mencionados, de acordo com os
montantes descritos:

Inês Maria Alegria Pinto — 55 000$;
Catarina Sofia Trota Neves Lima Reis — 35 000$;
Ana Margarida Ferreira Gouveia — 55 000$;
Beatriz de Oliveira Sequeira Cantinho — 55 000$;
Ofélia Maria Rodrigues Vargas Cardoso — 50 000$;
Paulo Jorge Fernando de Sousa — 50 000$;
Rafael Paz Carriço — 50 000$;
Pedro Correia Ramos — 25 000$;
David Adame Diaz — 25 000$;
Ana Rita Rosado Galo — 50 000$;
Ana Filipa Rodrigues Antunes — 50 000$.

30 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Antó-
nio Caldeira Cabral.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 17 378/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Lisboa:

Licenciado Paulo José Ortiz Bolina — rescindido a seu pedido o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
de Lisboa com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Mendes da Cruz.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 17 379/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Julho de 2001:

Doutora Maria Filomena Paulos Varandas Santos Bento — autorizada
a nomeação definitiva como professora-coordenadora do quadro
do Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se
exonerada da categoria de professora-adjunta deste Instituto a partir
da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 380/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Julho de 2001:

Doutor João Paulo Ferreira da Silva — autorizada a nomeação pro-
visória como professor-coordenador do quadro do Instituto Supe-
rior de Engenharia de Lisboa, considerando-se rescindido o contrato
em vigor como equiparado a professor-adjunto deste Instituto a
partir da data do início de funções. (Não está sujeito a fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

Despacho n.o 17 381/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 16 de Julho de 2001:

Doutor António Jorge Duarte de Castro Silvestre — autorizada a
nomeação provisória como professor-coordenador do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, considerando-se exo-
nerado da categoria de professor associado do quadro do Instituto
Superior de Transportes e Comunicações a partir da data do início
de funções. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

25 de Julho de 2001. — A Vice-Presidente do Conselho Directivo,
Maria Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DE LISBOA

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa

Declaração n.o 250/2001 (2.a série). — De ter sido revogada,
por deliberação tomada em 18 de Julho de 2001, com fundamento
na inconveniência, e ao abrigo do n.o 1 do artigo 140.o do Código
do Procedimento Administrativo, a abertura do concurso documental
para admissão de um assistente na área científica de Ciências Mor-
fo-Funcionais, do Núcleo das Ciências da Saúde, da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde, a que se refere o edital n.o 76/2001 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 7 de Fevereiro de
2001.

25 de Julho de 2001. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

Edital n.o 570/2001 (2.a série). — 1 — João Esaú Toste Dinis,
director da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, faz
saber, nos termos dos artigos 6.o do Decreto-Lei n.o 415/93, de 23
de Dezembro, 4.o, 15.o, 16.o, n.o 1, 20.o, 21.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e 5.o do Decreto-Lei n.o 192/85, de 24
de Junho, que está aberto, pelo prazo de 30 dias consecutivos a partir
da data de publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para admissão de um assistente na área científica
de Ciências Morfofuncionais, do Núcleo de Ciências da Saúde, da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa.

2 — Ao presente concurso podem candidatar-se:

a) Indivíduos vinculados à Administração Pública licenciados em
Medicina com informação final mínima de Bom (14 valores);

b) Indivíduos licenciados em Medicina habilitados com o grau
de mestre na área científica de Ciências Morfofuncionais ou
área científica afim.

3 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao director
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Lisboa, deverão constar
os seguintes elementos de identificação:

Nome completo, filiação, naturalidade, data e local de nasci-
mento, residência, número de telefone, estado civil, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, grau académico e respectiva classificação final, cate-
goria profissional e cargo que actualmente ocupa.

4 — O requerimento deverá ser acompanhado de :

a) Cópia autenticada do diploma ou da certidão de atribuição
do grau académico, com a respectiva classificação;

b) Documento comprovativo de que o candidato está nas con-
dições a que se refere o n.o 2 do presente edital;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Certidão do registo criminal;
e) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
f) Documento comprovativo de que possui a robustez física para

o exercício das funções e de que cumpriu as leis da vacinação
obrigatória;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae e um exemplar de
cada um dos trabalhos de natureza científico-pedagógica men-
cionados no currículo, dactilografados ou impressos em for-
mato A4 ou A5;

h) Lista completa da documentação apresentada.

4.1 — Os documentos referidos nas alíneas d), e) e f) podem ser
substituídos por declaração, sob compromisso de honra, em que o
candidato indique a situação precisa em que se encontra relativamente
a cada um dos requisitos que aqueles documentos se destinam a
comprovar.

4.2 — Na análise do currículo só serão considerados os trabalhos
de que seja enviada cópia no processo de candidatura.

5 — A avaliação curricular terá por base a relevância do currículo
pedagógico, científico e profissional, tendo em conta os seguintes
parâmetros:

Habilitações académicas;
Experiência profissional relevante na área para que é aberto

o concurso;
Actividades de investigação;
Publicações e comunicações em encontros científicos;
Adequação do currículo profissional, para se integrar nos pro-

jectos de intervenção e investigação a desenvolver pela Escola.
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6 — O júri poderá, se entender oportuno, ouvir os candidatos em
entrevista, para aclarar dúvidas sobre o processo documental.

7 — A falta de cumprimento das exigências fixadas no presente
edital implica a exclusão liminar dos candidatos.

8 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

9 — A admissão far-se-á por contrato administrativo de provimento
ou em comissão de serviço extraordinária.

10 — A apresentação das candidaturas pode ser feita directamente nos
Serviços de Pessoal da Repartição Administrativa da Escola Superior de
Tecnologia da Saúde de Lisboa, ou enviadas por correio, sob registo,
dirigidas para a Rua de José Carlos dos Santos, 7, 1700-256 Lisboa.

11 — Precedendo solicitação do conselho científico, foram desig-
nados para integrar o júri do concurso os seguintes elementos:

Presidente — Mestra Maria Filipa Corte-Real Gonçalves Ferraz
de Oliveira, professora-adjunta da Escola Superior de Tec-
nologia da Saúde de Lisboa.

Vogais:

1.o Mestra Maria Madalena Ataíde Ferreira Cabeçadas,
professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia da
Saúde de Lisboa.

2.o Mestra Maria Fernanda Carvalho Labrincha, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Lisboa.

31 de Julho de 2001. — O Director, João Esaú Toste Dinis.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.o 10 363/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o
da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 20 de Julho
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, ao abrigo
da alínea c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
foi autorizada a rescisão do contrato administrativo de provi-
mento/pessoal especialmente contratado, como equiparado a assis-
tente do 2.o triénio, regime de tempo completo (100 %) de Vasco
Manuel Gomes Nunes Manquinho, com efeitos a partir de 24 de
Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Julho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Edital n.o 571/2001 (2.a série). — Nuno Manuel Grilo de Oliveira,
presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, torna público que
está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias a contar
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
para recrutamento de um professor-adjunto para a Escola Superior
de Educação de Portalegre deste Instituto Politécnico, na área cien-
tífica da Educação Visual e Tecnológica.

2 — O concurso é válido pelo período de um ano.
3 — Ao referido concurso são admitidos os candidatos que satis-

façam cumulativamente um dos requisitos previstos no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e sejam possuidores do
grau de licenciatura em Artes Plásticas — Pintura e do grau de mestre
em História da Arte, área de especialização de Conservação e Restauro
do Património.

4 — A selecção e a ordenação dos candidatos terão por base a
avaliação curricular e a realização de entrevista individual, se o júri
assim o entender, tendo em conta o mérito científico, profissional
e pedagógico dos concorrentes, bem como a adequação do perfil aca-
démico e profissional às necessidades da Escola.

5 — São factores de preferência:

a) Experiência de docência no ensino superior na área a que
concorre;

b) Experiência de docência em Tecnologia dos Materiais na área
de Cerâmica;

c) Experiência de formação de professores: formação inicial, for-
mação em serviço e formação contínua;

d) Desempenho de funções nas áreas de gestão, coordenação
e avaliação de ensino;

e) Experiência de docência no ensino básico.

6 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do Município,
apartado 84, 7300 Portalegre, deverão constar os seguintes elementos:
nome completo, filiação, naturalidade, nacionalidade, data e local de
nascimento, residência actual, número de telefone, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, grau académico e respectiva classificação final, categoria
profissional e cargo que actualmente ocupa.

7 — Os candidatos deverão instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Cópia autenticada dos diplomas ou certidões de atribuição

de grau académico;
e) Três exemplares do currículo detalhado;
f) Lista completa da documentação apresentada.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) e c) do n.o 7 aos candidatos que declarem, sob compromisso
de honra, nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, a situa-
ção precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma daquelas alíneas.

9 — Na análise do curriculum vitae só serão considerados os tra-
balhos de que seja enviada cópia.

10 — Do curriculum vitae deverão constar:

a) Habilitações académicas — graus académicos, classificações,
datas e instituições em que foram obtidos;

b) Outros cursos formais a nível de graduação ou pós-graduação,
com indicação da classificação, data e instituição em que
foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional — data, local e classi-
ficação de estágios profissionais e instituições em que exerceu
a actividade profissional a qualquer título;

d) Outras funções exercidas no domínio da educação, indicando
as funções, o período de tempo, a data e o local em que
as exerceram, devendo ser incluídos os elementos julgados
pertinentes para poder ser avaliado o desempenho do can-
didato;

e) Frequência de acções de formação — deverão ser especifi-
cados a duração, a data, o local, os orientadores dos cursos,
a forma e o resultado da avaliação, bem como outros ele-
mentos que permitam avaliar o grau de participação e ou
a repercussão das acções de formação na prática docente
do candidato;

f) Participação em experiências de inovação, desenvolvimento
curricular ou avaliação pedagógica — os elementos fornecidos
deverão permitir avaliar o grau de intervenção e responsa-
bilidade do candidato, bem como os resultados finais da
experiência;

g) Trabalhos de investigação técnicos ou didácticos realiza-
dos — os elementos fornecidos deverão permitir avaliar as
competências adquiridas neste domínio, através da qualidade
dos trabalhos produzidos.

11 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação liminar dos candidatos.

12 — Da decisão do júri não cabe recurso, salvo caso de vício de
forma.

13 — A apresentação das candidaturas deverá ser formalizada
mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico
de Portalegre, podendo ser entregue directamente ou remetido por
correio, com aviso de recepção, para o Apartado 84, 7300 Portalegre.

14 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Prof. Doutor João Rosado Correia, da Faculdade
de Arquitectura, da Universidade Técnica de Lisboa.

Vogais:

Prof.a Doutora Rosa Maria Mendonça Gonçalves Varela
Gomes, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas,
da Universidade Nova de Lisboa.

Mestra Joan Segal Leal da Costa, da Escola Superior de
Educação do Instituto Politécnico de Beja.

4 de Julho de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Despacho n.o 17 382/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Julho de 2001 da presidente do conselho directivo da Escola Supe-
rior de Enfermagem de Portalegre:

Maria Ana Capelinha Drogas Remígio Lopes — nomeada, prece-
dendo concurso e por urgente conveniência de serviço, assistente
administrativa especialista, 2.o escalão, índice 270, do quadro de
pessoal da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Graça
Maria Gama Pereira Antunes de Carvalho.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 17 383/2001 (2.a série). — Acesso ao 2.o ciclo da
licenciatura bietápica em Tecnologia da Comunicação Áudio-Visual do
Instituto Politécnico do Porto. — Nos termos do disposto nos n.os 2
e 3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com
a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de
Julho, os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula e ins-
crição para o acesso ao 2.o ciclo da licenciatura bietápica em Tec-
nologia da Comunicação Áudio-Visual do Instituto Politécnico do
Porto, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 13.o do mesmo diploma,
são os seguintes:

Afixação do edital — até 31 de Julho de 2001;
Apresentação da candidatura — de 1 a 10 de Setembro de 2001;
Selecção e seriação — até 21 de Setembro de 2001;
Envio aos Serviços Académicos, pela Escola, das listas de selecção

e seriação — até 24 de Setembro;
Matrículas e inscrições — de 26 a 28 de Setembro de 2001;
Reclamações — de 26 a 28 de Setembro de 2001;
Decisão sobre as reclamações — até 4 de Outubro de 2001;
Matrícula e inscrição para os candidatos cuja reclamação foi aten-

dida — de 9 a 11 de Outubro de 2001.

24 de Julho de 2001. — O Presidente do Instituto, Luís J. S. Soares.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1710/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 19 Junho de 2001, por delegação:

Vera Lúcia Fernandes de Paiva da Silva Vilar de Figueiredo — reno-
vado o contrato administrativo de provimento como equiparada
a assistente, válido por dois anos, com efeitos a partir de 8 de
Junho de 2001.

3 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1711/2001:

Maria Isabel Viana de Brito Limpo Serra — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro
de 2001 e validade até 31 de Outubro de 2003.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1712/2001:

Luís Norberto Miranda Torres — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, auferindo o venci-
mento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos
a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de Outubro
de 2003.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1713/2001:

José Tomás Veiga Soares de Albergaria — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para
a respectiva categoria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro
de 2001 e validade até 31 de Outubro de 2003.

4 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1714/2001:

José António da Silva Sousa — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (50 %),
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e validade
até 31 de Janeiro de 2002.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1715/2001:

António Constantino Lopes Martins — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de
Outubro de 2003.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1716/2001:

Marta Elisa Marques dos Santos — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001
e validade até 31 de Outubro de 2003.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1717/2001:

José Armando Silva de Araújo — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), auferindo o vencimento previsto na lei geral para a res-
pectiva categoria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001
e validade até 31 de Outubro de 2003.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1718/2001:

Manuel Pedro dos Santos Reis Pinto da Silva — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até
30 de Setembro de 2002.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1719/2001:

Alexandre Miguel Marques Silveira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de
Outubro de 2003.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1720/2001:

António José Galrão Ramos — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (50 %),
auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e validade
até 31 de Outubro de 2003.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1721/2001:

João Emílio Raimundo Carrilho de Matos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 12 de Fevereiro e validade até 31 de Dezembro
de 2001.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1722/2001:

Ricardo Gabriel Soares Fernandes de Almeida — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, aufe-
rindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até
31 de Outubro de 2003.

5 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.



13 932 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 190 — 17 de Agosto de 2001

Contrato (extracto) n.o 1723/2001:

Paula Correia Tavares — celebrado contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento pre-
visto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de Janeiro de 2002.

6 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1724/2001:

Rui Paulo Ramos de Castro — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de Outubro de 2003.

6 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1725/2001:

Alexandra Antunes Gavina — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de Outubro de 2003.

6 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1726/2001:

Veríssimo Manuel Brandão Lima Santos — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, auferindo
o vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, com
efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001 e validade até 31 de
Outubro de 2003.

6 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

Contrato (extracto) n.o 1727/2001:

Pedro Miguel Félix Alípio — celebrado contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, auferindo o vencimento
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com efeitos a partir
de 12 de Fevereiro e validade até 31 de Dezembro de 2001.

6 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, João António Rodrigues
de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de São João

Despacho (extracto) n.o 17 384/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do Secretário de Estado do Ensino
Superior:

Maria Elisabete Quintas Pereira, técnica profissional de 2.a classe
da Escola Superior de Enfermagem de São João — autorizado o
pedido de licença sem vencimento de longa duração.

27 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Celeste da Silva Gomes Marques.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto

Aviso n.o 10 364/2001 (2.a série). — Por despacho de 22 de Junho
de 2001 da directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
do Porto:

Mestre Agostinho Luís da Silva Cruz, equiparado a professor-adjunto
nesta Escola — nomeado provisoriamente, precedendo concurso
documental, professor-adjunto do mapa da mesma Escola para a
área científica de Saúde Pública e Ambiental, produzindo efeitos
a partir da data da posse com o vencimento correspondente ao
escalão 2, índice 195, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico, ficando rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Julho de 2001. — A Directora, Carolina S. T. Costa e Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Rectificação n.o 1863/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 11 644/2001 (2.a série), inserido na 2.a série
do Diário da República, n.o 126, de 31 de Maio de 2001, a p. 9308,
relativo à contratação de António José de Oliveira Dias, como tratador
de animais, rectifica-se que onde se lê «António José de Oliveira
Dias — autorizado o contrato administrativo de provimento, prece-
dendo concurso, como tratador de animais para a Escola Superior
Agrária de Santarém deste Instituto.» deve ler-se «António José de
Oliveira Dias — autorizado o contrato administrativo de provimento,
precedendo concurso, com início à data da rescisão do contrato que
detém com a Escola Stuart de Carvalhais, como tratador de animais
para a Escola Superior Agrária de Santarém deste Instituto.».

4 de Junho de 2001. — Pelo Administrador, (Assinatura iligível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso n.o 10 365/2001 (2.a série). — Torna-se público que, por
meu despacho de 13 de Julho de 2001, foi homologado o resultado
das eleições para o conselho directivo da Escola Superior de Ciências
Empresariais, dos corpos docentes, dos colaboradores não docentes
e dos estudantes:

Presidente — Prof. António José Almeida.
Vice-presidentes:

Prof.a Ana Bela Teixeira.
Prof.a Isabel Mota de Castro.

Representante dos colaboradores não docentes — Maria de
Fátima Marques Alpendre Barbosa.

Representante dos estudantes — Paulo César Gomes Queirós.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 385/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Julho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro,
no período de 29 de Setembro a 5 de Outubro de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 386/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Julho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

João Francisco Alves Martins, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro, no estrangeiro, no período de 9 a 28 de Agosto
de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 387/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Julho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Paul Stewart Graham, professor-adjunto da Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equiparação a
bolseiro, no estrangeiro, no período de 15 de Julho de 22 de Setem-
bro de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 388/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Eduardo Manuel Matos da Rocha, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equiparação
a bolseiro, no estrangeiro, no período de 27 a 29 de Junho de 2001.

Rui Nuno de Gouveia Vilela Dionísio, equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 28
de Agosto a 1 de Setembro de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.
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Despacho (extracto) n.o 17 389/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro,
no período de 9 a 28 de Julho de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 390/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 6 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Rodrigo de Moura Gonçalves, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 18
a 21 de Junho de 2001.

António Paulo Duarte Gomes Abreu, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 5 a 7 de
Setembro de 2001.

António Pedro dos Santos Lopes Castelo, equiparado a asistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro,
no período de 15 a 25 de Junho de 2001.

Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro, no estrangeiro, no período de 1 a 7 de Setembro
de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 391/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro,
no período de 18 a 23 de Setembro de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 392/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

José Filipe Castanheira Pereira Antunes Simões, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro,
no período de 14 a 18 de Julho de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 393/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Junho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Paulo Rodrigues Madeira Costa, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro, no estrangeiro, no período de 21 a 22 de Junho
de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 394/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Maria João Pedroso Carmezim, professora-adjunta da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro, no estrangeiro, no período de 1 a 9 de Setembro
de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho n.o 17 395/2001 (2.a série). — Nomeio, em comissão
de serviço, de acordo com o estipulado nos artigos 31.o e 32.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e na alínea g) do artigo 16.o dos
Estatutos do Instituto Politécnico de Setúbal, o conselho directivo
da Escola Superior de Ciências Empresariais, com a seguinte cons-
tituição:

Presidente — António José Almeida, professor-adjunto da
Escola Superior de Ciências Empresariais.

Vice-presidentes:

Isabel Mota de Castro, professora-adjunta da Escola Supe-
rior de Ciências Empresariais.

Ana Bela Teixeira, equiparada a professora-adjunta da
Escola Superior de Ciências Empresariais.

A presente nomeação é efectuada por urgente conveniência de
serviço, nos termos da alínea m) do artigo 16.o dos Estatutos do
Instituto Politécnico de Setúbal.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 396/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Luís Manuel Rodrigues Coelho, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no período de 23
a 26 de Junho de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 397/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

António Pedro dos Santos Lopes Castela, equiparado a assistente
do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro deste
Instituto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro,
no período de 14 a 20 de Maio de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 398/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Marco Paulo Costa Pereira, assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro, no estrangeiro, no período de 9 a 16 de Maio
de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 399/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Fernando Henrique Mayordomo Cunha, equiparado a professor-ad-
junto da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no
período de 25 de Setembro a 29 de Abril de 2001.

23 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa
Figueira.

Despacho (extracto) n.o 17 400/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 26 de Julho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

José António Caldeira Duarte, professor-adjunto da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro, no estrangeiro, no período de 24 a 27 de Setembro
de 2001.

Fernando Henrique Mayordomo Cunha, professor-adjunto equipa-
rado da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Insti-
tuto — autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, no
período de 5 a 10 de Setembro de 2001.

26 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.
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Despacho (extracto) n.o 17 401/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por subdelegação de competências:

Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — autorizada a equipa-
ração a bolseiro, no estrangeiro, no período de 15 a 22 de Setembro
de 2001.

26 de Julho de 2001. — A Presidente, Maria Cristina Corrêa Figueira.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 17 402/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 28 de Junho de 2001 do reitor da Universidade da Beira
Interior e de 16 de Julho de 2001 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Ascenção Lopes Ferreira, técnica profissional de 1.a classe,
da carreira de secretária-recepcionista do quadro de pessoal não
docente da Universidade da Beira Interior — transferida para o
quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social do Instituto Poli-
técnico de Setúbal como técnica profissional de 1.a classe, carreira
técnico-profissional, área de secretariado, escalão 2, índice 220, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar de origem a partir da mesma data.

30 de Julho de 2001. — A Administradora para a Acção
Social, Ângela Noiva Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 17 403/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por
delegação:

De 27 de Junho de 2001:

Paulo António de Jesus Jorge Martinho — contrato administrativo
de provimento como técnico de informática estagiário, para o Ins-
tituto Politécnico de Tomar, por urgente conveniência de serviço,
precedendo concurso, com início em 1 de Julho de 2001, auferindo
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 280, constante
do estatuto remuneratório da Administração Pública para esta
categoria.

De 2 de Julho de 2001:

Maria Luísa Pereira Fernandes Martins — contrato administrativo de
provimento como técnica profissional de biblioteca e documentação
de 2.a classe, para o Instituto Politécnico de Tomar, por urgente
conveniência de serviço, precedendo concurso, com início em 2
de Julho de 2001 e pelo período de um ano, táctica e sucessivamente
renovável por iguais períodos, auferindo a remuneração corres-
pondente ao escalão 1, índice 191, constante do estatuto remu-
neratório da Administração Pública para esta categoria.

Carla Catarina Domingues Santos — contrato administrativo de pro-
vimento como técnica profissional de biblioteca e documentação
de 2.a classe, para o Instituto Politécnico de Tomar, por urgente
conveniência de serviço, precedendo concurso, com início em 2
de Julho de 2001 e pelo período de um ano, táctica e sucessivamente
renovável por iguais períodos, auferindo a remuneração corres-
pondente ao escalão 1, índice 191, constante do estatuto remu-
neratório da Administração Pública para esta categoria.

De 4 de Julho de 2001:

Joaquim Pombo da Silva Dias — contrato administrativo de provi-
mento como especialista de informática do grau 1, para o Instituto
Politécnico de Tomar, com início após a publicação do presente
despacho e pelo período de um ano, tácita e sucessivamente reno-
vável por iguais períodos, auferindo a remuneração correspondente
ao nível 2, índice 480, do estatuto remuneratório da Administração
Pública para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

18 de Julho de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 17 404/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Julho de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Anabela Rosa Farinha do Nascimento — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como técnica superior de 2.a classe de

planeamento e gestão, com dispensa de estágio, para os serviços
centrais do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo concurso,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 400,
constante do estatuto remuneratório da Administração Pública para
esta categoria. (Contratação isenta de fiscalização prévia por parte
do Tribunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 17 405/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Março de 2001 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Lucília do Carmo Faria Aquino — celebrado contrato administrativo
de provimento como assistente do 2.o triénio em regime de tempo
integral, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de Julho de
2001, e pelo período de três anos, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 140, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico para esta
categoria.

Carlos Manuel Ruão da Costa Lima — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto em
regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início
em 1 de Julho de 2001 e com término em 31 de Agosto de 2002,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 2, índice 195,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

Luís Filipe Neves Carreira dos Santos — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como encarregado de trabalhos, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do IPT, com início em 1 de Julho de 2001 e
pelo período de dois anos, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 265, do estatuto remuneratório do pessoal da
Administração Pública para esta categoria.

(Contratações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

23 de Julho de 2001. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Edital n.o 572/2001 (2.a série). — Concurso a que se refere a alí-
nea b1) do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99. — A Escola Superior
de Tecnologia do Instituto Politécnico de Tomar, em cumprimento
do disposto na Portaria n.o 413-A/98, com as alterações que lhe foram
introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, artigo 13.o, alínea b1), torna
público que os prazos para o concurso de acesso ao 2.o ciclo das
licenciaturas bietápicas abaixo indicadas são os seguintes:

Candidatura — de 20 a 30 de Agosto;
Selecção e seriação — de 3 a 7 de Setembro;
Afixação de listas — 11 de Setembro;
Reclamações — de 12 a 20 de Setembro;
Afixação de listas finais — 24 de Setembro;
Matrícula e inscrição — de 25 a 28 de Setembro.

As vagas existentes são as seguintes:

Licenciatura em Tecnologia e Artes Gráficas — 10;
Engenharia Civil — 20;
Licenciatura em Conservação e Restauro:

Ramo de Arte Lusíada — 5;
Ramo de Tecnologia — 3;
Ramo de Arqueologia da Paisagem — 5;

Licenciatura em Engenharia Química Industrial:

Ramo de Tecnologia — 15;
Ramo de Ambiente — 15;

Licenciatura em Engenharia Electrotécnica:

Ramo de Energia e Instalações de Potência — 5;
Ramo de Automação e Informática Industrial — 5.

Nos termos da alínea b1) do artigo 13.o da Portaria n.o 533-A/99,
podem ser opositores ao presente concurso os estudantes que tenham
concluído nesta Escola, em anos anteriores ao de 2000-2001, o bacha-
relato do curso a que se pretendem candidatar.

As regras de selecção e seriação são as que a seguir se indicam
e serão aplicadas por um júri nomeado nos termos dos artigos 17.o
e 28.o da portaria citada:

a) Média final obtida no bacharelato;
b) Avaliação curricular.
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O júri pode, ainda, se o entender necessário, recorrer à entrevista.
Os interessados devem apresentar um requerimento, dirigido ao

director da Escola, devendo o mesmo ser acompanhado de:

a) Currículo profissional e académico.

Os resultados do presente concurso serão divulgados através de
edital, a afixar nas instalações da Escola.

As reclamações à lista poderão ser apresentadas através de expo-
sição fundamentada dirigida ao director da Escola.

23 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Borges Hen-
riques Faria Paixão.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 17 406/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciado João Manuel de Agorreta de Alpuím Correia Bote-
lho — contratado, em regime de acumulação, 30 %, como equi-
parado a assistente do 2.o triénio, para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, por urgente conveniência de ser-
viço, por um semestre, produzindo efeitos a partir de 1 de Março
até 31 de Agosto de 2001. Vencimento ilíquido de 78 000$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 17 407/2001 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Prof. Doutor Rui Armando Liz Cardoso Tomás — contratado, em
regime de tempo parcial, 50 %, como equiparado a assistente do
2.o triénio, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste
Instituto, por urgente conveniência de serviço, por um semestre,
produzindo efeitos a partir de 1 de Março até 31 de Agosto de
2001. Vencimento ilíquido de 134 800$. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

11 de Abril de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 17 408/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Célia dos Anjos Alves — contratada, como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de exclusividade, para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, por urgente con-
veniência de serviço, por um semestre, produzindo efeitos a partir
de 1 de Março até 31 de Agosto de 2001. Vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal docente
do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 17 409/2001 (2.a série). — Por despacho de 19
de Fevereiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Ana Paula Oliveira Fernandes — contratada, precedendo con-
curso, como assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um período de três anos,
produzindo efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2001, ficando res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. Vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal
docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 17 410/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Marco António da Costa Lima Baptista — contratado, como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de exclusividade,
para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, por um semestre, produzindo

efeitos a partir de 1 de Março até 31 de Agosto de 2001. Vencimento
correspondente ao escalão 1, índice 100, da carreira do pessoal
docente do ensino superior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

Despacho n.o 17 411/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Licenciada Teresa Amaro Souto Coelho da Silva Rosa — contratada,
em regime de substituição, como equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em exclusividade, para a Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão deste Instituto, por urgente conveniência de serviço, por 5 meses
e 19 dias, produzindo efeitos a partir de 16 de Março até 31 de
Agosto de 2001. Vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 100, da carreira do pessoal docente do ensino superior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Julho de 2001. — O Administrador, Armando Faria Menezes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato n.o 1728/2001. — Por despacho do presidente do Ins-
tituto Politécnico de Viseu de 26 de Junho de 2001:

Celebrados contratos individuais de trabalho sem termo, à data
da assinatura da outorga do presente contrato (2 de Julho
de 2001), com os seguintes trabalhadores:

Auxiliar técnico, escalão 1, índice 181:

Maria do Rosário Ferreira da Silva.
Sónia Alexandra Moreira Lopes.
João Carlos Gonçalves dos Santos.

Auxiliar Administrativa, escalão 1, índice 120:

Graça Maria Lourenço Ferreira dos Santos.
Maria de Fátima da Costa Lourenço Fernandes.
Vitória Maria Guedes Rodrigues Almeida Ferreira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

2 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, António Soares de Sousa.

Contrato (extracto) n.o 1729/2001. — Por meu despacho de 29
de Maio de 2001, por delegação de competências:

Dr. Alberto Correia, director do Museu de Grão Vasco, de
Viseu — autorizado a acumular 20 % (três horas semanais), como
equiparado a assistente do 1.o triénio, no Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Educação, com início em 6 de Outubro
de 2000 até 31 de Janeiro de 2001, por urgente conveniência de
serviço.

10 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 17 412/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Viseu de 11 de Julho de 2001:

Ana Paula Ferreira, ajudante de cozinha do Instituto Politécnico de
Viseu — autorizada a recuperação de três dias do vencimento de
exercício perdido, referente ao período de 16 a 19 de Maio de
2001, no montante de 1454$.

12 de Julho de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

Despacho n.o 17 413/2001 (2.a série). — Por despacho de 8
de Junho de 2001 do vice-presidente do Instituto Politécnico de Viseu,
proferido por subdelegação de competências:

Licenciada Maria Odete Monteiro Lopes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 1.o triénio
do Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia,
em substituição do equiparado a assistente do 1.o triénio da mesma
Instituição, licenciado Daniel Augusto Estácio Marques Mendes
Gaspar, que se encontra dispensado do serviço em formação PRO-
DEP, com início em 2 de Maio de 2001, por um ano.

24 de Julho de 2001. — O Administrador, Isidro Augusto Pinto Car-
doso Menezes.
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